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Resumo 

 

O Brasil é um imenso país cheio de peculiaridades que se transformam em significativos 

desafios para todos aqueles que desejam, de alguma forma, contribuir para a formulação e 

implementação de políticas públicas. Nesse sentido, o trabalho procura, a partir da experiência 

no âmbito da agricultura familiar, contribuir para a intensificação do debate a respeito de 

como as políticas públicas são desenvolvidas em nosso país. Para tanto, a partir de uma 

contextualização histórica sobre a formulação das políticas voltadas aos agricultores 

familiares, procura-se identificar como ocorreu o processo de construção do Crédito Pronaf. 

Assim, são resgatados elementos determinantes para o desenvolvimento do meio rural 

brasileiro a partir da criação do Sistema Nacional de Crédito Rural na década de 60, passando 

pela crise dos anos 80, chegando aos debates da primeira metade dos 90 com a conseqüente 

construção do Crédito Pronaf e do PRONAF. Nesse sentido, são utilizados conceitos teóricos 

referentes ao objeto em si, bem como à formulação e à implementação de políticas, 

especialmente os trabalhos de Lindblom e Kingdon, aliados a adaptação do modelo de 

interpretação de Barzelay e Velarde que tem por base a idéia da elaboração de uma estrutura 

narrativa para a compreensão do processo de uma política pública. No que diz respeito às 

conclusões, argumenta-se sobre algumas nuances que deveriam ser melhor consideradas 

durante os processos de construção de políticas no país: mecanismos de apropriação da 

política, articulação dos movimentos sociais e o cuidado com a revitalização da política em si. 
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Abstract 

 

Brazil is a huge country full of peculiar significant issues for those who want to make 

academic contributions for public policy making and implementation. Therefore, this work 

aims to contribute to the public policy making debate from the family farmers perspective. 

Starting with historical issues about Brazilian rural policy, this text highlights the National 

Program for Familiar Agriculture (PRONAF) credit policy and several relevant elements for 

the public administration on this specific field such as the Sistema Nacional de Crédito Rural 

(60’s), the sector crisis on the 80’s and the implementation of the PRONAF itself. The 

theoretical reference is based on several works related to policy making, especially under 

authors as Lindblom and Kingdon, based on the model build by Barzelay and Velarde which 

focus on the public policy processes. For the conclusion, some nuances are mentioned as 

developing needs such as policy appropriation, social actor movements and policy rebuilding 

itself.
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Introdução 

 

O meio rural brasileiro apresenta grande diversidade ambiental, cultural, social e econômica, 

associada a profundas desigualdades regionais. Melo et al (2001) propuseram que nesse 

ambiente social - onde coexistem desde empresários que atuam no comércio internacional de 

commodities até ribeirinhos, indígenas e remanescentes de quilombos, passando pelo 

segmento da agricultura familiar - torna-se relevante o estudo e a formulação de políticas 

públicas diferenciadas para o legítimo atendimento das necessidades de cada um desses 

públicos. 

 

A agricultura familiar é um segmento social caracterizado por relações sociais de produção 

bastante peculiares. Mesmo que no interior desse conceito exista uma miríade de grupos 

sociais em função das mais diversas caracterizações, o modelo familiar tem na gestão dos 

meios de produção o seu componente estruturante. Esse conceito para a interpretação das 

relações sociais do meio rural brasileiro se afirmou nas esferas política e acadêmica no 

começo da década de 90, em função de debates sobre a situação dos pequenos produtores face 

ao processo de formação do Mercosul. Naquele momento, os movimentos sociais 

representantes dos interesses das famílias produtoras rurais se mobilizaram para a construção 

de uma agenda de disputa política e, assim, despertaram maior interesse de parte da academia 

para a necessidade de uma nova possibilidade de compreensão do meio rural do país. 

 

Ainda, como resultado das intensas mobilizações que ocorreram a partir de então, em 1996, 

foi instituído o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF. 

Era preciso apresentar respostas às demandas dos agricultores familiares. O PRONAF foi 

construído de maneira diferente dos processos de formulação de políticas que até então 
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aconteciam no Brasil, seja na valorização do público beneficiário da política, seja no processo 

de construção em si. Além disso, propôs questões inovadoras também no que diz respeito à 

valorização de um modelo de desenvolvimento a partir das potencialidades locais, à 

construção de uma rede para a formulação e implementação de políticas, à necessidade de 

superação dos gargalos da infra-estrutura local, bem como ao acesso a serviços financeiros.  

 

O estudo aqui apresentado aborda, especificamente, os mecanismos do PRONAF em relação 

ao crédito rural. Nesses mais de 10 anos de existência contínua, fato positivo em um país 

notadamente marcado de descontinuidade da ação do Estado, o Crédito Pronaf atingiu 

seguidas expansões de seu resultado, tanto em número de famílias que tiveram acesso à 

política, quanto em montante de recursos financiados. O Crédito encerrou a safra 2005/2006 

presente em todas as unidades da federação, abarcando 5.311 municípios que, em termos 

percentuais, representam 95,5 % do total do total dos municípios brasileiros. Nesses 

municípios foram realizados 1,9 milhões de contatos para as famílias, com um montante total 

de investimento de R$ 7,6 bilhões. Esses resultados fazem com que o Crédito Pronaf possa 

ser apontado como uma das mais relevantes ações para a geração de emprego e renda no país. 

Assim, torna-se significativo procurar compreender como essa política pública foi construída. 

 

Por outro lado, ao analisar o Crédito Pronaf desde antes de sua formulação, esse estudo 

procura contribuir para o preenchimento de lacunas existentes no país sobre um debate tão 

determinante para a superação de entraves da vida social brasileira quanto é o tema das 

políticas públicas. Segundo Souza (2003), o Brasil se ressentiria de estudos que 

vislumbrassem a perspectiva de formulação e implementação de políticas a partir de uma 

compreensão combinada entre aspectos administrativos, governamentais e políticos, 

superando assim uma visão estritamente linear e racional do processo. Para além de analisar 
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fracassos e sucessos setoriais, a autora defendeu a necessidade de avanços na criação de 

estudos que verificassem variáveis que interfeririam no processo de formulação de políticas 

em âmbito nacional, até mesmo com a criação de tipologias próprias à realidade do país. 

Precisaríamos todos, prosseguiu a autora, adquirir maior conhecimento sobre como são 

formuladas e como são implementadas as políticas no país.  

 

Dessa forma, compreendendo a relevância acadêmica e a importância política e social de uma 

ação pública que movimenta tantos atores e recursos, cabe perguntar: Como o Crédito Pronaf 

entrou na agenda de políticas públicas brasileira? O Crédito Pronaf já pode ser 

considerado uma política pública? Quais os ensinamentos que podem ser apreendidos para 

a formulação de uma política pública sustentável a partir da experiência do Crédito 

Pronaf? 

 

Em termos metodológicos, para conseguir responder aos questionamentos propostos, o estudo 

foi dividido em quatro etapas. A primeira etapa consistiu em delimitar o conceito de 

agricultura familiar para então compreender o que seria o PRONAF e, por conseguinte, 

identificar o que caracterizaria o Crédito e qual a sua relevância. Cabe ressaltar que, como 

muitos autores tratam tanto a política de Crédito quanto o Programa como PRONAF, no 

âmbito desse estudo, o termo PRONAF foi utilizado para referir-se especificamente ao 

Programa, enquanto o termo Crédito Pronaf foi utilizado para referir-se à política de 

financiamento voltada aos agricultores familiares. Assim, em função dessa distinção, 

procurou-se resgatar a história da concepção e apropriação do conceito de agricultura familiar 

no âmbito dos contextos político e acadêmico do país. Em seguida foram pesquisados, no 

arcabouço jurídico do país, instrumentos que localizassem o reconhecimento normativo da 

agricultura familiar. Com o intuito de dimensionar a relevância das famílias agricultoras, o 
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passo seguinte consistiu da caracterização quantitativa a partir dos dados oficiais existentes. 

Em seguida, apresentaram-se os instrumentos do PRONAF para, então, delimitar o Crédito. 

Há que se salientar que a delimitação do Crédito foi realizada pela revisão de textos 

acadêmicos e políticos e pelo resgate histórico realizado a partir das Resoluções do Conselho 

Monetário Nacional – CMN, aspecto fundamental para que se pudesse perceber de forma 

explícita que decisões o Governo Federal tomou para a implementação e o desenvolvimento 

da política de crédito voltada à agricultura familiar.  

 

A segunda etapa foi composta pela observação de dois modelos de interpretação de políticas 

públicas capazes de contribuir para a inteligibilidade do processo de construção do Crédito 

Pronaf. O primeiro modelo trata do incrementalismo na construção de uma política em função 

dos argumentos de Lindblom. Já o modelo proposto Kingdon trata principalmente da 

construção da agenda e da proposição de alternativas de políticas. Além dos textos principais, 

foram apresentados também trabalhos que comentaram e criticaram cada uma dessas teorias. 

Ao final dessa etapa, já foi possível aproximar-se de algumas considerações para as perguntas 

centrais do estudo. 

 

A terceira etapa foi realizada a partir do método de análise de políticas proposto por Barzelay 

e Velarde (2004), concebido a partir da construção de uma estrutura narrativa. Assim, foi 

desenvolvida uma estrutura para a explicitação dos eventos que pontuaram a construção do 

Crédito Pronaf. Para maior clareza da argumentação, a narração foi ilustrada com informações 

quantitativas relativas à execução do Crédito Pronaf desde 1995, o primeiro ano de 

implementação da política, bem assim com o resgate histórico do debate acadêmico e político. 

Outro elemento de ilustração foi a apresentação dos discursos de atores políticos, que atuam 

sob diferentes orientações, governamentais e não-governamentais, captados em entrevistas 
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realizadas para maior compreensão de aspectos da formulação e implementação do Crédito 

Pronaf. No âmbito governamental, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com 

representantes da Secretaria da Agricultura Familiar (Ministério do Desenvolvimento 

Agrário), do Conselho Nacional de Segurança Alimentar – CONSEA e do Banco do Brasil – 

BB. Foi realizada também, para contrapor a visão governamental, uma entrevista com 

representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura – CONTAG. 

 

Por fim, na quarta etapa, foram apresentadas conclusões e considerações, de maneira que as 

perguntas propostas para o trabalho fossem respondidas de maneira objetiva. Ainda, foram 

apresentados dois conjuntos de questões relativas ao estudo. O primeiro conjunto trata de 

questões específicas relativas ao futuro do Crédito Pronaf. O segundo diz respeito a aspectos 

relativos à formulação e implementação de políticas públicas no Brasil. Espera-se que esse 

trabalho possa contribuir na busca de maior efetividade das políticas públicas que são 

formuladas e implementadas no país, especialmente no que diz respeito ao Crédito Pronaf. 

 

Antes de passar para o primeiro capítulo, faz-se necessário deixar claro que essa proposta de 

estudo não se esgota em si mesma. Sem dúvida alguma será importante que outros 

pesquisadores se interessem pelo tema, formulem dúvidas e problemas e que, assim, se 

possibilitem novas conclusões. Uma limitação que fica bastante evidente no escopo desse 

estudo diz respeito à opção por não entrar no debate das caracterizações sociais da agricultura 

familiar. Existem aspectos relevantes como questões de gênero, etnia e geração que não serão 

aqui abordados. Ainda que esses pontos sejam relevantes, optou-se por manter o foco nos 

aspectos relativos à construção propriamente dita de uma política pública. 
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Outro conjunto de questões que não foram abordadas diz respeito aos temas relacionados à 

eficiência da política. Conforme poderá ser verificado durante a leitura do resgate dos debates 

acadêmico e político, existe uma importante discussão sendo travada para o aperfeiçoamento 

dos instrumentos do crédito, de maneira que a política possa se tornar mais barata para o 

Tesouro Nacional sem que se perca qualidade do acesso. Mais uma vez cabe deixar claro que 

se optou por tratar o Crédito Pronaf por meio de uma lente de análise de políticas. Essa 

pareceu ser uma decisão fértil para descobertas tanto no campo específico da agricultura 

familiar quanto no campo de estudos sobre políticas públicas. 

 

Por fim, uma terceira possibilidade de abordagem também não entrou no escopo do estudo. O 

meio rural brasileiro é caracterizado por um sistema bimodal, ou seja, há o modelo familiar e 

o modelo patronal, que tem muita força, articulação política e demanda vultuosos volumes de 

recursos para a manutenção de sua atividade produtiva. No âmbito desse estudo não serão 

abordadas comparações entre os dois modelos. O interesse aqui é o de verificar que aspectos 

determinaram a construção do Crédito Pronaf em termos de um referencial de políticas 

públicas. O Crédito Pronaf existe, bem como a agricultura familiar. Então, compreende-se 

necessário identificar como aconteceu o seu processo de formulação e implementação. 
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Figura 1: Mapa Conceitual do Estudo 
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1. Crédito Pronaf: uma revisão desde a sua formulação 
 

Para compreender que aspectos caracterizam o Crédito Pronaf, faz-se necessário perceber as 

peculiaridades que fizeram parte de seu processo de formulação. Assim, o primeiro capítulo 

do trabalho tem o objetivo de expor o contexto que antecedeu o nascimento da política de 

crédito voltada aos agricultores familiares. A partir de então, verifica-se a construção e 

apropriação do conceito de agricultura familiar nas esferas política e acadêmica, bem como o 

seu reconhecimento no âmbito da legislação brasileira. Antes de chegar à caracterização do 

Crédito em si e ao debate político e acadêmico, aborda-se o PRONAF em todas as suas 

dimensões. 

 

1.1. Crédito Agrícola no Brasil: da abundância seletiva dos anos 60 e 70 à restrição 

generalizada dos 80 e 90 

 

A partir da metade da década de 60, o meio rural brasileiro passou por um intenso processo de 

modificação de seu modelo de desenvolvimento econômico, ainda que, como ressaltou 

Delgado (2001), questões sobre a estrutura fundiária do país não tenham sido enfrentadas. 

Bittencourt (2003a) argumentou que as transformações ocorridas tiveram o Estado como 

grande protagonista de uma proposta que visava liberar mão-de-obra para atender a demanda 

do setor urbano-industrial, ao passo que disponibilizaria insumos tecnológicos, produzir 

alimentos baratos para a população urbana, dinamizar a indústria de produtos destinados à 

agricultura, fornecer matérias primas às indústrias agropecuárias, e produzir excedentes 

exportáveis para fazer frente à necessidades do balanço de pagamentos. 

 

Assim, o Sistema Nacional de Crédito Rural – SNCR, criado em 1965, foi a base de um 

modelo de agricultura que viabilizou financeiramente pacotes tecnológicos, compostos de 



 9 

insumos químicos e sementes selecionadas para a produção em escala intensiva, que eram 

validados pela pesquisa oficial e difundidos pela extensão rural. Não se tratava de colocar a 

disposição dos agricultores apenas crédito, mas sim um financiamento especificamente 

voltado para um modelo determinado de modernização da agricultura. Com isso, a política de 

crédito rural não era isenta, os financiamentos eram direcionados e concentrados para alguns 

produtos, regiões e categorias de produtores (BELIK E PAULILLO, 2001; BITTENCOURT, 

2003a; BIANCHINI, 2000). 

 

O Estado, dentro desse modelo de desenvolvimento econômico, também investia no setor 

agropecuário a partir do fornecimento de infra-estrutura (produtiva e social) e serviços 

(pesquisa e assistência técnica). Em torno do crédito rural gravitavam atividades de 

assistência técnica, pesquisa agropecuária, seguro, armazenagem e todo um conjunto de ações 

necessárias ao desenvolvimento do setor agroindustrial. Durante esse período, o Estado 

brasileiro deliberava de forma independente sobre a constituição de setores em função da 

especificidade de suas políticas (BITTENCOURT 2003a; BELIK E PAULILLO 2001). 

 

Bianchini (2000) argumentou que, mesmo sem mecanismos formais para tal, a política 

agrícola vigente na década de 70 acabava excluindo os pequenos agricultores. O 

direcionamento aos grandes proprietários, e conseqüentemente exclusão dos pequenos, 

acontecia como resultado dos procedimentos operacionais adotados pelas instituições 

financeiras. Essa interpretação é consubstanciada pelos números do ano de 1979, quando 

foram realizados 1.375.417 de contratos de custeio, atingindo menos de 25% do total de 

produtores do país, onde 80% dos contratos eram firmados por pequenos agricultores mas que 

respondiam por apenas 20% dos recursos. Os produtores que já eram mais estruturados e 
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integrados à cadeia produtiva acabaram favorecidos com modernização e acúmulo de capital 

em detrimento dos pequenos agricultores. 

 

Contudo, a chamada modernização conservadora da atividade agropecuária do país - 

expressão que denota que foram disponibilizadas novas tecnologias sem que fossem 

enfrentados os problemas estruturais - entrou em crise no início dos anos 80, mesmo obtendo 

os resultados a que se propunha, ou seja, aumento da produção de grãos, desenvolvimento da 

indústria agropecuária e geração de excedentes para exportação. Como reflexo dos problemas 

macroeconômicos que o país começou a enfrentar, e que se perpetuariam por muito tempo na 

agenda brasileira, os recursos orçamentários disponíveis para a concessão de crédito 

subsidiado começaram a ficar escassos, situação que promoveu uma modificação das 

políticas, não apenas para o setor, mas para toda a sociedade. Bianchini (2000) apresentou 

números que demonstram a gravidade da crise no âmbito da agricultura. O montante de 

crédito rural concedido despencou de 20,4 bilhões de dólares, em 1979, para o patamar de 8,4 

bilhões de dólares em 1990. Como resultado desse fato, a área plantada de grãos caiu de 40 

milhões de hectares na safra 1979/80 para 38,9 milhões de hectares em 1989/90. Já o 

crescimento da produção de grãos desacelerou uma vez que havia atingido 25 milhões de 

toneladas em 1965, 32,5 milhões de toneladas em 1970, 50 milhões de toneladas em 1980 e 

56,5 milhões de toneladas em 1990, ou seja, em uma década houve apenas 13 % de 

crescimento. 

 

Nesse ambiente, a possibilidade dos pequenos agricultores permanecerem em atividade ficava 

cada vez mais complicada. Se o acesso ao crédito já se mostrava seletivo e limitado em um 

cenário de abundância de recursos, o que dizer de um momento de crise de financiamento. 

Ainda, como salientou Bianchini (2000), a maioria dos pequenos agricultores que não teve 
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possibilidade de se modernizar durante o processo de expansão por abundância de crédito viu 

sua condição produtiva seriamente comprometida, o que acabou gerando uma queda no 

número de estabelecimentos rurais. Assim, na primeira metade dos anos 90, os movimentos 

de defesa dos interesses dos pequenos agricultores, que já vinham reorganizando suas agendas 

desde os debates da Constituição de 1988, começaram a se mobilizar de forma mais articulada 

para pressionar o Governo a compreender suas demandas. Nesse sentido, em 1995, uma 

parceria entre a FAO e o INCRA realizou, dentre outros documentos, um trabalho 

denominado Diretrizes de Política Agrária e Desenvolvimento Sustentável com base no 

fortalecimento da agricultura familiar. Esse estudo repercutiu nos meios político e acadêmico 

e proporcionou a possibilidade de debate de um novo modelo de desenvolvimento para o 

meio rural do país. 

 

Em 1994 foi estabelecido um projeto de cooperação técnica entre o Governo Federal, por 

meio do INCRA, e a FAO. Esse projeto tinha como objetivo auxiliar o governo brasileiro a 

construir uma nova estratégia para o desenvolvimento do meio rural do país em função de 

duas variáveis. A primeira era a possibilidade de aumentar a eficiência da política de Reforma 

Agrária, procurando compreender melhor os custos da política para, dessa forma, apresentar 

propostas que estabelecessem novas diretrizes para o processo. Já a segunda variável dizia 

respeito à elevação da agricultura familiar como eixo para construção de um modelo de 

desenvolvimento rural sustentável. 

 

O documento Diretrizes de Política Agrária e Desenvolvimento Sustentável com base no 

fortalecimento da agricultura familiar recomendou que, em face da constatação de um 

sistema bimodal no Brasil, patronal e familiar (Quadro 1), fosse estabelecida uma política 

voltada para o fortalecimento do segmento familiar. Essa proposta foi realizada considerando 
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tanto a experiência histórica internacional, onde países mais estruturados obtiveram 

prosperidade na produção de alimentos e fibras devido à maior flexibilidade do segmento 

familiar, quanto o próprio potencial de produção dos estabelecimentos familiares brasileiros, 

mesmo sem políticas efetivas de atendimento de suas demandas. Sem mencionar a 

possibilidade da amenização de problemas sociais gerados pela falta de oportunidades no 

meio rural. 

 

Quadro 1: Características dos Modelos Patronal e Familiar de Agricultura 

Modelo Patronal Modelo Familiar

Completa separação entre gestão e trabalho Trabalho e gestão intimamente relacionados

Organização descentralizada
Direção do processo produtivo assegurada diretamente pelos 

proprietários

Ênfase na especialização Ênfase na diversificação

Ênfase em práticas agrícolas padronizáveis Ênfase na durabilidade dos recursos e na qualidade de vida

Trabalho assalariado predominante Trabalho assalariado complementar

Tecnologias dirigidas à eliminação das decisões "de terreno" e "de 
momento"

Decisões imediatas, adequadas ao alto grau de imprevisibilidade do 
processo produtivo

 

Fonte: FAO/INCRA 1994 

 

 

1.2. Construção e apropriação do termo agricultura familiar no Brasil 

 

A agricultura familiar é um segmento caracterizado por relações sociais de produção distintas 

daquelas observadas pela agricultura patronal. Ainda que dentro da caracterização de 

agricultor familiar existam grupos sociais bastantes diferenciados, não apenas em relação à 

renda, domínio de tecnologias e inserção no mercado, como também em relação a aspectos 

sociais, o estudo FAO/INCRA (1994) propôs que o modelo familiar de agricultura fosse 
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caracterizado a partir da relação íntima entre o trabalho e a gestão, da direção do processo 

produtivo conduzido pelos proprietários, da ênfase na diversificação produtiva e na 

durabilidade dos recursos, e da utilização de trabalho assalariado somente em caráter 

complementar. Já o modelo patronal seria caracterizado a partir da completa separação entre 

gestão e trabalho, da organização descentralizada, da ênfase em especialização produtiva e 

práticas agrícolas padronizáveis, do uso predominante do trabalho assalariado e da adoção de 

tecnologias dirigidas à eliminação de decisões de terreno e de momento. 

 

O termo agricultura familiar apareceu nas esferas política e acadêmica brasileiras no começo 

da década de 90. No que diz respeito à esfera política, a utilização da expressão surge a partir 

dos debates realizados, no interior do movimento sindical, acerca da participação dos 

pequenos produtores rurais no processo de integração comercial e econômico dos países que 

formam o Mercosul. Como o espaço para a defesa dos interesses dos pequenos produtores 

rurais era bastante reduzido, a agregação em torno do conceito de agricultura familiar foi 

construída em um momento no qual era necessário encontrar uma identificação que unificasse 

os produtores na defesa de uma maior representatividade política. Ainda que os resultados 

específicos das ações implementadas à época não tenham sido consistentes, a unificação em 

torno de uma nova identidade política que reunia pequenos proprietários rurais, assentados da 

reforma agrária, arrendatários, agricultores consolidados, entre outros, possibilitou a 

construção de uma nova agenda de atuação das entidades representativas de todos esses 

segmentos (SCHNEIDER, 2003). 

 

A partir da unificação do discurso, sindicatos rurais e movimentos sociais passaram a se 

comprometer com o discurso de fortalecimento da agricultura familiar que congrega uma 

miríade de categorias sociais sob uma mesma denominação. A partir de então, a Confederação 
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dos Trabalhadores da Agricultura - CONTAG, que percebia uma fragilização de sua 

representatividade política, liderou um efervescente movimento de defesa dos interesses do 

segmento agrícola familiar. Esse movimento teve como símbolo o “Grito da Terra”, um 

evento anual que desde o começo dos anos 90 faz com que agricultores de todo o país rumem 

para Brasília a fim de apresentar ao Governo Federal a pauta de reivindicações da agricultura 

familiar. Os desdobramentos das reivindicações acabaram por levar o Governo Federal a 

reconhecer a importância da agricultura familiar com a criação, em 1996, do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF - que nasceu para oferecer 

instrumentos que permitissem o desenvolvimento de um segmento que, desde há muito, vinha 

sofrendo dificuldades por inexistência de uma política pública que reconhecesse o seu papel 

(SCHNEIDER, 2003). 

 

Já no campo acadêmico, Abramovay (1995) lembrou que, ainda no fim da década de 70, os 

pesquisadores Bernardo Sorj, John Wilkinson e Maria Nazareth Wanderley começaram a 

perceber, a partir de estudos empíricos, que existia um segmento de agricultores distinto do 

conceito tradicional de pequeno produtor, uma vez que eram tomadores de crédito, não 

possuíam comportamento de aversão a risco, praticavam inovação tecnológica e produziam 

até mesmo para a exportação. 

 

Já Schneider (2003) destacou o pioneirismo de um trabalho das pesquisadoras Kageyama e 

Bergamasco, publicado em 1989 e intitulado A estrutura de produção no campo em 1980. 

Segundo o autor, esse trabalho representou importante avanço na compreensão da realidade 

do meio rural brasileiro, uma vez que rompeu com as formas vigentes até então de 

classificação da estrutura agrária do país. As pesquisadoras propuseram que a forma mais 

adequada para determinar as características dos estabelecimentos rurais era trabalhar com os 
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conceitos “empresarial” e “familiar”. Essa proposta rompia com a tradição vigente de 

classificação dos estabelecimentos rurais a partir do tamanho da propriedade, ou seja, em 

pequenos e grandes, minifúndios e latifúndios. Existiam estabelecimentos que, mesmo 

pequenos em área, apresentavam estrutura empresarial, uma vez que a maior parte da força de 

trabalho era contratada. 

 

Ainda, Schneider (2003) defendeu que outro momento decisivo para a construção do conceito 

aconteceu pelo estudo do pesquisador Ricardo Abramovay, apresentado no ano de 1992, 

Paradigmas do capitalismo agrário em questão. Nesse trabalho foi apontado que, para 

compreender os pequenos agricultores, a agricultura familiar se distinguiria do conceito de 

camponeses na medida em que os agricultores familiares buscariam sua inserção num 

ambiente marcadamente capitalista. Contudo, naquele momento, ainda não estava claro que 

era preciso proporcionar maior objetividade e reconhecer a importância dos elementos 

endógenos de funcionamento das propriedades familiares. Em 1997, Abramovay (apud 

SCHNEIDER; 2003; 41) propôs uma definição que procurou - por meio dos atributos gestão, 

propriedade e trabalho familiar - corrigir as lacunas deixadas anteriormente: 

 

A agricultura familiar é aquela em que a gestão, a propriedade e a 

maior parte do trabalho vêm de indivíduos que mantêm entre si laços 

de sangue ou de casamento. 

 

1.2.1. O respaldo da Agricultura Familiar na legislação brasileira 

 

Apenas a partir da Lei Nº 11.326, de 24 de julho de 2006, a agricultura familiar obteve 

reconhecimento jurídico consistente. Mesmo assim, é possível verificar a prescrição de vários 

dispositivos orientadores de uma política voltada para o fortalecimento do segmento familiar, 
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tanto na Constituição Federal de 1988, quanto na Lei Nº 8.171 de 17 de janeiro de 1991, 

conhecida como Lei Agrícola. No texto da Constituição o apoio à agricultura familiar 

encontrou respaldo já no Artigo 5º, inciso XXVI, quando tratou de garantias e de políticas de 

financiamento para o desenvolvimento da produção familiar: 

 

(...) a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que 

trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de 

débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios 

de financiar o seu desenvolvimento. 

 

Já os componentes específicos, orientadores à construção de uma política agrícola, foram 

explicitados no Artigo 187 da Constituição. É possível identificar nesse dispositivo diretrizes 

políticas que estão presentes nos mecanismos do PRONAF: crédito, infra-estrutura, pesquisa 

e assistência técnica, seguro. Até mesmo a participação dos agricultores enquanto atores de 

seu próprio desenvolvimento foi prevista. 

 

A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a 

participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e 

trabalhadores rurais, bem como dos setores de comercialização, de 

armazenamento e de transportes, levando em conta, especialmente: 

I — os instrumentos creditícios e fiscais; 

II — os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de 

comercialização; 

III — o incentivo à pesquisa e à tecnologia; 

IV — a assistência técnica e extensão rural; 

V — o seguro agrícola; 

VI — o cooperativismo; 

VII — a eletrificação rural e irrigação; 
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VIII — a habitação para o trabalhador rural. 

§ 1º - Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agro-industriais, 

agropecuárias, pesqueiras e florestais. 

§ 2º - Serão compatibilizadas as ações de política agrícola e de reforma 

agrária. 

 

No âmbito da Lei Agrícola cabe destacar, em termos do reconhecimento da agricultura 

familiar, especificamente o Artigo 3º, inciso X, que estabeleceu como um dos objetivos da 

política agrícola do país “prestar apoio institucional ao produtor rural, com prioridade de 

atendimento ao pequeno produtor e sua família.” Ainda, reconheceu a necessidade de 

tratamento diferenciado aos desiguais ao afirmar no Artigo 12, inciso III, que a pesquisa 

agrícola deveria priorizar geração e adaptação de tecnologias voltadas às necessidades dos 

pequenos agricultores. Em consonância com essa diretriz, o Artigo 16 orientou a assistência 

técnica e extensão rural a buscar soluções adequadas para problemas que afetam sobremaneira 

a atividade familiar, ou seja, capacidade de “produção, gerência, beneficiamento, 

armazenamento, comercialização, industrialização, eletrificação, consumo, bem-estar e 

preservação do meio ambiente.” E ainda, no Artigo 17, foi além e prescreveu ao Poder 

Público a responsabilidade de garantir um serviço oficial de assistência técnica e extensão 

rural de caráter educativo e atendimento gratuito aos pequenos produtores e suas associações. 

Por fim, em seu Artigo 47, relacionou possibilidades de investimentos do poder público, que 

são determinantes para a viabilidade produtiva do segmento familiar, em forma de: 

 

(...) obras que o poder público deverá implantar que tenham como objetivo o 

bem-estar social de comunidades rurais, compreendendo, entre outras: 

 a) barragens, açudes, perfuração de poços, diques e comportas para 

projetos de irrigação, retificação de cursos d’água e drenagens de áreas 

alagadiças; 
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 b) armazéns comunitários; 

 c) mercados de produtor; 

 d) estradas; 

 e) escolas e postos de saúde rurais; 

 f) energia; 

 g) comunicação; 

 h) saneamento básico; 

 i) lazer. 

 

Outro momento relevante no termos da construção de um arcabouço jurídico para a 

agricultura familiar foi quando da edição do Decreto Nº 1.946, de 28 de junho de 1996 

(Anexo A). Esse normativo instituiu o PRONAF, conforme especificou seu Artigo 1º: 

 

(...) com a finalidade de promover o desenvolvimento sustentável do 

segmento rural constituído pelos agricultores familiares, de modo a 

propiciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e 

a melhoria de renda” 

 

Também previu atributos para a condução das políticas voltadas para o segmento como a 

estratégia de implementação descentralizada em parceria com Estados e Municípios, Artigo 

2º, e a participação da sociedade por meio da criação de conselhos para a condução da política 

nas três esferas de governo, Artigo 4º. 

 

Já o Decreto 3.991, de 30 de outubro de 2001 (Anexo B), foi mais incisivo no 

estabelecimento de instrumentos orientadores para a formulação e a implementação de uma 

política para a agricultura familiar. Foram explicitadas não apenas as finalidades da política, 

Artigo 3º, e princípios orientadores, Artigo 4º; como também a delimitação do público a ser 

atendido e do órgão responsável pela gestão, Artigos 5º e 6º, respectivamente. 
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Contudo, com o tempo e a intensificação dos debates, percebeu-se que apenas esses 

elementos jurídicos dispersos não eram suficientes para orientar os desafios que o segmento 

enfrentava. Bittencourt (2003b) defendeu que, mesmo em face dos avanços que foram 

conquistados com o PRONAF, estava-se falando da regulamentação de um programa com um 

escopo bastante determinado. Dessa maneira, a agricultura familiar necessitava de um estatuto 

mais robusto que permitisse a construção de uma política mais ampla, reconhecendo a 

agricultura familiar como base para o desenvolvimento sustentável do meio rural. 

 

Em 24 de julho de 2006, após longa tramitação, foi promulgada a Lei 11.326 (Anexo C) que 

ficou conhecida como a Lei da Agricultura Familiar. Apesar de não avançar substantivamente 

na proposição de princípios orientadores para a formulação de uma política mais ampla de 

desenvolvimento sustentável do meio rural, pode-se considerar esse Estatuto uma importante 

conquista dos agricultores familiares. Os aspectos que refletem essa conquista residem no fato 

de que, a partir dessa norma, definiu-se em um instrumento jurídico mais estável o conceito 

de agricultor familiar, os princípios norteadores da política e os instrumentos necessários para 

a implementação das ações. Ou seja, um significativo avanço para que o segmento pudesse se 

identificar e, consequentemente, conquistar ainda mais espaços nas diversas agendas políticas 

governamentais. Precisamente em seu Artigo 3º, a Lei definiu o conceito de agricultor 

familiar, bem como públicos que também deveriam ser incluídos como beneficiários de 

políticas públicas voltadas para o meio rural: 

 

Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, 

simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
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I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos 

fiscais
1
;  

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas 

atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 

III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades 

econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 

§ 1o  O disposto no inciso I do caput deste Artigo não se aplica quando se 

tratar de condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde 

que a fração ideal por proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos 

fiscais. 

§ 2o  São também beneficiários desta Lei: 

I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que 

trata o caput deste Artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que 

promovam o manejo sustentável daqueles ambientes; 

II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que 

trata o caput deste Artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície  

total de até 2ha (dois hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros 

cúbicos) de água, quando a exploração se efetivar em tanques-rede; 

III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 

incisos II, III e IV do caput deste Artigo e exerçam essa atividade 

artesanalmente no meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores; 

IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 

incisos I, II, III e IV do caput deste Artigo e exerçam a atividade pesqueira 

artesanalmente. 

 

 

                                                 
1 Unidade de medida expressa em hectares, fixada para cada município, considerando: tipo de exploração 
predominante no município; renda obtida com a exploração predominante; outras explorações existentes no 
município que, embora não predominantes, sejam significativas em função da renda ou da área utilizada; e 
conceito de propriedade familiar (Ver Decreto 84.685/80). 
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1.2.2. A identificação da Agricultura Familiar em números 

 

Com a intensificação do debate sobre a importância dos agricultores familiares no 

desenvolvimento do meio rural brasileiro, surgiu naturalmente a necessidade de identificação 

quantitativa desse segmento social, uma vez que para a busca da efetividade de qualquer 

política faz-se relevante conhecer com clareza e precisão as características do público 

beneficiário. Contudo, conforme exposto na seção anterior, só a partir da Lei Nº 11.326/2006 

a agricultura familiar passou a ter reconhecimento jurídico mais concreto nos termos de uma 

categoria socioeconômica. Essa circunstância fez com que a identificação das nuances que 

caracterizam público potencial da política ficasse sujeita a tratamentos particulares dos dados 

disponíveis. 

 

A primeira aproximação do número de estabelecimentos caracterizados como familiares foi 

definida pelo documento Diretrizes de Política Agrária e Desenvolvimento Sustentável com 

base no fortalecimento da agricultura familiar. Esse estudo encontrou, conforme Tabela 1, 

um número de 6,5 milhões de estabelecimentos que tinham área média de 15 hectares, área 

total de 100 milhões de hectares e representavam 25% da área trabalhada no país. Outra 

importante identificação foi a distinção dos agricultores familiares em três categorias. As 

famílias consolidadas, ou seja, integradas ao mercado agropecuário, atuavam em 1,5 milhões 

de estabelecimentos com área total de 75 milhões de hectares, apresentavam área média de 50 

hectares e respondiam por 19% da área trabalhada. As famílias periféricas, ou seja, mais 

fragilizadas em relação à manutenção de suas atividades, atuavam em 2,5 milhões de 

estabelecimentos com área total de 5 milhões de hectares. Assim, apresentavam área média de 

2 hectares e respondiam por 1% da área. Entre as famílias mais fragilizadas e as consolidadas, 

existiam 2,5 milhões de estabelecimentos familiares caracterizados com “em transição”. Esses 
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estabelecimentos apresentavam área total de 20 milhões de hectares, área média de 8 hectares 

e respondiam, assim, por 5% da área total trabalhada. Quando comparamos os números da 

agricultura familiar com aqueles referentes ao modelo patronal percebemos a enorme 

concentração existente no meio rural brasileiro. 

 

Tabela 1: Características da Agricultura Familiar: Consolidada, Transição e Periférica 

Nº de 
Estabelecimentos 

(milhões)

Área Total              
(milhões de ha)

Área Média (ha) % da Área

0,5 300 600 75%
Consolidada 1,5 75 50 19%
Transição 2,5 20 8 5%
Periférica 2,5 5 2 1%

6,5 100 15 25%
7 400 57 100%

Total Familiar

Categoria 

Patronal

Familiar

Total  

Fonte: Convênio FAO/INCRA 1994. 

 

Em 1996, também realizada pelo projeto FAO/INCRA, uma nova a aproximação em relação 

ao número de agricultores familiares foi definida. Com base no censo agropecuário de 1985, 

especificamente a partir da utilização de microdados, ou seja, de dados individualizados que o 

IBGE dispõe para cada estabelecimento agropecuário, foi possível identificar uma nova 

aproximação do número de agricultores familiares. Conforme apresentado pela Tabela 2, o 

número de famílias foi redefinido para 4,3 milhões que desenvolviam suas atividades em 75% 

dos estabelecimentos rurais do país.  Há que se ressaltar que a metodologia dessa análise 

utilizou três pressupostos para a definição de agricultor familiar: a) a gestão da unidade 

produtiva e os investimentos nela realizados são decididos por indivíduos que mantêm entre si 

laços de sangue ou de casamento; b) a maior parte do trabalho é igualmente fornecida pelos 

membros da família; c) a propriedade dos meios de produção, embora nem sempre da terra, 

pertence à família e é em seu interior que se realiza sua transmissão em caso de falecimento 

ou de aposentadoria dos responsáveis pela unidade produtiva. 
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Tabela 2: Nº de Estabelecimentos Familiares e Participações Relativas por Regiões 

Regiões
Nº de 

Estabelecimentos

Nº de 
Estabelecimentos 

Patronais

Nº de 
Estabelecimentos 

Familiares

% Sobre o Total 
Nacional

% Sobre o Total 
Regional

Norte 543.713 97.536 446.177 10 82
Nordeste 2.798.239 485.561 2.312.678 53 83
Sudeste 993.978 447.932 546.046 13 55

Sul 1.198.542 279.715 918.827 21 77
Centro-Oeste 267.337 152.012 115.325 3 43

Total 5.801.809 1.462.756 4.339.053 100 75 

Fonte de Dados: Censo Agropecuário IBGE 1985 

Elaboração: Convênio FAO/INCRA 1996 

 

Como aperfeiçoamento do trabalho de 1996, em fevereiro de 2000, o MDA publicou um 

documento intitulado Novo Retrato da Agricultura Familiar no Brasil – O Brasil 

Redescoberto. Também realizado no âmbito do projeto de cooperação técnica FAO/INCRA, o 

documento teve o objetivo de oferecer um trabalho sistematizado que possibilitasse a 

formulação de políticas públicas voltadas para o meio rural, bem como possibilitar uma 

melhor caracterização dos agricultores familiares existentes no país. O estudo foi realizado 

com base nas informações disponibilizadas pelo Censo Agropecuário realizado pelo IBGE 

nos anos de 1995 e 1996. Contudo, o procedimento metodológico utilizado para a 

caracterização do universo familiar dessa pesquisa apresentou algumas características 

distintas daquele estudo realizado em 1996. Conforme explícito na introdução do documento, 

uma distinção relevante foi o acesso direto à base de microdados do IBGE. Esse acesso 

permitiu não apenas que fossem realizados testes para a definição da metodologia mais 

adequada, como também a sistematização de diversas possibilidades de consultas 

georeferenciadas. Ainda, em uma sofisticação da metodologia de pesquisa, o universo 

familiar foi identificado a partir do atendimento simultâneo de três condições: a) gestão do 

trabalho exercida pela família, b) trabalho familiar superior ao trabalho contratado, e, c) por 

um critério de limite regional para o tamanho da propriedade. Conforme é possível perceber, a 

partir dos números apresentados na Tabela 3, o segmento familiar foi caracterizado como 

sendo composto por 4.139.369 unidades que significavam 85,2% dos estabelecimentos 
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agropecuários do país, ocupavam 30,5% da área, representavam 37,9% do valor bruto da 

produção e acessavam 25,3% dos financiamentos. 

 

Tabela 3: Características da Agricultura Familiar – Censo Agropecuário de 1995/96 

Número % Hectares % 1000 Reais % 1000 Reais %
TOTAL 4.859.864 100,0 353.611.242 100,0 47.796.469 100,0 3.707.112 100,0
Total Familiar 4.139.369 85,2 107.768.450 30,5 18.117.725 37,9 937.828 25,3
Patronal 554.501 11,4 240.042.122 67,9 29.139.850 61,0 2.735.276 73,8
Instituições 
Religiosas 7.143 0,1 262.817 0,1 72.327 0,2 2.716 0,1
Entidades Públicas 158.719 3,3 5.529.574 1,6 465.608 1,0 31.280 0,8
Não Identificado 132 0,0 8.280 0,0 960 0,0 12 0,0

Elaboração: Convênio INCRA/FAO.
http://www.incra.gov.br/sade/EstabAreaVBPFAM.asp
Acesso: 07/04/2007

Categorias 
Familiares por 

Tipo de Renda e 
Patronal

Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.

Financiamento Total

Número de Estabelecimentos, Área e Valor Bruto da Produção

Estabelecimentos Área Total
Valor Bruto da 

Produção

 

 

De acordo com os dados expostos na Tabela 4, ou seja, dados referentes sobre as 

características da agricultura familiar distribuídas pelas regiões do país, cabem algumas 

observações. O Nordeste apresentava o maior número absoluto de estabelecimentos 

familiares, mais que o dobro da segunda região de maior concentração, a região sul. Contudo, 

ainda assim, o acesso ao financiamento não ocorria numa ordem de grandeza proporcional a 

esse fato. Enquanto no Nordeste apenas 26,8% dos financiamentos beneficiavam a agricultura 

familiar, a região sul apresentou um percentual menos concentrador uma vez que 43,3% dos 

financiamentos beneficiavam o segmento familiar. Mas deve-se notar que mesmo na região 

Sul, para safra de 1995/1996, o perfil de acesso ao crédito era desproporcional já que 90,5% 

dos estabelecimentos rurais acessavam 43,3% dos financiamentos. Como essa situação 

também ocorria nas demais regiões, chegávamos a um quadro onde 85,2% dos 

estabelecimentos rurais acessavam apenas 25,3% dos recursos disponíveis. 
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Tabela 4: Características da Agricultura Familiar por Região 

Número % Hectares % 1000 Reais % 1000 Reais %
Nordeste 2.055.157 88,3 34.043.218 43,5 3.026.897 43 133.973 26,8
Centro-oeste 162.062 66,8 13.691.311 12,6 1.122.696 16,3 94.058 12,7
Norte 380.895 85,4 21.860.960 37,5 1.352.656 58,3 50.123 38,6
Sudeste 633.620 75,3 18.744.730 29,2 4.039.483 24,4 143.812 12,6
Sul 907.635 90,5 19.428.230 43,8 8.575.993 57,1 515.862 43,3
Brasil 4.139.369 85,2 107.768.450 30,5 18.117.725 37,9 937.828 25,3

Elaboração: Convênio INCRA/FAO.
http://www.incra.gov.br/sade/EstabAreaVBPFAM.asp
Acesso: 07/04/2007

Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.

Região
Número de Estabelecimentos, Área e Valor Bruto da Produção

Estabelecimentos Área Total Valor Bruto da Financiamento Total

 

 

Já os dados apresentado na Tabela 5 demonstram que a dispersão do crédito em função da 

localização dos agricultores familiares era ainda mais preocupante. Em um cenário em que os 

agricultores familiares acessavam apenas 25,3% dos recursos, mais da metade dos recursos, 

55%, eram acessados na região sul. Ou seja, as características do acesso ao crédito rural no 

país eram marcadas pela concentração, tanto na distribuição entre os segmentos patronal e 

familiar, quanto no interior da própria agricultura familiar. 

 
Tabela 5: Percentuais no âmbito da Agricultura Familiar por Região 

Número % Hectares % 1000 Reais % 1000 Reais %
Nordeste 2.055.157 50% 34.043.218 32% 3.026.897 17% 133.973 14%
Centro-oeste 162.062 4% 13.691.311 13% 1.122.696 6% 94.058 10%
Norte 380.895 9% 21.860.960 20% 1.352.656 7% 50.123 5%
Sudeste 633.620 15% 18.744.730 17% 4.039.483 22% 143.812 15%
Sul 907.635 22% 19.428.230 18% 8.575.993 47% 515.862 55%
Brasil 4.139.369 100% 107.768.450 100% 18.117.725 100% 937.828 100%

Elaboração: Convênio INCRA/FAO.
http://www.incra.gov.br/sade/EstabAreaVBPFAM.asp
Acesso: 07/04/2007

Fonte: Censo Agropecuário 1995/96, IBGE.

Região
Número de Estabelecimentos, Área e Valor Bruto da Produção

Estabelecimentos Área Total Valor Bruto da Financiamento Total
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1.3. A Formulação do PRONAF: uma conquista política 

 

Em função de toda atuação dos movimentos sociais, das pesquisas do meio acadêmico, das 

disputas políticas e da atuação dos organismos internacionais, o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF foi criado em 1996 com o intuito de dar 

respostas às demandas dos agricultores familiares. Conforme apresentado no documento 

elaborado por SAF/MDA (2002), três importantes inovações precisam ser ressaltadas em 

relação à política. A primeira foi a transformação dos agricultores familiares de meros 

beneficiários de políticas compensatórias em protagonistas da ação. A segunda inovação foi o 

caráter territorial que buscou desenvolver o meio rural a partir das peculiaridades de cada 

região. A terceira inovação, e possivelmente a mais importante em termos de políticas 

públicas no Brasil, foi a maneira como ocorreu sua construção. O PRONAF foi formulado por 

meio de ampla negociação com os movimentos sociais representativos da agricultura familiar. 

Isso fez com que a política passasse a pertencer aos agricultores familiares, muito mais que a 

este ou aquele Governo. 

 

Ainda de acordo com a visão institucional da SAF/MDA (2002), cabe destacar que a 

compreensão dos agricultores familiares como atores de um processo político de 

desenvolvimento aconteceu pelo reconhecimento do potencial econômico e social do 

segmento. Possibilitar o acesso a financiamentos bancários, aliados à assistência técnica para 

o desenvolvimento de atividades no meio rural, possui um potencial transformador que foi 

captado não apenas pelos próprios agricultores e seus movimentos de representação, como 

também por parte da comunidade acadêmica. Há que se lembrar que, mesmo em um cenário 

de inexistência de políticas direcionadas para a agricultura familiar, o segmento já apresentava 

capacidade produtiva relevante. Com 25,3% do financiamento e 30,5% da área, a agricultura 
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familiar produzia 37,9% do valor bruto da produção agropecuária do país, ou seja, 

apresentava uma produtividade mais que proporcional aos insumos disponibilizados. Um 

outro aspecto que reforça a compreensão de que se está tratando de uma política de 

desenvolvimento é o fato de que o PRONAF foi construído dentro de arcabouços estruturais 

que passam ao largo da pura e simples transferência de recursos. O acesso ao crédito, por 

exemplo, foi elaborado dentro dos marcos institucionais do sistema financeiro do país. 

 

Outra inovação do PRONAF foi prezar pela busca do desenvolvimento a partir das 

características territoriais de cada comunidade. O meio rural brasileiro oferece inúmeras 

oportunidades de desenvolvimento sustentável, uma vez que apresenta substantiva 

diversidade de possibilidades econômicas e expressões culturais. Assim, o mérito do 

PRONAF residiu em reconhecer a existência dessas potencialidades. A idéia básica era a de 

que cada comunidade precisava perceber seu potencial de desenvolvimento sustentável e, a 

partir daí, fortalecer redes de cooperação para que essas potencialidades se concretizassem em 

melhoria das condições de vida. Cabe ressaltar também que o modelo de atuação territorial 

colaboraria para a preservação das identidades culturais de cada localidade em uma 

perspectiva na qual os agricultores se reconhecessem e se fortalecessem. 

 

Já no que diz respeito à condução do processo de formulação, Ferreira (2003), Serra (2003), 

Schneider (2003) compreenderam que o PRONAF foi uma conquista dos agricultores. 

Bianchini (2000), quando chamou atenção para a importância da inovação na decisão do 

público da política ser definido não apenas pela área, mas também pelo tipo de mão-de-obra, 

reforçou o argumento de conquista, uma vez que essa era uma das demandas dos movimentos 

sociais representativos do segmento. Já Lopes (2003) foi além e afirmou que o Programa seria 

construído dia-a-dia em permanente diálogo com as representações dos agricultores. Ou seja, 



 28 

o PRONAF nasceu de uma maneira pouco usual para o modelo de formulação de políticas até 

então vigente no país. O diálogo desde o nascedouro permitiu que a política fosse, a cada dia, 

melhor apropriada pelo seu público. Esses aspectos também reafirmaram a transformação dos 

agricultores em protagonistas da ação com possibilidade de exercer controle não apenas sobre 

a execução, mas principalmente sobre os rumos a serem perseguidos. 

 

O PRONAF está estruturado segundo quatro dimensões. A primeira dimensão diz respeito ao 

seu modelo de gestão baseado em rede, onde os diversos atores políticos têm um importante 

papel a desempenhar, principalmente dos movimentos de representação dos agricultores e os 

próprios agricultores familiares. A segunda diz respeito à questão do investimento integrado 

em pesquisa, capacitação e assistência técnica que tem o objetivo estratégico de disponibilizar 

aos agricultores familiares tecnologias que possam aumentar de forma sustentável a 

produtividade e a segurança de seu trabalho. A terceira dimensão trata do investimento na 

infra-estrutura de serviços locais que estabelece a necessidade de a União, os Estados e os 

Municípios buscarem, em parceria, implementar ações que possibilitem a integração dos 

agricultores familiares ao mercado. Por fim, tem-se a dimensão que trata da questão do 

financiamento, proteção e comercialização da produção com a democratização do acesso aos 

mecanismos de crédito rural. 

 

A atuação estatal passou, desde o fim da década de 70, por um processo de questionamento de 

sua capacidade de formulação, implementação e gestão de políticas geradoras de bens 

públicos. O PRONAF foi formulado dentro desse contexto, entretanto, como teve o mérito de 

se organizar em torno da construção de uma proposta de desenvolvimento sustentável para o 

meio rural baseada na força da agricultura familiar, procurou constituir - no sentido da idéia 

de Subirats (1989) a respeito de uma política pública - um processo de implementação e 
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formulação a partir do envolvimento de diferentes níveis governamentais, órgãos 

administrativos, movimentos sociais, dentre outros atores, com interesses diretos e indiretos, 

constituindo o que se denomina redes de política pública. 

 

Quadro 2: Pronaf: Estrutura Básica de Competências por Esfera Pública 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Atualizado de Silva (1999) 

 

Para Massardier (2003), as redes em políticas públicas são oriundas de relações sociais entre 

atores que interagem em um movimento de construção e transformação de quadros de 

referência, os quais proporcionam sentido e coerência às suas ações. As redes estreitam os 

laços entre indivíduos e organizações, assim como mobilizam atores nos espaços informais de 

 a) Nível municipal: 

• Prefeituras municipais; e 

• Conselhos municipais de Desenvolvimento Rural, dos quais participam os agricultores familiares e das organizações de 

agricultura familiar que, direta e indiretamente, realizam ações relacionadas com desenvolvimento rural e proteção 

ambiental. 

b) Nível estadual: 

• Governos estaduais: secretarias de agricultura e empresas de pesquisa e assistência técnica; 

• Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Rural Sustentável, com a participação das representações estaduais dos 

agricultores familiares; 

• Secretaria Executiva Estadual do PRONAF; e 

• Delegacias Federais de Desenvolvimento Agrário. 

c) Nível federal:  

• Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

• Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável composto por representantes do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, Ministério do Planejamento e Orçamento; Ministério da Fazenda; Ministério da Integração 

Nacional; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Educação; Ministério da Saúde; Ministério das Cidades; 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres; Secretaria 

Especial de Aqüicultura e Pesca; Secretaria especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; Fórum Nacional dos 

Secretários de Agricultura; Associação Brasileira das Empresas de Extensão Rural; Associação Nacional dos Órgãos de 

Terra; Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas; Confederação Nacional dos Municípios, CONTAG; 

FETRAF-SUL; MPA; CNBB; Movimento das Mulheres Camponesas; Coordenação Nacional de Articulação dos 

Quilombolas; Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira; Representante dos pescadores 

artesanais: Associação de Orientação às Cooperativas do Nordeste; Departamento de Estudos Socioeconômicos Rurais, 

Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa; Grupo de  Trabalho Amazônico; Instituto Brasil Central; 

União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil; Fórum Nacional do Cooperativismo de Crédito de Economia 

Familiar e Solidária; Articulação do Semi-árido, Centro de Assessoria e Apoio aos Trabalhadores e Instituições não 

Governamentais Alternativas, Centro de Desenvolvimento Agroecológico SABIÁ; Federação das Associações e 

Sindicatos dos Trabalhadores de Extensão Rural e do Setor Público. 
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discussão sobre os problemas de um determinado segmento. As vantagens deste modelo de 

atuação não se limitariam a uma maior inclusão de atores no tratamento de cada ação. Com a 

descentralização do processo decisório, que passa para um tipo mais heterogêneo de tomada 

de decisão, possibilita-se a articulação entre várias ordens sociais locais e regionais, 

transcendendo as organizações públicas (serviços e órgãos) e privadas (conselhos, empresas, 

ONG´s, sindicatos e associações), e busca-se resultados mais efetivos dada a sua característica 

pluralista de articulação institucional de atores em função de um objetivo. As redes de 

políticas públicas tratam de como atores de diversas origens, com interesses distintos e lógicas 

de ação diferentes, atuam em relações de troca e parceria, superando o binômio público-

privado na geração de bens públicos. 

 

Outro desafio a ser suplantado para o desenvolvimento sustentável do meio rural, previsto 

pelo PRONAF, foi a integração entre pesquisa, capacitação e assistência técnica, uma vez que 

as características, quanto às perspectivas de desenvolvimento a serem perseguidas, se 

modificaram desde que se percebeu os limites de uma expansão agropecuária implementada, 

fundamentalmente, em função da disponibilidade de crédito e tecnologia padronizada. Os 

desafios que as famílias enfrentam para melhorar sua condição de vida vão desde a escolha da 

tecnologia mais adequada para a manutenção de sua atividade, até a consciência da 

preservação do meio ambiente e de suas identidades culturais, passando pela capacidade de 

gestão da propriedade, uma vez que estão inseridos em ambientes regulados 

institucionalmente. Todas essas nuances, em um contexto de baixa escolaridade média 

(Figura 2), desafiam o processo de formulação de políticas públicas a encontrar mecanismos 

de construção de conhecimento que consigam efetividade ao mesmo tempo em que seriam 

elaborados a partir da realidade dos próprios agricultores. O tripé pesquisa/ 

capacitação/assistência técnica precisaria atuar no sentido do desenvolvimento defendido por 
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Sen (2000), ou seja, precisaria colaborar para que fossem eliminadas as privações que limitam 

as oportunidades e possibilidades, para que os indivíduos possam exercer sua condição de 

agente. 

 

Figura 2: População por situação do domicílio segundo grupos de anos de estudo – Brasil 2004 (%) 
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Fonte: DIEESE/NEAD/MDA (2006) 

 

O PRONAF nasceu para ser um instrumento de desenvolvimento sustentável a partir do 

potencial de cada localidade. Dessa maneira, a dimensão da política que trata do 

fortalecimento da infra-estrutura dos serviços locais tem uma importância estratégica para o 

desenvolvimento amplo da agricultura familiar. Conforme apresentaram Abramovay e Veiga 

(1999), a linha de fortalecimento da infra-estrutura local foi criada para intervir a partir de 

compromissos negociados entre beneficiários, esferas governamentais municipais e estaduais 

e sociedade civil, com o objetivo de eliminar entraves que retardam ou impedem o 

desenvolvimento em localidades nas quais predominam a presença de agricultores familiares. 

Faz-se importante notar que a solução de gargalos relativos ao desenvolvimento da agricultura 

familiar acaba por gerar um efeito dinamizador das economias locais, uma vez que, mais do 

que entraves à prática a agricultura, são problemas que afetam o próprio potencial de 

desenvolvimento. 
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Contudo, existia uma preocupação que foi explicitamente exposta no Relatório Institucional 

do PRONAF para o ano 2002 (SAF/MDA, 2002). Essa preocupação tratava da criação de 

mecanismos que rompessem com práticas clientelistas na alocação dos recursos públicos. O 

clientelismo, conforme ensinou Nunes (1997), é um tipo de relação social que se concretiza 

entre uma figura local detentora de poder e uma outra marcada pela necessidade de 

sobrevivência. Essa relação, potencializada pela desigualdade, vai desde o compadrio à 

proteção e lealdade política. Assim, para combater esse problema, que distorce a melhor 

alocação dos recursos públicos em função das orientações dos detentores de poder, duas 

estratégias foram colocadas em prática. Por um lado foi criado um modelo de alocação de 

recursos que considerasse critérios técnicos como população, perfil fundiário, valor bruto da 

produção e Índice de Desenvolvimento Humano - IDH. Entretanto, mesmo assim, acreditou-

se que a superação das formas tradicionais de dominação política só aconteceria caso os 

espaços democráticos para a decisão da alocação dos recursos públicos fossem ampliados e, 

nesse sentido, foram estabelecidos mecanismos de construção e capacitação de conselhos 

locais para a gestão da ação. 

 

Cabe ressaltar que outro ponto relevante desse eixo foi o fato de que, a partir do ano de 2003, 

a ação de fortalecimento da infra-estrutura local se transformou no Programa de 

Desenvolvimento Territorial. Ainda que esteja umbilicalmente ligado ao PRONAF, em 

relação aos objetivos a serem perseguidos - ou seja, o desenvolvimento rural sustentável por 

meio da força da agricultura familiar - esse novo Programa passou a ter estrutura própria para 

o desenvolvimento das ações.  

 

Por fim, a quarta dimensão diz respeito ao financiamento, proteção e comercialização da 

produção e se confunde com a própria criação do Programa. Foi a partir das reivindicações 



 33 

dos movimentos sociais – notadamente o primeiro Grito da Terra, mobilizado pela CONTAG 

– que, em um primeiro momento, foi criado o Programa de Valorização da Pequena Produção 

Rural (PROVAP) e, posteriormente, o Crédito Pronaf. Este último completou, na safra 

2005/2006, dez anos de seguidas expansões em seus resultados e vem se consolidando como 

uma importante política para a geração de emprego e renda no meio rural. O Crédito Pronaf 

tem a característica fundamental de buscar o aperfeiçoamento contínuo de seus instrumentos 

de forma a possibilitar o máximo de acesso àqueles que desejam conquistar melhores 

condições de vida para sua família desenvolvendo atividades no meio rural. 

 

O PRONAF me deu – como se fala mesmo ? – cidadania. 

José da Silva Medeiros 

Totti (2007). Reportagem do Jornal Valor Econômico 

 

1.4. Crédito Pronaf: A conquista de um espaço duradouro na agenda 

 

Bittencourt (2003a; 101) argumentou que, na primeira metade dos anos 90, apesar das 

agendas políticas propostas pelos movimentos sociais apresentarem temas como assistência 

técnica, infra-estrutura, meio ambiente e tecnologia, o foco das negociações era direcionado 

para uma política de crédito diferenciado, a partir dos seguintes argumentos apresentados 

pelas lideranças,  

 

“não podemos discutir assistência técnica se não tivermos créditos para 

produzir”; 

“não podemos discutir alternativas de diversificação se não tivermos 

crédito”; 

“o meio ambiente é importante, mas precisamos ter renda para discutir a 

sua preservação”.  
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Dessa forma, a história da formulação do Crédito Pronaf se confunde com a própria história 

das conquistas dos agricultores familiares. FAO (2005) e Schneider et al (2004) ensinaram 

que, para compreender o processo de construção da ação de financiamento à atividade 

produtiva da agricultura familiar, seria necessário retroceder aos debates em torno da 

elaboração da Constituição de 1988, quando foi proposta uma política agrícola que previa 

uma linha de crédito especialmente dedicada à agricultura familiar. Porém, conforme 

Schneider et al (2004), Bittencourt (2003a) e Bianchini, (2000), somente após muita pressão 

dos movimentos sociais, e a partir dos estudos realizados pela cooperação técnica 

FAO/INCRA, foi formulada em 1994, ainda no Governo Itamar Franco, aquela que seria a 

primeira conquista concreta de política para agricultura familiar. Naquele momento foi criado 

o PROVAP que se caracterizava por uma linha de crédito para os agricultores familiares sobre 

a qual incidiam juros de 4% a.a., não exigia atualização monetária e beneficiava famílias 

classificadas pelo tamanho da propriedade e pela mão-de-obra utilizada na produção. 

 

No entanto, Bianchini (2000) e Schneider et al (2004) concordaram que o PROVAP, uma 

ação que operava basicamente com recursos do BNDES, apresentou resultados 

insignificantes. Ainda assim, estava lançada a base para uma conquista mais duradoura e 

efetiva que viria no primeiro governo Fernando Henrique Cardoso. Os estudos realizados pela 

parceria FAO/INCRA haviam gerado, segundo Bianchini (2000), significativa repercussão 

durante o processo eleitoral de 1994. Dessa forma, considerando mais uma vez a pressão dos 

movimentos sociais durante o II Grito da Terra, em 24 de agosto de 1995, por meio da 

Resolução do Banco Central n°. 2.191, estabeleceram-se as regras de financiamento do 

PRONAF: estava criado o Crédito Pronaf. Outro momento decisivo aconteceu em 28 de junho 

de 1996, quando, por meio do Decreto N° 1.946, o PRONAF foi instituído para promover o 

desenvolvimento sustentável dos agricultores familiares, aumentar sua capacidade produtiva, 
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gerar empregos e melhorar a renda. Interessante notar que o Crédito nasce antes mesmo do 

Programa. 

 

1.4.1. Características gerais do Crédito Pronaf: a importância da família 

 

O Crédito Pronaf se orienta no âmbito das características gerais do Crédito rural. Instituído 

pela Lei Nº 4.829, de 5 de Novembro de 1965, conforme o Artigo 2º e 3º, o Crédito Rural é 

definido como um suprimento de recursos que permite aos agricultores realizar um projeto 

com objetivo de estimular a atividade agropecuária, possibilitando o fortalecimento 

econômico dos produtores rurais, especialmente dos pequenos e médios. 

 

Considera-se crédito rural o suprimento de recursos financeiros por 

entidades públicas e estabelecimentos de crédito particulares a produtores 

rurais ou a suas cooperativas para aplicação exclusiva em atividades que se 

enquadrem nos objetivos indicados na legislação em vigor. 

     

    São objetivos específicos do crédito rural: 

I - estimular o incremento ordenado dos investimentos rurais, inclusive para 

armazenamento, beneficiamento e industrialização dos produtos 

agropecuários, quando efetuado por cooperativas ou pelo produtor na sua 

propriedade rural;  

II - favorecer o custeio oportuno e adequado da produção e a 

comercialização de produtos agropecuários;  

III - possibilitar o fortalecimento econômico dos produtores rurais, 

notadamente pequenos e médios;  

IV - incentivar a introdução de métodos racionais de produção, visando ao 

aumento da produtividade e à melhoria do padrão de vida das populações 

rurais, e à adequada defesa do solo. 
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Ainda, o Decreto Nº 58.380, de 10 de maio de 1966, que regulamentou aspectos específicos 

em relação à estrutura do Crédito rural, delimitou o escopo de concessão de financiamentos 

segundo as modalidades de custeio, investimento e comercialização. O custeio foi definido, 

então, como suprimentos que possibilitassem o desenvolvimento das atividades agrícola e 

pecuária, segundo as despesas referentes ao ciclo produtivo, desde o preparo da safra até o 

beneficiamento primário da produção. Já os recursos destinados a investimento são aqueles 

que se destinam à formação de capital fixo, quando são implementadas no estabelecimento 

benfeitorias de longo período de depreciação, ou semi-fixo, quando as benfeitorias têm 

períodos curtos e médios de depreciação. Por fim, os financiamentos relacionados à 

comercialização se destinam a facilitar a negociação das safras obtidas pelos agricultores no 

desempenho de suas atividades. 

 

O que diferencia o Crédito Pronaf dentro do SNCR é a relevância da dinâmica familiar. Como 

bem salientou Feldkircher (s/ data), antes de decidir acessar uma linha de financiamento do 

Crédito Pronaf, a família precisa decidir qual o seu projeto de melhoria de suas condições de 

vida. Faz-se necessário compreender quais são as atividades mais viáveis técnica e 

economicamente para a capacidade produtiva da família, bem como quais são os seus 

objetivos de curto e longo prazo. A partir de então é que se buscam as condições para o 

desenvolvimento do projeto, tanto no que diz respeito ao financiamento em si quanto à 

necessidade de capacitação e de assessoria técnica. Pode-se compreender que mais do que um 

projeto econômico, o que se está tratando é de um planejamento familiar, uma vez que são 

decisivos, conforme o Decreto 58.380/66, além de um bom projeto em termos de viabilidade 

econômica, a idoneidade de quem está realizando a proposta de financiamento. 
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Um instrumento essencial para o funcionamento do Crédito Pronaf é a Declaração de Aptidão 

ao Pronaf – DAP. Emitida por sindicatos, entidades públicas de assistência técnica e extensão 

rural, institutos de terra, Fundação Cultural Palmares, Fundação Nacional do Índio – Funai, 

secretarias e institutos de pesca e colônias de pescadores, é a DAP o instrumento no qual fica 

caracterizado que um agricultor desenvolve suas atividades a partir da força de trabalho 

familiar. O acesso ao Crédito Pronaf só é permitido com a apresentação da DAP. 
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Figura 3: Etapas do Crédito Pronaf – Do debate familiar ao pagamento do financiamento 
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1.4.2. Uma retrospectiva com base nas resoluções do CMN 

 

O Crédito Pronaf foi instituído pelo CMN por meio da Resolução2 Nº 2.191, de 24 de agosto 

de 1995, no âmbito do SNCR, com a finalidade de dar apoio às atividades agropecuárias cuja 

exploração fosse desenvolvida a partir da força de trabalho da família. Os beneficiários da 

política foram definidos como agricultores (fossem eles proprietários, arrendatários, parceiros 

e ocupantes) que desenvolvessem um estabelecimento com menos de 4 módulos fiscais, 

utilizassem trabalho direto familiar, com a possibilidade apenas eventual de contratação de 

empregados ou ajuda de terceiros em função da natureza sazonal da atividade, obtivessem no 

mínimo 80% da renda familiar da exploração agropecuária e residissem na propriedade ou em 

aglomerado rural ou urbano próximo. Foram estabelecidas duas linhas de crédito: custeio e 

investimento. O custeio apresentava uma taxa de juros de 16 % a.a . Já o investimento 

apresentava a mesma taxa de juros e um limite de R$ 10 mil de financiamento por 

beneficiário. Contudo, como os mutuários tinham direito a um rebate de 25% dos juros em 

função da pontualidade de seus pagamentos, a taxa real de juros poderia cair para 12% a.a.  

 

Ainda em 1995, três outras Resoluções complementaram os mecanismos do Crédito. A 

Resolução 2.200, dentre outras orientações, estabeleceu que, para a concessão de crédito a 

arrendatários ou similares, seria necessária a apresentação de documentos comprobatórios da 

relação contratual com o proprietário da terra. Ainda, determinou que os créditos de custeio 

passassem a ser formalizados exclusivamente a partir de orçamento, plano ou projeto. A 

Resolução 2.205 autorizou a concessão de crédito coletivo solidário em um único instrumento 

de crédito para grupos de agricultores que apresentassem atividades com características 

semelhantes e estivessem concentrados localmente. Por fim, essa Resolução estabeleceu um 

                                                 
2 Todas as Resoluções estão disponíveis no sítio do Banco Central – www.bcb.gov.br. 



 40 

importante regulamento que ainda gera controvérsias, uma vez que não raro são denunciados 

casos de desrespeito, apesar de absolutamente claro. É vedada qualquer solicitação de 

reciprocidade bancária para a concessão do crédito. 

 

Em 1996, em um processo que se tornaria característico da dinâmica da construção da política 

de crédito para a agricultura familiar, a pressão do III Grito da Terra Brasil fez com que 

fossem alteradas as condições aplicáveis ao financiamento. A Resolução 2.296, de 28 de 

junho, determinou a redução das taxas de juros e um aumento dos limites de financiamento. 

As taxas passaram a ser de 9% a.a. para o custeio e de TJLP mais 6% a.a. para o investimento. 

Apenas a linha de investimento passaria a apresentar rebate, em função da pontualidade dos 

pagamentos, na proporção de 50% do valor dos encargos devidos. O limite para o crédito de 

custeio passou a ser de R$ 5 mil. Já para o investimento, o limite passou para R$ 15 mil por 

beneficiário.  

 

Ainda, em agosto de 1996, a Resolução 2.310 não apenas consolidou as normas aplicáveis ao 

Pronaf, como informou suas orientações gerais e também estabeleceu pelo menos uma 

importante modificação: a partir desse normativo passou a ser autorizada a concessão de 

crédito para famílias que contratassem até dois empregados permanentes. 

 

Para regulamentar a Safra de 97/98, foi editada, em 25 de junho de 1997, a Resolução 2.402 

que estabeleceu taxas de juros de 6,5% a.a. , instituiu a exigência de, no momento da 

formalização do financiamento, apresentar uma declaração minuciosa a respeito do montante 

de crédito obtido em outras instituições financeiras ao amparo dos recursos controlados do 

crédito rural. Ainda em 1997, outras resoluções alteraram os mecanismos do Pronaf. A 

Resolução 2.409, de 31 de julho, ampliou a definição do público beneficiário do Crédito, uma 
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vez que estabeleceu a possibilidade de pescadores artesanais, aqüicultores e seringueiros 

terem acesso ao Programa. Outra modificação aconteceu na linha de investimento, que passou 

a ser especifica e explicitamente destinada à atividade produtiva, além de passar a impedir que 

famílias com renda bruta anual superior a R$ 27,5 mil (para atividades agropecuárias em 

geral) e R$ 55 mil (para aquelas que desenvolvessem avicultura, olericultura, piscicultura, 

sericultura e suinocultura)3.  

 

O Plano para a Safra 97/98 apresentou mais algumas modificações. Em 31 de julho de 1997, 

foi editada a Resolução 2.410, que instituiu uma linha de crédito rotativo para o custeio de 

atividade agrícola e pecuária, admitida a inclusão de recursos para pequenos investimentos. E 

em outubro de 1997, por meio da Resolução 2.436, foi instituída uma linha especial de crédito 

destinada ao custeio agropecuário. Para acessar essa linha a família precisava utilizar força de 

trabalho própria (admitida a contratação eventual de terceiros), possuir renda bruta anual de 

até R$ 8 mil, exclusivamente obtida pela exploração agropecuária ou extrativa, e residir na 

propriedade ou em agregado rural próximo. Para o caso das atividades de avicultura, 

olericultura, piscicultura, sericultura ou suinocultura a renda poderia chegar até R$ 16 mil . 

Foram estabelecidos para os projetos dessa linha piso de R$ 500 e teto de R$ 1,5 mil 

possibilidade de rebate de R$ 200 e permissão para acesso de até 3 operações consecutivas ou 

não. 

 

Em 1998, no mês de junho, foram editadas duas Resoluções. A 2.506 revisou as taxas de juros 

das linhas de custeio, que passaram a ser 5,75% a.a., e de investimento, que passou a ser o 

somatório da TJLP mais 6% a.a.4, admitido o rebate de 50% dos juros para o caso da 

                                                 
3 Avicultura: criação de aves para produção de alimentos; olericultura: ramo da horticultura que abrange a 
exploração de hortaliças; piscicultura: refere-se ao cultivo de peixes; sericultura: criação do bicho-da-seda; e 
suinocultura: criação de suínos para a produção de alimentos. 
4 A Resolução 2880 transformou essa metodologia de cálculo para uma taxa de 3% a.a.. 
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pontualidade dos pagamentos. Já a Resolução 2.507 instituiu uma linha especial de 

investimento com a finalidade de possibilitar o beneficiamento, processamento e 

comercialização da produção agropecuária ou produtos artesanais e a exploração do turismo e 

lazer rural. Posteriormente, em setembro do mesmo ano, a Resolução 2.547 instituiu uma 

linha de investimento para atividades agropecuárias, com possibilidade de até três 

financiamentos de montantes entre R$ 1,5 mil e R$ 3 mil para projetos individuais e R$ 30 

mil para projetos coletivos, a fim de atender agricultores familiares que desenvolvessem suas 

atividade com força de trabalho própria e obtivessem renda anual de até R$ 8 mil. Essa linha 

de crédito apresentava prazo de reembolso de 5 anos, com carência de 2 anos, e rebate de R$ 

700 sobre o saldo devedor para projetos acessados em grupos. Também em setembro, foi 

estabelecida, por meio da Resolução 2.556, uma linha de crédito destinada ao estímulo da 

produção agropecuária e da implantação de pequenas e médias agroindústrias. Com os 

instrumentos formulados durante o ano safra - ou seja, os agricultores familiares passaram a 

perceber condições creditícias diferentes em função de sua renda - estavam criadas as bases 

para importantes modificações que aconteceriam na Safra 1999/2000. 

 

Em agosto de 1999, a Resolução 2.629 promoveu alterações significativas no desenho da 

política de financiamento, bem como consolidou as normas existentes até então. Os 

agricultores familiares passaram a ser classificados em quatro grupos – A, B, C e D. O grupo 

“A” foi formado por assentados da Reforma Agrária que não acessaram os créditos de 

investimento a que tinham direito no âmbito do PROCERA e, assim, poderiam acessar entre 

R$ 3 mil e R$ 9,5 mil, com possibilidade de aplicar 35% do montante em custeio, a uma taxa 

de juros de TJLP, com rebate de 40 % sobre o principal e 75 % sobre os juros até o limite de 

uma taxa de 3,25% a.a, com prazo de reembolso de 10 anos, sendo 3 anos de carência. Para os 

agricultores do grupo “B”, ou seja, aqueles que auferissem renda bruta inferior a R$ 1,5 mil 
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por ano, foram disponibilizadas até 3 operações de financiamento de R$ 500 com taxa de 

juros de 1% a.a , rebate de 40% em cada operação e prazo de reembolso de 2 anos, com 1 ano 

de carência. Já para os agricultores do grupo “C”, aqueles que obtivessem renda bruta entre 

R$ 1,5 mil e R$ 8 mil por ano, sendo 80 % proveniente das atividades do estabelecimento 

rural, poderiam realizar até três operações de custeio e de investimento. As condições para 

custeio eram de limites entre R$ 500 e R$ 1,5 mil, taxas de juros de 5,75% a.a e rebate de R$ 

200 e prazo de 2 anos. Já para investimento, seria possibilitado acesso a crédito para projetos 

entre R$ 1,5 mil e R$ 3 mil, com taxas de TJLP mais 6% a.a.5, admitido o rebate de 50% dos 

juros para o caso da pontualidade dos pagamentos, prazo de reembolso de 5 anos, com 2 de 

carência. Por fim, o grupo “D” foi caracterizado por agricultores familiares mais 

capitalizados, com renda bruta entre R$ 8 mil e R$ 27,5 por ano, sendo 80% provenientes do 

estabelecimento rural e que contratassem até 2 empregados. As condições para custeio foram 

limitadas a R$ 5 mil, taxas de juros de 5,75% a.a e prazo de 2 anos. Já para investimento, 

seria possibilitado acesso a crédito a projetos com valor até R$ 15 mil, com taxas de TJLP 

mais 6% a.a.6, admitido o rebate de 50% dos juros para o caso da pontualidade dos 

pagamentos, prazo de reembolso de 8 anos, com 3 de carência. 

 

Ainda, outra modificação realizada para a safra 1999/2000 foi a criação do crédito coletivo 

para pessoas jurídicas, destinado a associações, cooperativas ou outras formas de 

agrupamento de caráter jurídico. E mais, em 03 de setembro de 1999, a Resolução 2.650 

alterou o limite de financiamento para beneficiários do grupo “A”. Permitiu-se que projetos 

de estruturação inicial obtivessem uma única operação de valor entre R$ 3 mil e R$ 9,5 mil, 

onde até R$2 mil desse montante pudessem ser destinados a custeio associado. Já para 

projetos de estruturação complementar, os beneficiários do PROCERA em dia com suas 

                                                 
5 A Resolução 2880 transformou essa metodologia de cálculo para uma taxa de 3% a.a.. 
6 A Resolução 2880 transformou essa metodologia de cálculo para uma taxa de 3% a.a.. 
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obrigações financeiras poderiam obter crédito de valor correspondente a diferença entre os 

saldos devedores e o limite de R$ 9,5 mil. Contudo, em 22 de setembro seguinte, a Resolução 

2.650 revogou a 2.643 e substituiu o seu texto. A complementação foi limitada para projetos 

de estruturação complementar apenas para a Safra 1999/2000. Outra alteração foi o limite 

para os recursos destinados a custeio associado que passaram a ser de 35% do montante 

financiado. 

 

A Resolução 2.729, de 14 de junho de 2000, estabeleceu para a safra 2000/2001 modificações 

na estrutura das taxas de juros dos grupos para créditos de investimento. Passaram a ser 

cobradas taxas efetivas de 1,15% a.a., com rebate de 40 % sobre a operação, para os 

beneficiários do grupo “A”, que passou a contemplar também os beneficiários do Banco da 

Terra7, 1% a.a. para os do grupo “B” e 4% a.a. para os grupos “C” e “D”, com rebate de 25% 

sobre as taxas de juros em caso de pagamento em dia. Ainda, os projetos de investimento para 

grupo “C” passaram a ter limites entre R$ 1,5 mil e R$ 4 mil , com possibilidade de 3 acessos 

e de utilizar até 30% desse montante para custeio associado. O prazo para reembolso passou 

ser de até 8 anos, com 3 de carência. Já os projetos de custeio passaram a ter limites entre R$ 

500 e R$ 2 mil, com aumento de acesso de três para seis operações. Uma outra introdução foi 

a possibilidade de enquadramento em um grupo de maior renda de um agricultor de menor 

renda desde que o projeto apresente capacidade técnica e financeira. Contudo, ficou vedada a 

possibilidade de retrocesso dentro dos grupos. 

 

Entretanto, em 10 de agosto seguinte, a Resolução 2.766 promoveu novas alterações no 

âmbito do Crédito Pronaf. A primeira alteração é a revogação da sistemática equivalência em 

                                                 
7 O Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra foi implantado pela Lei Complementar nº 93, de 
1998, e pelo Decreto nº 3.475, de 2000, para permitir a aquisição de imóvel rural, incluídos os custos da 
documentação de transferência da propriedade e as despesas cartoriais de registro do contrato de financiamento 
quanto aos financiamentos. Esse Programa foi substituído em 2003 pelo Programa Nacional de Crédito 
Fundiário. 
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produto nos financiamentos amparados pelo Pronaf. As taxas de juros para o custeio dos 

grupos “C” e “D” também passaram a ser de 4% a.a. Ainda, o rebate de R$ 700 para os 

beneficiários de investimento do grupo C em projetos coletivos passou a ser distribuído 

uniformemente pelo período de pagamento. Aos produtores oriundos do PROCERA ou do 

grupo A que já tivessem atingido o limite de R$ 9,5 mil de investimento passaram a ser 

contemplados com crédito nas mesmas condições do custeio do grupo C. 

 

Em 25 de abril de 2001, foram estabelecidas pela Resolução 2.833 algumas reorientações do 

acesso ao crédito. Foram estabelecidas algumas alterações no âmbito do grupo “B, que passou 

a vedar a possibilidade de acesso aos beneficiários do programa de reforma agrária e 

dispensar, para os pescadores artesanais, a necessidade de formalização de garantia de compra 

do pescado. Outra alteração foi a dispensa da apresentação de projeto técnico, que foi 

substituído por proposta de crédito formalizada em formulário específico e padronizado. 

 

A Resolução 2.879, de 8 de agosto de 2001, promoveu novas alterações com vistas à Safra de 

2001/2002. O piso de financiamento do grupo “A” passou de R$ 3 mil para R$ 4 mil e o 

limite passou a ser de R$ 12 mil. Foi possibilitada uma segunda operação, com o limite 

agrupado de R$ 12 mil, para um mesmo beneficiário do “A”, desde que o beneficiário se 

encontrasse adimplente em relação a suas obrigações financeiras, o projeto de expansão do 

crédito tivesse viabilidade financeira e fosse formalizado em até 3 anos da primeira 

contratação. No âmbito do grupo “B” passaram a ser contemplados os remanescentes de 

quilombos e os indígenas. Em relação ao grupo “C”, as principais adequações ocorreram na 

definição da renda característica do grupo -  que passou a ter teto de R$ 10 mil -  e em relação 

ao prazo de carência do crédito de investimento, que passou a ser de até 5 anos em função do 

projeto. Assim, como no “C”, o grupo “D” sofreu adequações na renda - que passou a estar 
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situada entre R$ 10 mil e R$ 30 mil - e uma ampliação dos prazos de carência, que passaram a 

ser de até 5 anos para projetos de investimento. 

 

Já a Safra 2002/2003 foi regulamentada pela Resolução 3.001, de 24 de julho de 2002. O 

grupo “A” passou a contemplar a possibilidade de mais R$ 1 mil para o financiamento de 

assistência técnica e, nesses casos, seriam bônus de adimplência passaria de 40% para 45%. 

No que diz respeito ao grupo “B”, existiu uma diminuição dos prazos de reembolso, que logo 

foi revogada pela Resolução 3.047, retornando para 2 anos de pagamento, com 1 de carência, 

ou seja, a previsão anterior. Ainda, foram criadas possibilidades de financiamento específico 

para a silvicultura, sistemas agroflorestais e transição para sistema de produção 

agroecológico. E, por fim, ocorreu também adequação, com 70% de rebate, para o cálculo das 

rendas brutas provenientes da avicultura e da suinocultura com integração agroindustrial. 

 

Após ser implementado desde a sua criação sob a gestão do presidente Fernando Henrique 

Cardoso, o Crédito Pronaf sofreu alterações significativas em seus procedimentos na safra 

2003/2004, que marcou o primeiro ano agrícola após o processo eleitoral que elegeu o 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva. A Resolução 3.097, de 25 de junho de 2003, 

restabeleceu o limite de crédito para o grupo “A” em R$ 16 mil, com R$1,5 mil para 

financiamento da assistência técnica. Para o grupo “A/C”,  foi estabelecido o acesso a uma 

operação com limite de crédito entre R$ 500 e R$ 2,5 mil, juros de 2% a.a e bônus de 

adimplência de R$ 200. Para o grupo “B”,  a renda de enquadramento foi revista para até R$ 2 

mil, o limite de financiamento ampliado para R$ 1 mil e bônus de adimplência diminuído de 

40 % para 25 %. Já o grupo “C”, que passou a ter limites de enquadramento entre R$ 2 mil e 

R$ 14 mil, sofreu adequações tanto na linha de custeio quanto na de investimento. A linha de 

custeio passou a apresentar possibilidade de uma operação por safra com limites entre R$ 1,5 
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mil e R$ 2,5 mil. A linha de investimento teve o seu limite ampliado para R$ 5 mil. No que 

diz respeito ao grupo “D”, o enquadramento foi restabelecido entre R$ 14 mil e R$ 40 mil. As 

linhas de custeio e investimento tiveram seus limites ampliados para R$ 6 mil e R$ 18 mil, 

respectivamente, e foram limitadas a uma operação por safra. Ainda, por meio da Resolução 

3.091, foi criado o grupo “E”, com limites de enquadramento entre R$ 40 mil e R$ 60 mil, 

com acesso a credito de custeio de até R$ 28 mil - com prazo de 2 anos - e de investimento de 

R$ 36 mil - com prazo de 8 anos, sendo 3 de carência - segundo taxa de juros de 7,25% a.a, 

sem direito a bônus de adimplência. 

 

Para a safra 2004/2005, a Resolução 3.206, de 24 de junho de 2004, restabeleceu o limite de 

crédito do grupo “A/C” para R$ 3 mil.  Para o enquadramento no grupo “B”, passou-se a 

exigir que apenas 30 %, e não mais 80%, da renda bruta fosse proveniente da atividade no 

estabelecimento. Já para o enquadramento no grupo “C”, passou-se a exigir que 60% do 

rendimento bruto fosse proveniente da exploração do estabelecimento. Ainda, foram 

ampliados os limites de custeio, para R$ 3 mil, e investimento, para R$ 6 mil. Para o grupo 

“D”, o percentual da renda bruta proveniente do estabelecimento foi restabelecida em 70% e 

foi concedido bônus de adimplência de R$ 200 na linha de custeio. 

 

A Resolução 3.299, de 15 de junho de 2005, a qual regulamentou a safra 2005/2006, 

restabeleceu o limite de crédito para o grupo “A” em R$ 18 mil, com R$1,5 mil para 

financiamento da assistência técnica. Ainda, foi criada uma linha de crédito especial de R$ 6 

mil para assentados da reforma que necessitavam recuperar a capacidade produtiva de seus 

estabelecimentos, com juros de 1% a.a, prazo de reembolso de 10 anos, com 5 de carência. 

Para o grupo “A/C” foi ampliado, de uma para três, o número de operações possíveis. Em 

relação ao grupo “B”, a renda bruta para enquadramento passou a ser de R$ 3 mil por ano e o 
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limite de financiamento ampliado para R$ 3 mil, com até 3 operações de R$ 1 mil.  No âmbito 

tanto do grupo “C” quanto do grupo “D”, a taxa de juros da linha de investimento passou a ser 

de 3 % a.a com bônus de adimplência de R$ 700. 

 

1.4.3. Debates acadêmico e político: o Crédito inserido num contexto mais amplo 

 

Como o tema da agricultura familiar foi construído com importante participação da academia, 

o debate sobre o PRONAF e o Crédito Pronaf entre os pesquisadores foi intenso desde a 

formulação. Ainda em novembro de 1995, durante um seminário realizado pela Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa, Abramovay (1995) ponderou que a 

agricultura familiar estava conquistando espaço na agenda pública em função do 

reconhecimento de seu dinamismo em algumas regiões do país. Contudo, também apontou 

dois desafios que estariam por vir: um ligado à capacidade de articulação dos movimentos 

sociais e outro às desigualdades regionais do país. Em relação ao primeiro ponto, o autor se 

perguntou se os movimentos de representação dos agricultores familiares estariam preparados 

para influenciar, de maneira consistente, a formação de uma agenda para o desenvolvimento 

rural sustentável por meio do fortalecimento da agricultura familiar. Já quanto às 

desigualdades regionais, a preocupação era proveniente da percepção de que qualquer política 

de desenvolvimento para o meio rural precisaria considerar o peso e as necessidades da região 

Nordeste, uma vez que o perfil dos estabelecimentos da região demandaria cuidado na 

proposição de instrumentos que viabilizassem a inclusão sustentável dos agricultores. 

 

Por sua vez, Vilela (1997) tomou um outro caminho e procurou debater como o PRONAF se 

comportaria no contexto de uma discussão mais ampla, já que o contexto internacional 

poderia influenciar significativamente a política em seus aspectos econômico-produtivos. 
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Mesmo reconhecendo que esse era um debate ainda carente de análises, o autor argumentou 

que era necessário verificar como aspectos relacionados à integração internacional entre os 

países influenciariam um modelo de desenvolvimento para o meio rural brasileiro em função 

do fortalecimento da agricultura familiar. A partir da análise dos documentos referentes ao 

PRONAF, o autor então concluiu que os limites seriam apenas combater a pobreza no meio 

rural, em vez de realmente construir uma agricultura competitiva. 

 

Contudo, contrapondo a visão de Vilela (1997), por meio de uma extensa pesquisa para a 

avaliação do PRONAF, Abramovay e Veiga (1999) observaram uma dinâmica positiva no 

meio rural, a despeito de problemas de concentração do acesso ao crédito na região sul do país 

- principalmente para famílias contratualmente ligadas às agroindústrias – e do acesso 

reduzido a créditos para investimento. Os autores consideraram a dinâmica positiva, em 

função da construção de uma nova relação entre o sistema bancário e a agricultura familiar. 

Além disso, chamaram atenção algumas iniciativas de organização da sociedade civil, no 

sentido de desenvolver garantias coletivas para a intermediação financeira, que fizeram com 

que o acesso ao crédito ocorresse de maneira consistente e segura. Ou seja, estava ocorrendo 

um processo de construção de um ambiente favorável ao desenvolvimento da agricultura 

familiar. 

 

No mesmo sentido, Silva (1999), ao analisar o período 1995-1998 de implementação do 

PRONAF, considerou positivo o desempenho do Crédito em termos dos recursos aplicados. A 

autora argumentou que esse cenário ocorreu devido a um esforço para a diminuição dos 

custos do financiamento tanto para os agricultores - em termos das taxas de juros que caíram 

de 12 % para 5,75 % a.a. e da simplificação de exigências - quanto para o sistema bancário. 

Ainda, percebeu, no que diz respeito à concentração regional, uma nuance diferente das 
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proposições de Abramovay e Veiga (1999). Mesmo reconhecendo que o acesso ao crédito 

ainda era maior na região sul, a autora percebeu um movimento de desconcentração regional, 

uma vez que a região Nordeste, que em 1996 havia acessado apenas 6% do crédito, atingiu 

um patamar de 37,3% em 1998. Por outro lado, corroborou a percepção de que existia um 

viés de acesso para os agricultores integrados a cadeias agroindustriais, o que significava 

dizer que aquelas famílias mais capitalizadas estavam sendo priorizadas pelo sistema bancário 

na concessão do crédito. 

 

Brochi (1999) também reconheceu os avanços da política de Crédito Pronaf. Contudo, avaliou 

que seriam necessários alguns aperfeiçoamentos nos mecanismos de operação da política para 

que a agricultura familiar pudesse confirmar ainda mais seu potencial de geração de emprego 

e renda. Seria preciso criar mecanismos diferenciados dentro do Crédito Pronaf que 

atendessem as demandas dos diferentes níveis de desenvolvimento das famílias de 

agricultores. Ainda, afirmou que os recursos até então disponibilizados eram insuficientes 

para o atendimento da demanda por crédito. Para a safra 1998/99, a CONTAG havia 

solicitado R$ 4 bilhões, o Governo alocou R$ 2,35 bilhões e foram efetivamente acessados R$ 

1,87 bilhões, ou seja, apenas 46,75% da demanda apontada foram atendidos. 

 

Com o processo de afirmação da política de crédito voltada à agricultura familiar, as análises 

começaram a explorar outros aspectos que não apenas os parâmetros de acesso e alocação de 

recursos. Abramovay (2000) ponderou que, mesmo sendo necessário, já que pesquisas 

vinham demonstrando a capacidade de geração de emprego, renda e produção de alimentos, o 

Crédito Pronaf precisava diversificar seus instrumentos, uma vez que existia um percentual 

significativo de famílias que estava à margem da política por não ter condições de oferecer 

garantias no momento da tomada de financiamento. Essa situação levava o Governo a 
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vivenciar um dilema entre aumentar os custos da política, ao assumir as garantias e os riscos, 

ou limitar o acesso ao crédito a exatamente aqueles que mais necessitariam de ajuda. O autor 

propôs que a solução para esses problemas passava pela criação de cooperativas de crédito, ou 

seja, instituições locais, com laços de conhecimento do público bem estabelecidos, de 

estruturas administrativas leves e financeiramente viáveis. 

 

Em um trabalho que avaliou a operacionalização do PRONAF, Belik (2000) apontou uma 

série de questões que poderiam formar uma agenda de pesquisa. Um primeiro aspecto que 

precisaria ser melhor identificado seria o número de agricultores que passaram a ter acesso a 

serviços bancários a partir do PRONAF. Outro ponto, ainda mais incisivo em relação à 

concentração de acesso para famílias participantes de integrações agroindustriais, trataria da 

avaliação de uma possível distorção do Crédito Pronaf, que poderia estar financiando o capital 

de giro de determinadas indústrias, como por exemplo, a fumageira. O autor avaliou também 

que um sério entrave enfrentado pelo Crédito foi a burocracia bancária, principalmente em 

relação ao estabelecimento de garantias, e que mecanismos que enfrentassem essas situações, 

como o Crédito Rotativo e experiências locais de fundo de aval, vinham percebendo um bom 

potencial para aumentar o número de financiamentos.  

 

Em outro trabalho de avaliação, Mattei (2001) considerou que o PRONAF estava construindo 

uma importante coalisão entre atores públicos e privados em função do objetivo de oferecer 

um tratamento adequado às demandas da agricultura familiar, principalmente ao favorecer a 

participação concreta da sociedade civil na formulação, implementação e avaliação da 

política. Entetanto, o autor compreendeu que eram necessárias ações no sentido de, mais do 

que apenas alocar maior volume de recursos, também disponibilizá-los de forma adequada em 

relação à sazonalidade agroclimática. Ainda, principalmente em relação aos créditos de 
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investimento, seria necessário o desenvolvimento de um relacionamento mais compatível por 

parte dos agentes financeiros com o segmento familiar - especialmente no tange à exigência 

de garantias e uma maior utilização de recursos provenientes de exigibilidades bancárias - já 

que o Crédito Pronaf estava seriamente dependente dos recursos do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador – FAT. 

 

Já Peterson (2003) fez uma crítica bastante veemente ao modelo de agricultura que vinha 

sendo reproduzido de Crédito Pronaf. Segundo o autor, os agricultores familiares seriam 

estimulados a reproduzir uma agricultura insustentável, uma vez que o crédito era concedido 

de forma vinculada a pacotes agroquímicos que induziriam as famílias à especialização 

produtiva, degradação ambiental, dependência tecnológica e erosão cultural. Ainda, a solução 

para esse problema seriam a adoção da agroecologia como um novo paradigma para o 

desenvolvimento do meio rural e a tranformação do modelo de concessão do Crédito, que 

deveria passar a financiar o sistema de produção familiar e não mais um determinado produto. 

 

Bittencourt (2003a), partindo do objetivo de analisar os mecanismos de financiamento da 

agricultura familiar no país, bem como identificar seus limites, trabalhou em função de duas 

hipóteses. A primeira delas era que a política de apoio a agricultura familiar se limitava ao 

crédito rural, uma vez que não possuía instrumentos para ofertar serviços financeiros, 

principalmente instituições de microfinanças, que seriam fundamentais para o dsenvolvimento 

rural. A outra hipótese que limitaria o Crédito Pronaf seria o tipo de instituição financeira 

responsável pela concessão do crédito. Os agentes bancários tradicionais, além de cobrar um 

elevado custo de implementação, não estariam preparados para compreender as necessidades 

de segmentos de baixa renda. Apesar de concluir que as duas hipóteses eram válidas, o autor 

considerou, contudo, o Crédito Pronaf uma política de sucesso uma vez que, por meio de um 
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intenso relacionamento com os movimentos sociais representativos do setor, propiciou acesso 

ao crédito rural para significativo número de famílias. Foram apontados como desafios a 

serem superados a ampliação do acesso para os segmentos menos estruturados, a redução dos 

custos de intermediação bancária, com forte apoio às ações relativas ao cooperativismo de 

crédito, e o aumento da qualidade dos projetos financiados para que a geração de emprego e 

renda fosse ainda mais relevante. 

 

Schneider et al (2004) compreenderam que os avanços conquistados pelo Crédito Pronaf 

estavam relacionados às mudanças implementadas, tanto no âmbito institucional quanto em 

relação aos aspectos financeiros, uma vez que proporcionaram aumento da capilaridade do 

acesso às diversas linhas de crédito. Os autores argumentaram que o Crédito Pronaf se 

transformou em uma política efetivamente nacional e que, para isso, concorreram o aumento 

constante do volume de recursos disponibilizados, os ajustes que a política sofreu desde a sua 

criação e o esforço dos atores políticos - estatais e não-estatais - em contribuir para que os 

recursos fossem acessados não apenas em todas as regiões do país, mas também para os 

diferentes níveis de renda, uma vez que as condições de financiamento melhoram com taxas 

reais de juros bastante atrativas. Entretanto, propuseram que ainda eram necessários 

aperfeiçoamentos em relação à concentração de acesso a recursos de investimentos nos 

estratos mais capitalizados em detrimento dos estratos mais fragilizados. 

 

Em 2004, a Confederação Nacional da Agricultura - CNA publicou um documento elaborado 

pela Fundação Getúlio Vargas - FGV denominado Quem produz o que no campo: quanto e 

onde. Tomando como base da Resolução do CMN Nº 2.629, de 1999, essa avaliação procurou 

identificar, com o intuito de fornecer subsídios para o aprimoramento das políticas públicas 

para o setor, qual a produção da agricultura familiar e qual a produção dos demais segmentos 
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rurais. Os resultados da avaliação, elaborada com base nos microdados do Censo 

Agropecuário de 1995/96, apontaram que os estabelecimentos rurais fora do conceito de 

agricultura familiar representariam um modelo de produção mais viável economicamente e 

que, portanto, haveria a necessidade de uma nova tipificação dos agricultores do país que não 

levasse em conta nem o tamanho do estabelecimento nem o número de empregados, mas sim 

a renda bruta gerada pela produção. 

 

Lopes e Rocha (2005), referenciadas pelos mesmos dados da pesquisa CNA/FGV, publicaram 

um artigo intitulado Agricultura Familiar: muitos que produzem pouco. Além de reafirmarem 

as perspectivas apresentadas pela avaliação CNA/FGV, as pesquisadoras advogaram 

firmemente o aprimoramento das políticas voltadas para a agricultura brasileira, tanto com o 

beneficiamento ainda maior do modelo patronal quanto com a transformação de um 

contingente de 2 milhões de estabelecimentos rurais em meros beneficiários de políticas 

compensatórias, uma vez que não possuiriam capacidade de produção. 

 

As avaliações publicadas com base nos dados da pesquisa CNA/FGV sofreram críticas 

vigorosas. Bianchini (2005) respondeu as pesquisadoras Lopes e Rocha, em artigo intitulado 

Políticas diferenciadas para a agricultura familiar. O autor, então Secretário de Estado de 

Agricultura Familiar, ponderou que alguns equívocos metodológicos haviam sido cometidos 

como negligenciar variáveis, desconsiderar as adequações realizadas a partir da Safra 2003-

2004, confundir as definições que regulamentam o Crédito Pronaf com as características da 

agricultura familiar em si, menosprezar ações de microcrédito para a geração de emprego e 

renda no meio rural e não considerar que a agricultura familiar se caracteriza em várias 

dimensões, desde agricultores mais fragilizados até os mais capitalizados. No mesmo sentido, 

Bonato (2005) apresentou uma crítica ainda mais incisiva, questionando a intenção da CNA 
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em publicar uma avaliação que apresentava um viés político facilmente identificado. Suas 

reflexões se consubstanciavam na análise dos procedimentos metodológicos adotados pela 

pesquisa. Segundo esse autor, existiam equívocos nos critérios de definição e caracterização 

da agricultura familiar, na adoção da renda como parâmetro de caracterização de segmentos 

familiares e falta de compreensão dos conceitos de valor bruto da produção e renda bruta da 

produção. Por fim, conclamou os agricultores familiares a ser organizarem para combater o 

trabalho realizado pela CNA. 

 

Guilhoto et al (2005), em estudo realizado para o MDA, identificaram os PIB’s agropecuário 

familiar, bem como da cadeia do agronegócio familiar. Em relação aos dados de 2003, o PIB 

da agropecuária respondeu por 9,3% da economia do país e, na composição desse percentual, 

o segmento familiar foi responsável por 3,6%. Já no âmbito do agronegócio, o segmento 

familiar foi responsável por 10,1% dos 30,6% que o segmento representou para a economia 

brasileira. Ou seja, a cadeia do agronegócio familiar foi responsável por um volume de R$ 

156,6 bilhões de reais. 

 

Por sua vez, FAO (2005) realizou um estudo de caso a respeito do PRONAF nos municípios 

de Orizona e Davinópolis, no Estado de Goiás. No que diz respeito especificamente ao 

Crédito, a investigação apontou, como pontos positivos, que os baixos custos do Crédito para 

os agricultores estavam ampliando a capacidade produtiva no meio rural e, por conseguinte, 

elevando a renda das famílias, bem como contribuindo para a atenuação do esvaziamento da 

zona rural dos pequenos municípios. Por outro lado, verificou que o Crédito Pronaf não estava 

favorecendo o trabalho feminino, uma vez que continuava concentrado nas atividades 

estritamente agropecuárias. Um sintoma desse aspecto seria o desconhecimento de linhas de 

crédito voltadas para as mulheres e atividade agroindustriais familiares. 
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Mattei (2005), em um trabalho realizado a pedido da SAF/MDA, avaliou impacto do Crédito 

Pronaf nos cem 100 maiores municípios tomadores de crédito durante o período de 2001 à 

2004. O texto ressaltou que essa opção metodológica não representava uma amostra, mas 

apenas um ranking, em ordem decrescente, com um corte sem maior rigor estatístico, ou seja, 

as conclusões apresentadas pelo documento valeriam apenas para o cenário arbitrado. Em 

termos das características dos municípios verificou-se que, entre os maiores tomadores de 

crédito, 82 municípios estavam localizados na região sul e, por conseguinte, 90% dos 

contratos foram acessados nesses municípios. Em relação ao comportamento do PIB local e 

setorial observou-se dois comportamentos distintos. Em 25 municípios ocorreu evolução dos 

valores absolutos e em 69 dos municípios ocorreu aumento do PIB agropecuário. O 

documento argumentou que, dado o período de recessão que o país enfrentava, o 

crescimentodo PIB agropecuário teria contribuído para um amortecimento dos efeitos 

recessivos. Ainda, em relação aos municípios em que houve crescimento foram verificadas 

externalidades positivas como o aumento do emprego e da arrecadação municipal. No que diz 

respeito aos indicadores de produção, verificou-se que 72 municípios ampliaram a área 

colhida e contribuiu para que a produção agregada crescesse em 86 das localidades. Já quando 

se avaliou indicadores econômicos de maneira conjunta, percebeu-se que em 61 municípios 

houve aumento da produção, crescimento do emprego e da arrecadação municipal. Em termos 

específicos da geração de empregos, houve aumento do emprego formal em 69 municípios e 

aumento do emprego, tanto formal quanto informal, em 94 municípios. Por fim, verificou-se 

que a receita tributária própria aumentou em 83 municípios do ranking. Dessa forma, 

tomando como base o conjunto das avaliações, o documento concluiu que a expansão do 

acesso ao crédito aos agricultore familiares gerou efeitos significativos na dinâmica 

econômica das localidades estudadas. 
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Em outra avaliação realizada a pedido da SAF/MDA, IBASE (2006) realizou uma pesquisa-

piloto no Estado do Paraná. A pesquisa procurou analisar os impactos da política em função 

da sustentabilidade da agricultura familiar, desde os aspectos relativos à própria dinâmica 

familiar, até a sua influência regional. Um primeiro ponto que esse trabalho ressaltou foi a 

consolidação do PRONAF como uma política pública que vem proporcionando acesso ao 

crédito rural às mais diversas regiões, chegando, até mesmo, em algumas localidades, deixar 

de ser um limitador do desenvolvimento rural. Ainda, em termos da agricultura paranaense, a 

política vem desempenhando um papel importante de geração de emprego e renda no meio 

rural, sendo incorporada como item permanente do planejamento das famílias. 

 

Contudo, o trabalho elaborado pelo IBASE verificou, mesmo em face da existência de 

preocupação de boa parte dos agricultores em relação à proteção do meio ambiente e à 

construção de um modelo de desenvolvimento sustentável à longo prazo, que a mais relevante 

limitação a ser enfrentada diz respeito a perpetuação de uma modelo tradicional de 

modernização tecnológica baseado na especialização da produção. Assim, não bastaria apenas 

propiciar o acesso ao crédito, seria determinante que essa disponibilidade estivesse cada vez 

mais apta a estimular a transição dos sistemas de produção tradicionais para um modelo mais 

preocupado com as questões referentes à sustentabilidade ambiental, bem como com o 

fortalecimento de estruturas de produção diversificadas - uma característica diferencial da 

agricultura familiar - que permitam às famílias um horizonte de continuidade de sua história 

de vida no meio rural. 

 

Guanziroli (2006) publicou um artigo em que reconheceu um impacto significativo do Crédito 

Pronaf na agricultura brasileira. Contudo ponderou que, como em termos financeiros se trata 

de uma política cara para a sociedade, seria necessário prezar pela constante avaliação e 
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aperfeiçoamento de seus instrumentos. Em termos de área plantada e manutenção da atividade 

por parte dos agricultores familiares, o autor compreendeu que ocorreu um impacto positivo, 

sem, contudo, afirmar categoricamente sobre a melhoria da renda e o padrão de vida das 

famílias. Ainda, um ponto crítico seria referente à capacidade de pagamento dos 

financiamentos contratados. O autor argumentou que constantes necessidades de renegociação 

e resseguros poderiam significar problemas na geração de renda, e nesse sentido seria 

adequado aumentar a responsabilização pelos resultados ao longo de toda a cadeia de acesso 

ao crédito, desde os órgãos o Governo Federal até os próprios agricultores. Outra proposta 

apresentada seria a transferência das linhas de crédito dos grupos “A” e “B” para o campo das 

políticas de transferências diretas em função excessivos descontos que, supostamente, 

confundiriam os agricultores. 

 

IPEA (2007) realizou uma avaliação das políticas do Governo Federal em relação ao 

Desenvolvimento Rural. Nesse documento, apontou-se que, embora existissem virtudes, 

principalmente no que diz respeito à expansão do volume de recursos, do número de contratos 

e da diversificação do público-alvo beneficiado, ainda não existiriam informações seguras a 

respeito do real impacto do PRONAF na vida dos agricultores. Ganhos indiscutíveis, segundo 

o documento, poderiam ser verificados no acesso aos serviços bancários possibilitado às 

famílias, na capilarização da política por todo o território nacional, bem como no efeito 

multiplicador que os recursos aplicados teriam sobre o desenvolvimento econômico e social 

das regiões em que o  Crédito Pronaf é acessado. Contudo permaneceriam alguns desafios a 

serem superados. De maneira um pouco contraditória com a exposição incial, a conclusão do 

documento questionou a diversificação de linhas de acesso a crédito, uma vez que isso 

poderia estar comprometando o foco inicial da política, principalmente no que diz respeito à 

progressão da renda dos agricultores. Assim, seus efeitos estruturais mais permanentes ainda 
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precisariam de maiores informações para uma avaliação mais efetiva. Por fim, salientou 

também que ainda persitiria uma relação entre a probabilidade de acesso às linhas de crédito e 

a renda familiar. Quanto maior a renda da família maior a probabilidade de acesso às linhas de 

crédito. Esse aspecto comprometeria o combate da desigualdes regionais e sociais. 
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2. A Interpretação do Crédito Pronaf a partir de Lindblom, Kingdon e suas 

respectivas críticas 

 

Para a análise do Crédito Pronaf, no âmbito desse estudo foram utilizados as perspectivas 

conceituais de Lindblom (1992a) e Kingdon (2003). Lindblom discutiu a compreensão da 

formulação em uma política pública em função de um processo incremental de construção. Já 

Kingdon procurou compreender como ocorre a formação da agenda governamental bem como 

o processo de escolha da alternativa de política. Contudo, antes de compreender as propostas 

dos autores, são apresentadas algumas considerações em relação às possibilidades de análise 

no campo das políticas públicas. Ao fim do capítulo são debatidos alguns aspectos a respeito 

da aplicação das interpretações dos autores ao caso concreto do Crédito Pronaf.  

 

2.1. Definições e perspectivas analíticas no campo das políticas públicas 

 

Ao longo do século XX o campo de análise de políticas públicas conquistou espaço ao 

ampliar não só as possibilidades de construção de conhecimento como também melhorar a 

capacidade de geração de bens públicos por parte dos aparatos estatais. Saravia (2006), em 

um esforço de conceituação, ressaltou que não existiria no âmbito de uma política pública um 

processo racional claramente identificado, assim como também não haveria uma objetiva 

ordenação de preferências. Assim, o autor definiu a política pública a partir de dois sentidos. 

De um ponto de vista filosófico, uma política pública seria um fluxo de decisões, ora 

destinado a manter o equilíbrio social, ora necessário à adoção de modificações da realidade. 

Já sob uma perspectiva operacional seria: 
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(...) um sistema de decisões públicas que visa ações ou omissões, preventivas 

ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a realidade de um ou vários 

setores da vida social, através da definição de objetivos e estratégias de 

atuação e da alocação dos recursos necessários para atingir os objetivos 

estabelecidos. (SARAVIA; 2006; 7) 

 

Por sua vez, Thoening (apud Saravia; 2006; 9) compreendeu que uma política pública se 

constituiria a partir de decisões concretas, contextualizadas em um quadro amplo de ação, que 

alocariam recursos em benefício de um determinado público, segundo metas e objetivos 

definidos a partir de normas e valores.  

 

Para Frey (2000) existiriam três perspectivas analíticas que poderiam ser adotadas no âmbito 

das pesquisas sobre política. O modelo clássico procuraria debater e responder questões 

relacionadas às perguntas sobre o que seria um bom governo e qual a melhor forma de Estado 

para a construção de uma sociedade que respeite seus cidadãos. Outra possibilidade de análise 

teria como tema questões relativas ao embate e união de forças para a disputa pelos espaços 

políticos. Já a terceira perspectiva trataria dos resultados que o sistema político vem 

apresentando para a solução de problemas específicos, ou seja, a análise de políticas públicas 

propriamente dita. 

 

Faria (2003) foi além e compreendeu que a análise de políticas públicas como função de 

questionamentos quanto aos resultados de um determinando sistema político seria apenas um 

dos domínios desse campo de estudo. Ainda que no começo as pesquisas se baseassem nas 

demandas e nos interesses do sistema político para a geração de resultados, com prioridade 

para abordagens que identificassem processos de formação das políticas públicas no que diz 

respeito aos processos decisórios, esse seria apenas um dos objetos da análise de políticas 
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públicas. A partir da década de 1950, outra perspectiva analítica surgiu com força e se 

concentrou no processo denominado ciclo político, abordando não apenas o processo em si, 

mas também a participação dos atores envolvidos, estatais ou não. Contudo, o ciclo de uma 

política ordenado de maneira seqüencial em etapas que vão desde a identificação do 

problema, formulação de propostas, implementação de uma decisão e avaliação e correção de 

rumos, passou a sofrer críticas quanto à sua factibilidade concreta. Ainda que se 

reconhecessem os avanços proporcionados pelo modelo, não apenas em relação às 

possibilidades de análise, mas também para a formulação de políticas, Capella (2006) debateu 

que existiriam críticas apontando para falta de conexão entre as etapas, situação agravada pelo 

fato de que a história de uma política não necessariamente ocorreria em um encadeamento tão 

delimitado, ou seja, haveria processos fragmentados da dinâmica social que ora permitiriam 

avanços ora determinariam recuos à construção da política. 

 

Já no fim do século XX surgiu uma nova abordagem de pesquisa que procurou considerar a 

necessidade de encarar um mundo marcado por inter-relações cada vez mais complexas, seja 

pela miríade de novos atores, pela fluidez de recursos e informações, ou mesmo pela 

construção de estruturas que rompiam com modelos de hierarquização e subordinação. Nesse 

sentido, uma vez que a capacidade de geração de conhecimento conquistou prioridade de 

análise, Capella (2006: 2) sublinhou que ao se considerar a necessidade de compreensão da 

diversidade de possibilidades de reflexão sobre os caminhos das sociedades contemporâneas, 

percebeu-se que o conhecimento adquiriu um papel crucial uma vez que “ as idéias produzem 

a realidade e que a disputa sobre as idéias está no centro do processo de produção de 

políticas”. Dessa forma, prosseguiu a autora, discurso, interpretação e representação 

simbólica, conquistaram espaço para a produção e análise, uma vez que a política passou a se 



 63 

aproximar mais de um processo argumentativo do que de técnicas formais de solução de 

problemas. 

 

2.2. Método das comparações sucessivas limitadas - Incrementalismo 

 

Em 1959, Charles E. Lindblom apresentou no Public Administation Review uma comparação 

entre dois modelos para a formulação de políticas públicas. Lindblom (1992a) argumentou 

que um administrador público, quando instado a formular uma política pública, tem duas 

possibilidades metodológicas. A primeira possibilidade, denominada de método racional-

exaustivo, seguiria um processo referenciado na racionalidade absoluta, ou seja, o 

administrador procuraria processar exaustivamente todas as informações relacionadas ao 

tópico a ser abordado para decidir a partir desse processamento. Valores sociais, objetivos, 

alternativas e conhecimento teórico que tratam do problema a ser solucionado precisariam ser 

estruturados e hierarquizados em uma nova concepção, para que meios e fins fossem 

conectados de maneira que se possibilitasse a decisão pela alternativa que maximizar os 

resultados esperados. Ainda, o autor defendeu que esse modelo seria indicado somente para 

problemas simples, uma vez que existiriam premências de tempo, escassez de recursos e 

informações e limitações da capacidade humana de processar as informações que impediriam 

um processo tão definitivo.  

 

Outra opção, denominada de método de comparações sucessivas limitadas ou 

incrementalismo, seguiria um processo de aproximações sucessivas em relação ao objetivo. 

Em um contexto de limitação da capacidade de processamento das diversas alternativas, o 

administrador público procuraria estabelecer a melhor política possível em função de algumas 

variáveis cruciais para a obtenção dos resultados a que se propõe. A partir de então, 
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sucessivos aperfeiçoamentos possibilitariam uma maior adequação da política em relação à 

solução do problema. Poder-se-ia manter fidelidade a uma meta, ignorando 

momentaneamente conflitos que pudessem emergir da decisão. Para esse modelo de 

formulação de políticas seria suficiente o levantamento de algumas poucas alternativas em 

função das experiências do passado, atentando para as controvérsias já vivenciadas, sem a 

necessidade de um campo teórico bem delimitado. A decisão ocorreria a partir do inter-

relacionamento concomitante de valores ou objetivos e políticas, havendo uma predisposição 

para a repetição do processo sempre que as condições exigirem. 

 

Quadro 3: Diferenças entre as abordagens apresentadas por Lindblom 

 

Racional Exaustivo 

 

 

Incrementalismo 

 

Decisão da política a partir do claro estabelecimento 

de valores ou objetivos 

 

Estabelecimento de valores ou objetivos e decisão da 

política em um processo inter-relacionado 

Formulação em função de conexão meio-fim Formulação a partir de análise meios-fim inadequada 

ou limitada 

 

Possibilidade de comprovação da escolha Comprovação da escolha em função do consenso entre 

analistas 

 

Análise exaustiva Análise limitada: 

• não se atenta para importantes possíveis 

impactos; 

• não se atenta para importantes possíveis 

alternativas; 

• não se atenta para possíveis valores 

impactados 

 

Escolha referenciada por uma teoria Eliminação ou redução da importância de um 

referencial teórico 

 

Fonte: Lindblom (1992a) 
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O modelo de comparações sucessivas e limitadas se explicita em cinco aspectos, conforme 

apresenta o Quadro 3. Um primeiro aspecto responde especificamente à forma de lidar com os 

valores sociais para a escolha da alternativa a ser adotada. Diferente do modelo racional-

exaustivo onde os valores são hierarquizados de forma que seja possível escolher aquela 

alternativa política que responda a essa hierarquização, no modelo de comparações sucessivas 

o administrador escolhe diretamente entre políticas. Lindblom (1992a) analisou que os atores 

políticos possuiriam uma diversidade de compreensões para o tratamento de valores e 

objetivos que uma determinada política deve observar. Nem mesmo a utilização de 

preferências em função de formação de maiorias a partir de mecanismos de consulta direta à 

sociedade seria possível uma vez que a dinâmica de formulação de políticas seria mais intensa 

que a organização de processos de verificação das preferências dos cidadãos. E ainda, um 

valor ou objetivo poderia perceber importância relativa diferente em função das circunstâncias 

existentes.  

 

Dessa forma, devido à limitação do processamento de preferências relativas, em última 

análise, o modelo de comparações sucessivas propõe que se parta diretamente para a eleição 

da política sem estabelecimento claro dos objetivos já que, paradoxalmente, essa seja a forma 

mais pragmática de revelar os valores e objetivos envolvidos na escolha. Lindblom (1992a) 

afirmou que a valoração e a análise empírica estão interligadas e que o administrador deve 

concentrar sua atenção em valores marginais ou incrementais da política. Essa comparação 

marginal entre os valores dos objetivos a serem alcançados por políticas alternativas 

permitiria que fossem escolhidos os próprios objetivos e as políticas que melhor alcançariam 

esses objetivos. Assim, para problemas complexos, o método seria relevante, pois sua 

necessidade de informação se restringiria à análise das diferenças incrementais entre os 

valores com os quais as políticas vão lidar. 



 66 

Outra diferença em relação ao processo racional-exaustivo diz respeito à escolha dos meios 

em função dos fins. Dada a inviabilidade de se estabelecerem valores conciliáveis e estáveis 

marginalmente, tal relação se tornaria desnecessária no método incrementalista. Meios e fins 

se escolheriam mútua e concomitantemente. A racionalidade absoluta impediria a 

concordância com esse modelo, pois esperaria que a escolha política fosse realizada de acordo 

com valores anteriormente hierarquizados. 

 

Ao serem trabalhados problemas complexos, onde os objetivos se definissem pelo enfoque 

incremental de valores, seria possível verificar se a política alcança seus objetivos. Contudo 

Lindblom (1992a) defendeu que para a avaliação de determinada política seria necessária a 

comparação com uma alternativa igualmente concreta. Ou seja, não seriam válidos 

argumentos abstratos uma vez que, como a hierarquização dos valores não seria factível¸ o 

acordo entre atores envolvidos no âmbito de uma determinada decisão seria a avaliação sobre 

sua conveniência política. O autor também argumentou que mesmo que diversos 

representantes das correntes de opinião não conseguissem chegar a um acordo sobre os 

critérios para a solução de suas disputas, esses atores poderiam convergir em propostas 

específicas ou quando certos meios se revelassem adequados para alcançar determinados fins. 

 

O método racional-exaustivo esbarra não apenas nas limitações da capacidade de 

processamento de informações, mas também na própria disponibilidade de informação, ao 

considerar que todas as possíveis variáveis são relevantes para a análise de um problema. Sua 

proposta para esse dilema, segundo Lindblom (1992a), seria a adoção de procedimentos de 

simplificação drástica do contexto do problema que se quer atacar. Já o método 

incrementalista permitiria a simplificação por meio da comparação entre políticas que se 

diferenciassem em grau relativamente pequeno das políticas aplicadas concretamente, ou seja, 
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comparar-se-iam apenas diferenças marginais. Outra forma de simplificação consistiria na 

omissão deliberada de possíveis conseqüências da política escolhida, bem como dos valores 

contidos nessas conseqüências. Para o autor, essas omissões deliberadas seriam mais 

razoáveis que as tentativas de busca de uma compreensão absoluta. Lindblom (1992a) 

argumentou que a sociedade poderia construir organismos que se preocupassem com os temas 

omitidos e, assim, por meio do embate de opiniões, assegurar que nada fosse relegado. 

Acreditava que o ajuste mútuo entre os grupos envolvidos em uma negociação trouxesse 

melhores resultados. Nesse tipo de modelo de pressões múltiplas, o incrementalismo se 

mostraria ainda mais indicado, pois se tornaria mais fácil aos grupos realizar previsões sobre 

os avanços e os danos que uma política iria trazer.  

 

No âmbito da abordagem racional-exaustiva, tem-se a pretensão de que decisões baseadas em 

processos estritamente racionais seriam capazes de formular uma política definitiva, que não 

precisasse ser alterada e que fosse capaz de resolver o problema considerando todos os 

valores envolvidos. No método incrementalista, as comparações e a eleição das políticas 

seriam realizadas em uma série cronológica, não sendo estabelecidas de uma única vez. Essa 

sucessão de mudanças marginais permitiria, em função do aprendizado empírico, correções de 

rumo e evitaria que erros se prolongassem indefinidamente. Como não se estaria buscando 

uma solução definitiva, mas sim uma aproximação constante, não seriam necessárias 

propostas grandiosas. As avaliações para correção dos equívocos poderiam acontecer em 

intervalos curtos, ou mesmo durante o próprio processo de implementação, já que a realidade 

iria mostrando sucessivas possibilidades incrementais de readequação. Essas possibilidades 

permanentes fariam com que teorias que permitissem proposições gerais aplicáveis a 

situações específicas, imprescindíveis numa análise exaustiva, tivessem importância limitada 

para o método de análise incremental. 
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2.2.1. Ótimo Normativo e Mixed Scannig. Os limites do incrementalismo 

segundo Dror e Etzioni 

 

Dror (1992) reconheceu qualidades na proposta incrementalista de Lindblom e sua 

contribuição para o estudo das decisões em políticas públicas por estar mais próxima da 

realidade e por ser mais precisa e ajustada à natureza humana. Contudo, questionou se não 

foram excessivas e perigosas as avaliações favoráveis ao método incrementalista e defendeu a 

construção de um método que combinasse ferramentas oferecidas pelos métodos racional-

exaustivo e das comparações sucessivas limitadas ou incrementalista. 

 

Dois elementos do incrementalismo de Lindblom foram pontos de crítica: a natureza 

incremental das mudanças desejáveis e o consenso como critério de qualidade. Dror (1992) 

entendeu que estratégia do modelo incremental se baseava na maximização da segurança das 

mudanças, pois como todo o conhecimento confiável tomaria o passado como referência, a 

única maneira de proceder sem riscos seria continuar na mesma direção, sem considerar 

outras alternativas que não fossem apenas políticas que se diferenciassem marginalmente 

daquelas atualmente em implementação. Contudo, defendeu que a mudança pelo método 

incremental apenas poderia ser considerada adequada caso três condições fossem cumpridas: 

os resultados das políticas atuais deveriam ser satisfatórios (tanto para decisores, quanto para 

os estratos sociais afetados); a natureza dos problemas não deveria variar muito; e a 

disponibilidade dos meios de atendimento dos problemas deveria permanecer constante. Se 

esses aspectos se tornassem indesejados ou inviáveis, o incrementalismo se tornaria inócuo. 

 

Dror (1992) debateu ainda que inovações tecnológicas e/ou comportamentais colocariam a 

disposição dos decisores novos meios de ação que permitissem considerar políticas 
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radicalmente novas. O autor foi além e compreendeu que seria mais provável que as três 

condições essenciais de sucesso das políticas incrementais prevaleceriam em situações onde 

houvesse um alto grau de estabilidade social. Entretanto, mesmo em sociedades mais estáveis 

poderia haver mudanças rápidas relacionadas aos níveis de aspiração, à natureza das questões 

e aos meios disponíveis de ação, exigindo, assim, outro método de tomada de decisão. 

 

Quanto à existência de consenso como medida de eficácia da política, também em condições 

de estabilidade, onde as partes relevantes tivessem uma idéia razoavelmente clara dos 

resultados esperados de uma política, onde houvesse correlação entre a probabilidade 

subjetiva e a objetiva, uma política consensuada teria um baixo risco de catástrofe. Entretanto, 

arriscar-se-ia a decidir acerca de políticas particulares ou metas abstratas. Já em condições de 

instabilidade, acordos poderiam determinar políticas desastrosas, uma vez que seria mais fácil 

estar de acordo com respeito a metas abstratas e operacionais. 

 

Em face a essas observações, Dror (1992) concluiu que o modelo incremental teria validade 

limitada a áreas da política de países relativamente estáveis. Entretanto, reiterou a 

contribuição da teoria de Lindblom e afirmou que no lugar de eleger um modelo que fosse 

melhor entre os dois, preferiria buscar um terceiro modelo para a tomada de decisões. As 

bases para um modelo ótimo de tomada de decisões implicariam em um esforço para 

aumentar a racionalidade da decisão por meio de maior clareza dos objetivos, maior variedade 

de alternativas e formulação de critérios precisos de decisão. Seria necessário também 

reconhecer a importância de processos extra-racionais, experiência e conhecimento tácito 

como fontes de intuição e compreensão, bem como o desenvolvimento e utilização de 

ferramentas e insumos para o estabelecimento de políticas. 
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Dror (1992), considerando as bases para um terceiro modelo, nem o racional-exaustivo nem 

incrementalista, sugeriu a construção um modelo ótimo-normativo para a tomada de decisões. 

As características desse modelo seriam a clareza dos valores, objetivos e critérios de decisão; 

a identificação das alternativas, acompanhada do esforço consciente para considerar novas 

possibilidades por meio de inovação; o cálculo preliminar dos resultados esperados de 

diversas alternativas e decisões; a avaliação da política em função do consenso entre analistas 

que observaram as características do modelo; o esforço de análise mais exaustivo de acordo 

com o mérito do problema; a decisão baseada na teoria e na experiência, na racionalidade e na 

extra-racionalidade, cuja composição dependa da disponibilidade e da natureza do problema; 

e a melhoria da qualidade da tomada de decisões por meio de uma aprendizagem sistemática a 

partir da realidade. O autor avaliou que ficar preso a escolher entre os métodos racional-

exaustivo e incremental seria uma posição enganosa e perigosa, pois poderia levar a esforços 

por obter o impossível ou favorecer a inércia e a continuidade do status quo. Ainda, salientou 

que seria possível formular outros modelos de tomada de decisão uma vez que o que se 

necessita é de um modelo ajustado à realidade ao mesmo tempo em que permita melhorá-la.   

 

Já Etzioni (1992) propôs uma abordagem para a tomada de decisões sociais que, ao combinar 

o método racional-exaustivo e o incrementalista, não se consubstanciaria nem em suposições 

absolutas como o primeiro, nem seria conservador quanto o segundo. A grande crítica feita 

método racional-exaustivo, segundo o autor, é que o objetivo ficaria distante das capacidades 

reais dos responsáveis pela decisão, havendo uma impraticabilidade de se distinguir entre 

valores e fatos, meios e fins. O que aconteceria em termos práticos é que as informações sobre 

as conseqüências seriam fragmentadas, os decisores não disporiam de recursos ou tempo para 

recolher informação, os cálculos requeridos pelo modelo racionalista seriam extremamente 

complexos. Prossegue o autor em seu argumento afirmando que modelo racionalista levaria o 
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decisor à frustração, esgotaria seus recursos, sem chegar a uma decisão. Esses aspectos 

levariam os modelos puramente racionais a serem rechaçados como irreais e indesejáveis. 

 

Já em relação ao incrementalismo, Etzioni (1992) argumentou que para além de um modelo 

de decisão, o método implicaria em um modelo estrutural de sociedade, onde as políticas 

seriam resultado das negociações entre os atores. Uma boa decisão seria aquela na qual 

existisse consenso. Por seu turno, uma decisão inadequada seria aquela na qual houvesse 

exclusão de atores capazes de alterar o curso da ação projetada. Contudo, compreendeu que, 

por duas razões, esse modelo de tomada de decisão não deveria ser considerado como o 

enfoque mais adequado. Primeiro porque decisões adotadas refletiriam necessariamente os 

interesses dos grupos mais poderosos, em detrimento dos interesses dos não privilegiados e 

dos politicamente desorganizados. Segundo, porque haveria uma tendência do 

incrementalismo em negar as inovações sociais básicas, ao manter uma visão de curto prazo e 

buscar variações limitadas nas políticas do passado. O autor prosseguiu ainda analisando que 

mesmo no âmbito do argumento de que pequenos avanços poderiam levar a grandes 

mudanças, não haveria nada no incrementalismo que garantisse a acumulação de avanços pois 

as mudanças poderiam ser circulares, retornando ao ponto de início, ou dispersas, seguindo 

em várias direções sem chegar a lugar algum. 

 

Outra crítica apontada por Etzioni (1992) ao incrementalismo considerou a diferença entre 

decisões fundamentais e incrementais. O número e o papel das decisões fundamentais seriam 

significativamente mais importantes que as incrementais para a formulação de uma política. 

Quando faltassem as fundamentais, as decisões incrementais se tornariam um acúmulo de 

ações sem sentido. Por isso, o autor afirmou que as decisões incrementais são marcadas, em 

sua maioria, pela sua vinculação a decisões fundamentais e tem seu valor acumulativo 
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influído em grande medida por essa vinculação. Dessa forma, um enfoque mais efetivo na 

tomada de decisões sociais requereria dois tipos de mecanismos. Por um lado seriam 

necessários processos de decisão fundamentais que definissem a direção básica da política. 

Por outro, processos incrementais que preparassem as decisões fundamentais e/ou as 

implementassem. 

 

O modelo proposto por Etzioni (1992), denominado de mixed scanning, procurou combinar a 

estratégia que seria utilizada de fato pelos atores em uma grande variedade de políticas à 

estratégia que deveriam seguir. Ofereceu-se uma forma de proceder particular na composição 

da informação e na destinação de recursos. A estratégia combinaria uma análise detalhada de 

algumas informações que se mostrassem mais interessantes ou necessárias, o que a 

diferenciava da análise exaustiva de todas as informações, junto com uma revisão seletiva das 

outras restantes. Esses níveis de detalhamento do estudo poderiam ser subdivididos em um 

maior número que os dois iniciais, de acordo com os recursos e o tempo disponíveis para a 

pesquisa, decisões estas que fariam parte da estratégia a ser adotada. 

 

Esse tipo de estratégia de formulação também seria oportuno quando o ator descobrisse que o 

ambiente se transformou substancialmente ou quando observasse que a cadeia original de 

medidas incrementais não tem gerado melhorias na situação em questão, ou que a tem 

piorado. A sondagem das informações poderia levar o decisor a concluir pela mudança das 

políticas ou por continuá-las, caso se percebesse que os constantes “fracassos” iriam 

desembocar em uma solução. Etzioni (1992) acrescentou que não se poderia ver a realidade 

como uma linha reta, onde cada passo levaria diretamente ao seguinte e onde a acumulação de 

pequenos avanços resolveria efetivamente o problema. 
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O mixed scanning seria essencial para diferenciar as decisões fundamentais das incrementais. 

As decisões fundamentais seriam adotadas depois de examinar as principais opções que o ator 

visualizasse em função de suas metas. Entretanto, diferentemente do que recomenda o método 

racionalista, omitir-se-iam alguns detalhes e especificações para não perder de vista o 

conjunto. As decisões incrementais só se realizariam dentro do perímetro determinado pelas 

decisões fundamentais e de suas revisões. Em conseqüência, cada um dos elementos do mixed 

scanning permitiria reduzir os efeitos das limitações do outro, quais sejam, o incrementalismo 

reduziria os aspectos não realistas do racionalismo, limitando os detalhes nas decisões 

fundamentais, e a contextualização do racionalismo permitiria que se superassem os aspectos 

conservadores do incrementalismo, explorando as alternativas de maior alcance. Assim, 

Etzioni (1992) concluiu que a base das decisões não poderia nem deveria ser um ordenamento 

perfeito de valores ou um exame exaustivo da realidade, bem como não poderia ser conduzida 

sem levar em conta o ambiente, como nas políticas incrementalistas, principalmente quando 

as condições mudam rapidamente, e que, por isso, o mixed scannig seria a metodologia mais 

indicada devido a sua flexibilidade. 

 

2.2.2.  20 anos depois – Incrementalismo Simples, Desarticulado e Estratégico 

 

Em 1979, transcorridos 20 após a publicação sobre a proposta inicial de formulação de 

políticas a partir de uma metodologia incrementalista, Lindblom publicou um novo artigo 

onde comentou algumas críticas e reafirmou sua proposta considerando que, normalmente, 

não são possíveis mudanças políticas drásticas, nem mesmo grandes passos cuidadosamente 

planejados. 
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Ao comentar as críticas que sua proposta recebeu, Lindblom (1992b) identificou algumas 

peculiaridades no debate. Houve aqueles que exigiam que se diferenciasse o dever ser da 

realidade e que a realidade seria uma disfunção do que deveria ser. Dessa forma, as pesquisas 

deveriam abordar como melhorar a elaboração das políticas. Existiram também aqueles que 

defenderam o afastamento do incrementalismo. Já os que consideraram a validade do método 

incrementalista acreditaram que, em se tratando de problemas complexos, as possibilidades de 

melhoria do método caminhariam por uma prática mais habilidosa e consciente, reduzindo, 

assim, os riscos ocasionais. 

 

Lindblom (1992b) considerou que, transcorridos vinte anos desde a apresentação de sua 

proposta de metodologia para a formulação de políticas, pôde analisar melhor algumas 

situações e compreendeu que permitiu certas confusões entre os conceitos relativos à política 

incremental e análise incremental. Como padrão de comportamento político, seria fácil definir 

o incrementalismo como a mudança política a passos pequenos sem considerar o método 

analítico. A crítica mais freqüente não ocorria em relação à análise incremental, mas sim em 

relação a questionamentos a política incremental, ou seja, a metodologia era desqualificada 

sob o argumento de que o incrementalismo na política não proporcionaria a modificação do 

status quo. 

 

Ainda, Lindblom (1992b) compreendeu que outro equívoco ocorreu no âmbito da análise 

incremental por não distinguir de maneira adequada três vertentes de atuação. Assim, a partir 

da revisão de seu conceito e em função da literatura produzida a respeito, propôs que o 

incrementalismo poderia ser caracterizado de três formas diferentes. O incrementalismo 

simples seria a análise limitada à comparação entre políticas alternativas e que se diferenciam 

somente marginalmente do que estaria estabelecido. Contudo, essa metodologia não se 
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sustentaria sem que estivesse ligada a estratégias mais complexas. O segundo tipo seria o 

incrementalismo desarticulado no qual a análise se caracterizaria por um conjunto de 

estratégias, interdependentes, de simplificação e seletividade, das quais a análise incremental 

simples seria apenas uma possibilidade. Por último, existiria um tipo de incrementalismo 

estratégico, no qual a análise seria limitada a um conjunto de variáveis calculadas, ou eleitas 

deliberadamente, para a simplificação de problemas complexos. Ou seja, a análise científica 

convencionalmente exaustiva seria recortada em função de uma estratégia de formulação de 

políticas, uma vez que uma infinidade de valores, demasiadas opções e conseqüências 

possíveis impediriam a visualização absoluta da complexidade de um problema. Nesse 

contexto, o incrementalismo desarticulado seria uma das diversas formas de análise. E ainda, 

a análise estratégica poderia ser melhor praticada por uns que por outros, mas todos poderiam 

se utilizar de estratégias para reduzir a complexidade de uma maneira transparente, informada 

e cuidadosa. 

 

2.3. Agendas, Alternativas e Políticas – a proposta de Kingdon 

 

Em 1994, dez anos após a publicação de Agendas, Alternatives, and Public Policies, John W. 

Kingdon recebeu o Aaron Wildavsky Award pelo seu trabalho. O prêmio foi um 

reconhecimento à contribuição que o autor prestou ao desenvolvimento do campo de estudos 

de políticas públicas. Segundo King (1994) o que tornou o trabalho relevante foram os 

questionamentos realizados e respondidos no âmbito da transformação de uma questão em um 

problema de uma agenda política e como as políticas são geradas a partir de então. 

 

O autor desenvolveu um modelo de análise política que procurou esclarecer algumas 

questões. A primeira pergunta a ser respondida diz respeito à formação da agenda de políticas 
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públicas que foi definida como “the list of subjects or problems to which governmental 

officials, and people outside of government closely associated with those officials, are paying 

some serious attention at any given time”8 (KINGDON; 2003; 03). A pergunta proposta foi 

por que alguns problemas se tornariam suficientemente importantes para um governo a ponto 

de se transformarem em uma política pública. 

 

Para identificar como ocorreria a formação da agenda, Kingdon, primeiro, caracterizou o 

governo federal norte-americano como uma anarquia organizada. Essa definição foi realizada 

a partir do modelo de Cohen, March e Olsen a respeito das organizações. Esses autores 

definiram organizações anárquicas como aquelas nas quais três características seriam 

identificadas: preferências conflituosas, tecnologia obscura e participação fluída. No que diz 

respeito às preferências, um governo precisaria lidar com um corpo de funcionários formado 

com os mais diferentes matizes de pensamento. Ainda, não necessariamente esses 

funcionários compreenderiam a complexidade dos processos governamentais para além de 

suas funções cotidianas e assim as tecnologias dos processos se tornariam obscuras. E, por 

fim, os funcionários negociariam sua participação de acordo com padrões de adaptação e 

sobrevivência esperando a mudança para cenário mais favorável às suas convicções. Uma 

organização com esses contornos se transformaria em um ambiente onde interpretações, 

soluções e respostas procurariam por problemas e oportunidades. Ainda, todas essas variáveis 

se imbricariam numa espécie de garbage can onde os fragmentos seriam processados e as 

alternativas para problemas seriam estabelecidas em virtude de acontecimentos inesperados 

(KINGDON, 2003). 

 

                                                 
8 Tradução livre: Agenda é a lista de assuntos ou problemas que os atores políticos, governamentais e não-
governamentais, consideram relevantes em um dado momento. 
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A partir da proposta de Cohen, March e Olsen, Kingdon (2003) propôs um modelo para 

responder como as agendas e as políticas são formadas em função de três fluxos: problemas, 

políticas e política. Esses fluxos seguiriam cursos independentes uns dos outros, 

influenciando todo o governo. Os assuntos se transformariam em itens da agenda quando uma 

perturbação no ambiente fizesse com que os fluxos convergissem e atingissem os órgãos 

governamentais. 

 

Antes de tratar do fluxo de problemas propriamente dito, Kingdon (2003) estabeleceu uma 

distinção conceitual entre problemas e questões (conditions). Uma questão seria uma situação 

social percebida que não demanda uma ação pública. Ainda que gerasse algum desconforto, a 

sociedade conseguiria conviver com a situação. As questões se transformariam em problemas 

quando os atores acreditassem que deveriam formular e implementar algum tipo de ação. 

Com isso, o fluxo de problemas trataria exatamente desse processo de transformação de 

questões em problemas, permitindo a compreensão de como determinadas questões 

despertariam a atenção dos atores envolvidos na formulação de políticas. Interessante notar 

que, como um governo esbarra em sua incapacidade de processamento de todos os tipos de 

questões simultaneamente, a atenção para uma determinada questão dependeria da percepção 

dos formuladores e de como esse item seria definido como problema. 

 

As questões se transformariam em problemas por meio de três possibilidades: indicadores; 

eventos, crises e símbolos; e feedback das ações governamentais. Mais do apenas apontar para 

a existência de uma questão que poderia ser percebida como um problema, os indicadores 

seriam utilizados como uma ferramenta para identificar a magnitude de uma questão e as 

mudanças que estariam ocorrendo. Dessa forma, dispondo de informações sistematizadas, a 
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confluência entre mudanças e magnitudes permitiria o despertar dos atores para uma 

determinada questão e sua conseqüente transformação em problema. 

 

Outra possibilidade dentro do fluxo de problemas compreenderia a ocorrência de eventos 

fortuitos como crises, catástrofes, uma experiência pessoal significativa ou evento simbólico. 

A partir de eventos de grande impacto os atores passariam a perceber a relevância de uma 

questão sobre a qual já existiria algum grau de conscientização. Contudo Kingdon (2003) 

argumentou que a transformação de uma questão em problema em função de um evento 

extemporâneo teria maior possibilidade de ocorrer caso fosse acompanhado de indicadores 

firmemente conceituados. 

 

A terceira possibilidade de transformação ocorreria em função de feedbacks, formais ou 

informais, sobre programas implementados pelo governo. Os feedbacks formais 

compreenderiam monitoramento de ações em implementação, cumprimento de metas, e 

estudos e pesquisas. Já os informais ocorreriam em função de possíveis reclamações dos 

diversos públicos beneficiários das políticas. Essas situações permitiriam que os atores 

mirassem para as ações que estão sendo implementadas. 

 

Entretanto, Capella (2006) sublinhou que nem indicadores, nem eventos e nem feedbacks 

determinariam por si mesmos a existência de um problema. As interpretações geradas a partir 

dessas três possibilidades é que permitiriam demonstrar a existência de uma questão e dessa 

forma contribuiriam para a transformação de questões em problemas. Para a autora seria, 

então, necessário, para o entendimento do modelo de Kingdon, compreender que problemas 

são construções sociais e, em se tratando de uma estratégia política, suas definições seriam 

determinantes para o processo. A qualidade e precisão da definição de um problema 
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concorreriam para a tomada de consciência dos formuladores de política durante o processo 

competitivo de formação da agenda, quando as mais diversas e legítimas questões competem 

e aguardam pela a atenção dos atores. 

 

Já o fluxo de políticas apresenta um conjunto de possibilidades de ações que concorreriam 

para a solução de um problema. Kingdon (2003) considerou que a origem da formulação de 

uma política seria um processo complexo, de difícil entendimento, uma vez que as idéias se 

encontrariam dispersas pelo ambiente emergindo aqui e ali, formando novas combinações a 

partir do trabalho de pesquisadores, assessores parlamentares, acadêmicos, funcionários 

públicos, analistas de grupos de interesses que comungam suas preocupações em relação a 

uma área. No âmbito desse processo competitivo de seleção, alguns aspectos proporcionariam 

maior probabilidade para que uma proposta conquistasse a atenção dos formuladores. 

Viabilidade técnica, antevisão de futuros problemas, custos absorvíveis, valores reconhecidos 

socialmente e receptividade política seriam atributos estratégicos no âmbito do processo. 

Assim, partindo de um grande número de propostas, seria determinado um conjunto conciso 

de alternativas para a efetiva decisão dos formuladores.  

 

Ainda, o conjunto de alternativas passaria então a ser debatido nos mais diversos fóruns. Os 

chamados empreendedores políticos (policy entrepreneurs) - ou seja, indivíduos especialistas 

em determinadas questões ou que desfrutem de posição estratégica dentro do processo 

decisório, hábeis negociadores e com acesso a conexões políticas - atuariam na difusão das 

propostas fomentando a discussão e procurando conquistar o apoio da sociedade em geral 

para a relevância não apenas do problema, mas também para a viabilidade de uma alternativa 

de política. As alternativas seriam difundidas por meio da persuasão de atores interessados 

numa decisão favorável às suas crenças. A importância dessa dinâmica residiria no fato de 
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que, sem a sensibilização, as propostas não seriam responsavelmente consideradas quando 

apresentadas aos formuladores. Entretanto, há que se salientar que essa é uma dinâmica que 

ocorreria nos dois sentidos, ou seja, atores que não concordam com as propostas atuariam no 

sentido de barrar uma possível decisão. Kingdon (2003) chamou atenção também para o fato 

de que as idéias geradas ou recombinadas não estariam necessariamente relacionadas à 

percepção de problemas específicos. Isso significa que as questões presentes na agenda, que 

capturaram a atenção dos mais diversos atores, governamentais ou não, não são geradas aos 

pares, com problemas e soluções. 

 

Já o fluxo político seria composto pela política no âmbito de sua dimensões eleitorais, 

partidárias e relativas a atuação de grupos de interesse, e teria, segundo Kingdon (2003), uma 

dinâmica própria e independente de aspectos ligados ao do reconhecimento de problemas ou 

apresentação de alternativas. Ainda, na dinâmica do fluxo, a principal estratégia para a 

construção de apoios ocorreria, não por meio de desenvolvimento de consensos, mas 

fundamentalmente pela formação de coalizões a partir de processos de barganha e negociação. 

 

Assim, Kingdon (2003) argumentou que três elementos exerceriam influência sobre a agenda 

no âmbito do fluxo político. O primeiro elemento seria o humor da sociedade9 (national 

mood), ou seja, uma circunstância na qual diferentes segmentos sociais compartilhariam 

compreensões semelhantes sobre determinadas questões. O humor possibilitaria certa 

propensão à necessidade de uma decisão, ajudando a explicar por que algumas questões 

chegariam à agenda enquanto outras seriam descartadas. Outro aspecto importante seria a 

força dos grupos de pressão em demonstrar a relevância de uma questão e, conseqüentemente, 

demandar uma alternativa de política para a solução do problema. O grau de dispersão ou 

                                                 
9 Essa tradução foi realizada a partir da compreensão de que, apesar de Kingdon tratar do ambiente político do 
governo central americano, o conceito poderia ser aplicado às diversas esferas de governo. 
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concentração de forças em torno de uma proposta sinalizaria aos formuladores o momento 

adequado para a tomada de decisão. Mudanças da própria estrutura governamental seriam 

mais um componente do fluxo político, ou seja, mudanças em posições estratégicas, 

mudanças de gestão, mudanças na composição do Congresso permitiriam que a agenda 

percebesse uma nova composição de temas, tanto com a introdução de novos problemas 

quanto com o bloqueio e restrição de questões que já estavam em discussão. 

 

Nos termos do fluxo político, Kingdon (2003) argumentou que o início de um novo governo 

seria o momento muito propício para mudanças na agenda. Esse argumento pode ser 

entendido a partir da percepção de que a troca de uma gestão política é um momento em que 

todos os elementos do fluxo estão presentes. Existiria um humor da sociedade aguardando 

novas perspectivas de futuro, assim como mudanças das estruturas governamentais, em maior 

ou menor grau, e existiria, também, um espaço para a atuação dos grupos de pressão devido à 

própria dinâmica do processo eleitoral. 
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Figura 4: Modelo de Múltiplos Fluxos de Kingdon 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Outro aspecto determinante para a formulação de uma política segundo Kingdon (2003) é a 

existência de uma janela, ou seja, momentos que a condições para a formulação de uma 

política, segundo os três fluxos, estão latentes. O autor argumentou que uma janela pode 

ocorrer tanto devido ao reconhecimento de um problema quanto por uma modificação no 

fluxo político. Assim, existiriam janelas políticas e janelas de problemas. Conforme o modelo 

de múltiplos fluxos, a agenda seria formada a partir dos fluxos político e de problemas. As 

alternativas seriam geradas a partir do fluxo de políticas. Contudo, uma janela não ocorre a 

todos os momentos, nem fica aberta indefinidamente. Quando de sua abertura, os atores 
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políticos precisariam estar preparados para apresentar uma alternativa de política e aproveitar 

o momento. Assim, Kingdon (2003) propôs que, sob essas circunstâncias, os três fluxos 

convergiriam e gerariam uma oportunidade de mudança na agenda e formulação de uma 

política. Um problema seria reconhecido pelos formuladores de política; uma alternativa de 

política estaria disponível; e as condições políticas apresentariam um momento propício para 

a mudança. O autor destacou que para esse processo seria necessária a atuação dos 

empreendedores políticos que estivessem dispostos a investir na proposta. A existência desses 

atores faria com que o processo de formulação de políticas fosse mais receptivo à 

transformação da agenda e a escolha da alternativa. Os empreendedores políticos 

desempenhariam um papel crítico, unindo soluções a problemas; propostas a janelas de 

oportunidade; eventos políticos a problemas. 

 

2.3.1. Estrutura, limitações e possibilidades – Nikolaos Zahariadis 

 

Zahariadis (2007) compreendeu o modelo de Kingdon como uma possibilidade de explicação 

dos aspectos que permitem a formulação de uma política pública a partir de um contexto em 

que a ambigüidade seria um conceito central. Ainda, ressaltou que ambigüidade seria um 

conceito diferente de incerteza. Enquanto este último diria respeito à impossibilidade de 

prever determinado acontecimento, a ambigüidade trataria de uma circunstância em que 

diversas possibilidades de análise seriam viáveis. Mais, nesse sentido, esclareceu que mesmo 

em face da disponibilidade de informação que pudesse auxiliar a administração das incertezas, 

essa circunstância não necessariamente teria efeito significativo a respeito da ambigüidade. 

Assim, como o modelo de Kingdon, denominado de Múltiplos Fluxos, foi desenvolvido a 

partir do garbage can, onde nenhum ator controla um processo de decisão, Zahariadis (2007) 

concluiu que a ambigüidade seria um conceito determinante para sua compreensão. 
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Outro conceito chave para a compreensão do modelo de múltiplos fluxos seria o ordenamento 

temporal do processo de escolha. Ao contrário dos modelos baseados na racionalidade 

absoluta, onde as preferências seriam bem definidas, e a partir delas decidir-se-ia pela 

alternativa de política que maximizasse os benefícios, num ambiente ambíguo as escolhas 

seriam realizadas por processo de compreensão do contexto para a solução de um problema 

(ZAHARIADIS, 2007). 

 

A partir desses dois conceitos, Zahariadis (2007) estabeleceu três pressupostos para a 

compreensão do modelo de Kingdon. O primeiro pressuposto foi percepção de que, por um 

lado, os atores teriam dificuldade para elaborar várias questões simultaneamente, mas, por 

outro lado, a natureza das organizações governamentais faria com fosse imperativo lidar com 

os mais diversos assuntos paralelamente. Outro pressuposto foi, especificamente, o fato de 

que os formuladores de políticas conviveriam em um contexto de escassez permanente de 

tempo. Essa situação levaria a uma circunstância na qual as decisões seriam sempre tomadas 

rapidamente, sem uma análise de alternativas muito extensa, a partir do momento em que uma 

questão se transformasse em problema. Por fim, o terceiro pressuposto tratou da 

independência dos fluxos. Relacionado com o primeiro, a independência dos fluxos se 

explicaria a partir da compreensão que os sistemas poderiam realizar ações de forma paralela. 

 

Um outro aspecto necessário para a compreensão do modelo de múltiplos fluxos seria a 

análise da importância das manipulações políticas. Apesar da informação não necessariamente 

diminuir a ambigüidade a respeito de uma questão, ela poderia ser utilizada para a construção 

de interpretações que permitiriam que o processo político se movimentasse. Assim, a 

manipulação política serviria, num primeiro momento, para criar significados compartilhados 

pelos atores. Ainda, no âmbito do modelo, nem uma interpretação da manipulação política a 
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partir do racionalismo, onde a consecução de interesses pessoais seria o motivo, nem a partir 

de uma lógica puramente construtivista, onde a intenção seria a construção de uma identidade 

coletiva, seriam adequadas. A manipulação política estaria mais relacionada a uma capacidade 

de modificação das concepções daqueles que estão envolvidos na formulação de uma 

determinada política. Seria estratégico utilizar as informações para, atreladas à instituição 

correta e ao momento correto, ou seja, na abertura de uma janela, transformar uma 

circunstância. 

 

Em relação ao processo de convergência dos fluxos, Zahariadis (2007), considerando as 

críticas em relação à falta de uma estrutura de causalidade, ponderou alguns aspectos. O 

processo de transformação de uma questão em um problema requeria a atenção dos 

formuladores de política. Contudo, o ambiente seria composto por um número significativo de 

questões tornando a capacidade de atenção dos formuladores um componente escasso. Nesse 

sentido, poder-se-ia perceber a importância da abertura de uma janela de oportunidade e do 

simbolismo de um acontecimento. Mais ainda, a atenção para uma questão seria influenciada 

significativamente pela arquitetura institucional, que atuaria como um filtro com mais 

propensão a algumas questões, bem como pelo simbolismo de alguns acontecimentos que por 

um lado afetariam emocionalmente os formuladores, mas por outro teriam alta probabilidade 

de manipulação política. A atenção seria afetada, também, em um sentido complementar, pela 

construção de identidades que facilitariam a definição mais perceptível das preferências, 

assim como em função de um determinado contexto em que, mesmo sem mudanças, as 

preferências emergem. 

 

Ainda, Zahariadis (2007) tratou de como ocorreria a procura por alternativas. Segundo o 

autor, interpretando a idéia de Kingdon de que as idéias estariam flutuando pelo ambiente 
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político, emergindo aqui e ali, e dependeriam do nível de integração de uma rede de políticas, 

seria relevante considerar a proposição de Durant e Diehl de que uma idéia poderia ser 

tipificada, em função do tempo que leva para se consolidar, como quantum, uma idéia nova 

que surgiu rapidamente, emergente, uma idéia nova e gradualmente formulada, convergente, 

uma idéia antiga que foi rapidamente formulada, e gradualista, uma idéia antiga que foi lenta 

e marginalmente formulada (ZAHARIADIS; 2007; 77). Ainda, o nível de integração da rede 

de políticas determinaria o tipo de produção de alternativas, quanto mais integrada menor o 

tempo de decisão. 

 

Em termos do processo de seleção das alternativas, os empreendedores políticos atuariam 

para que problemas, alternativas de políticas e circunstância política acontecessem em pacote. 

Para isso, utilizariam de estratégias cuidadosamente pensadas para a representação do 

problema, uma vez que os indivíduos apresentam propensões diferentes para a ação em 

função de possíveis ganhos ou perdas. Outra possibilidade seria trabalhar para que o humor da 

sociedade afetasse o comportamento dos governantes, por meio de uma estratégia de geração 

de emoções. Ainda, outra estratégia seria a utilização de símbolos procurando afetar a 

percepção dos indivíduos para determinada questão e, ainda, possibilitaria uma melhor 

compreensão a partir de mensagens simplificadas. Por fim, uma quarta estratégia poderia ser 

implementada por empreendedores capazes de acessar os altos escalões decisores. A idéia 

seria a de beneficiar determinada alternativa pela manipulação política do processo decisório 

(ZAHARIADIS, 2007). 

 

Zahariadis (2007) estruturou as críticas ao modelo de múltiplos fluxos proposto por Kingdon 

em aspectos gerais e específicos. Os aspectos gerais tratariam de questões relacionadas à base 

estrutural e lógica da teoria ou a problemas em relação aos paradigmas utilizados. Em termos 
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da lógica utilizada para criação do modelo de múltiplos fluxos em função da idéia de garbage 

can, o autor mostrou que, em um artigo bem formulado, os pesquisadores Bendor, Moe e 

Shott (Zaharadis; 2007; 79) realizaram uma dura crítica onde defenderam que existiam 

incongruências entre o modelo computacional de simulação e a explicação propriamente dita 

do modelo. E mais, os resultados adviriam diretamente dos pressupostos e não do modelo em 

si. Contudo, Zahariadis (2007), sem deixar de reconhecer a crítica, chamou atenção para o 

fato de que o modelo de múltiplos fluxos era inspirado no garbage can, contudo apresentava 

características diferentes - a importância dos empreendedores políticos para a convergência 

dos fluxos, por exemplo - e era referenciado por extensa pesquisa empírica. 

 

Sabatier (apud Zahariadis; 2007; 80) postulou uma crítica mais direcionada ao processo de 

recepção da teoria pelos pesquisadores do que à teoria proposta por Kingdon em si. O 

argumento era de que o conhecimento apenas seria construído quando as proposições teóricas 

fossem colocadas a prova por seus autores, testadas, revisadas. Quando os autores 

encorajassem outros pesquisadores a desvendar novas nuances do objeto. Assim, a crítica era 

de que esse processo era falho, pouco se pesquisaria sobre a adequação da teoria a outras 

circunstâncias que não o governo central. 

 

Já em relação às críticas específicas, um ponto que foi levantado tratou da independência dos 

fluxos. Alguns pesquisadores compreendiam que considerar os fluxos interdependentes seria 

mais produtivo, uma vez que seria possível verificar como um fluxo interferiria em outro, de 

forma que as convergências seriam muito menos fortuitas do que o proposto. E, mais ainda, 

não necessariamente existiriam três fluxos distintos uma vez que problemas, política e 

políticas caminhariam juntos. Contudo, existiria o argumento de que a independência seria um 

artifício conceitual para a inteligibilidade do objeto, já que o próprio modelo previu a 



 88 

necessidade de convergência dos fluxos para a compreensão da formulação da política 

(ZAHARIADIS; 2007; 81). 

 

2.4. Aproximações e distanciamentos. Considerações preliminares. 

 

No âmbito das propostas apresentadas por Lindblom (1992), a formulação do Crédito Pronaf 

apresenta características que tanto o aproximam quanto distanciam de um processo 

incremental. Ainda que com percepções e objetivos distintos do crédito voltado para o modelo 

patronal de desenvolvimento agropecuário, o Crédito Pronaf foi construído a partir e no 

âmbito do SNCR. Não ocorreram preocupações sistematizadas em relação a um preciso 

processo de estabelecimento de preferências. Ao contrário, a decisão política foi tomada em 

um processo inter-relacionado com o estabelecimento dos valores e objetivos. As 

características dos mecanismos de financiamento são elementos que corroboram essa 

compreensão pois tais mecanismos guardam similaridades com o modelo anteriormente 

vigente, principalmente em relação aos instrumentos utilizados pela política: taxas de juros e 

prazos de pagamento e carência. Durante a safra de 1995/1996, a diferença das taxas de juros 

entre o crédito para o modelo patronal e o familiar era obtida não a partir da taxa em si, mas 

sim do bônus de adimplência que permitia que a taxa geral de 16% a.a. caísse para 12% a.a. 

Ou seja, foi tomada uma decisão na margem das possibilidades de política. 

 

Ainda, outra perspectiva de aproximação em relação a um processo incremental de 

formulação diz respeito à análise limitada das alternativas. Decidiu-se pela concessão de 

crédito via sistema bancário quando existiam outras possibilidades de ação. Bittencourt 

(2003a), por exemplo, advogou uma guinada para um modelo de fortalecimento mais intenso 

de concessão via instituições de microcrédito rural, uma vez que esse tipo de organização teria 
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maior proximidade e, conseqüentemente, maior capacidade de compreensão das necessidades 

dos agricultores familiares, principalmente dos menos estruturados. Contudo, ainda que 

tenham sido formulados instrumentos para o fortalecimento desse tipo de instituição, o 

Crédito Pronaf tem seu volume esmagadoramente sendo concedido por meio do sistema 

bancário, notadamente pelo BB, BNB e BASA. 

 

Outra aproximação diz respeito a uma conexão meio-fim limitada. Ainda que se vislumbrasse 

o fortalecimento do segmento familiar a partir da formulação de uma política de 

financiamento específica, a decisão foi tomada sem determinar o impacto exato como 

esperaria uma abordagem racional-exaustiva. De fato, ao longo do tempo sucessivas 

aproximações foram implementadas para que o Crédito Pronaf pudesse chegar as diferentes 

regiões do país, bem como ao diferentes estratos de renda.  

 

Contudo, se existem aproximações, há também considerações a serem feitas que distanciam a 

formulação do Crédito Pronaf em relação ao um processo incremental. O principal 

distanciamento diz respeito a importância de uma teoria que referenciasse a decisão. O 

conceito de agricultura familiar foi construído por meio de pesquisas acadêmicas que 

verificaram a existência de um modelo diferente do patronal para a compreensão do meio 

rural do país. Mais do que viabilizar a formulação de uma política específica para um 

determinado segmento social, o conceito de agricultura familiar permitiu a aglutinação de 

parte dos atores do meio rural em função de uma pauta de disputa por políticas. De fato, foi a 

partir do conceito de agricultura familiar que foi possível vocalizar as demandas do segmento 

uma vez que a alternativa de formulação de políticas específicas para o setor não era um 

consenso na arena de disputa política, o que apresenta outro distanciamento, uma vez que o 
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modelo incremental compreende o consenso mínimo entre os atores como uma variável 

crítica para a formulação de uma política. 

 

Ainda que a explicação a partir do modelo incremental tenha capacidade limitada para a 

explicação do momento em que ocorre a formulação do Crédito Pronaf, deve-se reconhecer 

que a partir da formulação existiu um processo de aproximações sucessivas em relação ao 

desenvolvimento de uma política voltada para o fortalecimento do segmento familiar. A cada 

safra foram implementados instrumentos diferenciados para que o Crédito Pronaf pudesse 

atender às demandas dos mais diferentes subgrupos sociais que compõem o meio rural 

brasileiro, famílias muito ou pouco estruturadas, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, 

extrativistas, pescadores artesanais. 

 

Quadro 4: Aproximações e Distanciamentos em relação ao modelo Incrementalista 

Incrementalismo Aproximação Distanciamento 

Estabelecimento de valores ou objetivos 

e decisão da política em um processo 

inter-relacionado 

X  

Formulação a partir de análise meio-fim 

inadequada ou limitada 

 

X 
 

Comprovação da escolha em função do 

consenso entre analistas 
 

 

X 

Análise limitada 
 

X 
 

Eliminação ou redução da importância 

de um referencial teórico 
 X 

 

 

O modelo de compreensão de políticas públicas proposto por Kingdon (2003) permite uma 

aproximação bastante significativa em termos da explicação do processo de formulação e 
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implementação do Crédito Pronaf. A necessidade de se desenvolver uma política específica 

para um segmento que vinha perdendo capacidade produtiva foi reconhecida com um 

problema. Já quanto ao fluxo de políticas, havia um acúmulo de alternativas, principalmente 

em face do documento da FAO que propôs o fortalecimento da agricultura familiar como 

estratégia para o desenvolvimento sustentável para o meio rural, bem como as pautas de 

negociação de políticas postuladas durante o I e II segundo Grito da Terra. No âmbito do 

fluxo político o momento era, conforme Kingdon (2003), o mais adequado possível uma vez 

que uma gestão política estava em início de mandato. 

 

Considerando que os debates vinham acontecendo nos meios acadêmicos e políticos, ou seja, 

existiam empreendedores políticos envidando esforços para a formulação de uma política 

voltada para o segmento, percebe-se que as condições para a convergência dos fluxos estavam 

todas latentes. Faltava apenas a abertura da janela que aconteceu durante o II Grito da Terra 

quando os movimentos sociais, por meio do conflito político direto, invadiram do prédio do 

MARA e pressionaram o Governo a tomar uma decisão. Em agosto de 1995 era criado o 

Crédito Pronaf. Ou seja, todos os elementos propostos por Kingdon (2003) estiveram 

presentes no momento de conquista do espaço na agenda e da escolha da alternativa. 

 

Contudo existe um distanciamento em relação ao modelo de múltiplos fluxos. Ainda que 

todos os elementos estivessem presentes, o Crédito Pronaf não foi formulado como uma 

política acabada. Um longo processo de aperfeiçoamento estaria por acontecer, a cada safra 

novos instrumentos foram criados até que o Crédito Pronaf oferecesse condições eqüitativas 

para dos diferentes estratos sociais componentes da agricultura familiar, assim como para as 

famílias das diferentes regiões do país. O modelo de múltiplos fluxos permite uma análise 

estática que precisa ser complementada por uma identificação temporal. 
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Figura 5: Representação da Convergência dos Fluxos em relação ao Crédito Pronaf 
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3. Conquista, Afirmação e Reconhecimento: uma análise a partir da proposta de 

Barzelay e Velarde 

 

Após conhecer as definições relativas Crédito Pronaf e delimitar o referencial teórico de 

análise, o presente capítulo tem o objetivo de analisar como ocorreu o processo de construção 

da política de crédito rural voltada ao fortalecimento da atividade produtiva dos agricultores 

familiares, bem como identificar os aspectos mais relevantes que aconteceram durante o 

processo. Para isso, foram utilizadas uma adaptação do modelo de interpretação de Barzelay e 

Velarde (2004), as entrevistas realizadas com atores políticos que participaram da história da 

política e dados quantitativos organizados de maneira a ilustrar os aspectos debatidos. 

 

3.1. A adaptação do modelo de Barzelay e Velarde à história do Crédito Pronaf 

 

Barzelay e Velarde (2004) apresentaram um modelo de análise de políticas públicas que 

trabalha com o encadeamento de eventos organizados em uma trama, ao invés de analisar 

variáveis que explicariam um processo de formulação de uma política. Os autores, a partir do 

entendimento de que as políticas seriam formuladas e implementadas por meio de um 

processo que se desenvolveria em contexto específico e espaço de tempo determinado, 

defenderam a utilização do método narrativo. A idéia é identificar uma seqüência de 

acontecimentos, observando o contexto no qual os mesmos ocorreram, com o intuito de 

produzir um relato sobre a experiência que se pretende compreender. Abbott (apud Barzelay e 

Velarde; 2004; 23) definiu o método narrativo como uma aproximação processual focada na 

ação e organizada segundo um fluxo de ocorrências a partir de um entendimento global de 

uma política que se quer compreender. 
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O relato é composto por dois de elementos básicos: eventos e trama. Os eventos são os 

acontecimentos e ações singulares que permitem compreender o objeto de estudo. Quando 

esses acontecimentos são organizados de maneira seqüencial e coerente é construída a trama, 

segundo elemento básico e trilho que permite a inteligibilidade do processo. Barzelay e 

Velarde (2004) ponderaram, contudo, que os eventos não são necessariamente realidades 

objetivas, mas sim construções conceituais que o pesquisador desenvolve para organizar as 

respostas às dúvidas, e nesse sentido, a percepção adequada da trama explicativa do objeto 

tem uma função determinante para a seleção dos eventos mais adequados à construção do 

relato. 

 

Ainda que com uma trama bem estabelecida e com eventos bem identificados, os autores 

preveniram que as possibilidades de desvio de curso para explicação do objeto de análise são 

significativas. Assim, propuseram que a trama e os eventos fossem organizados segundo uma 

estrutura narrativa, ou seja, um instrumento que permite ao pesquisador conduzir de maneira 

mais sistemática seu estudo. A estrutura narrativa é construída a partir da organização dos 

eventos, do estabelecimento das relações entre os eventos, bem como das perguntas a serem 

respondidas pelo relato. Assim o estudo deve ser decomposto de forma que diferentes tipos de 

eventos se organizem segundo suas características explicativas. Existe um conjunto de 

eventos que compõem o episódio e se referem especificamente ao objeto que se quer 

compreender. Como o contexto é um conceito chave para o modelo de análise, a partir do 

episódio são definidos eventos que se relacionam com sua ocorrência. Assim, têm-se os 

eventos anteriores que se caracterizam por exercer influência relevante anterior ao 

acontecimento do episódio. Já os eventos contemporâneos se caracterizam por influenciar o 

episódio de maneira simultânea ao seu acontecimento. Os eventos relacionados, assim como 

os contemporâneos, também ocorrem de maneira simultânea, porém são eventos 
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influenciados pelo episódio. Por fim, têm-se os eventos posteriores, que são aqueles 

influenciados pelo episódio e acontecem em um momento posterior. 

 

Figura 6: Estrutura Narrativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Barzerlay e Velarde (2005) 
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apenas no âmbito do desenvolvimento rural, mas para a dinâmica social brasileira em seu 

conjunto. 

 

Figura 7: Estrutura Narrativa adaptada ao Crédito Pronaf 
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Você vai à CONTAG, à FETRAF... aliás aqui em baixo, aqui na porta do 

prédio, você vê extensão, seguro,... Mas aí você fala: CONTAG, FETRAF, o 

PRONAF é política do governo! Eu como gestor público, digo isso é meu! Aí 

eles dizem, isso é meu, isso é meu também! Quando você fala mal do 

PRONAF, em qualquer lugar, o movimento social defende, é uma coisa 

impressionante, porque não é a política que está aqui no governo! Então 

quando vem o Grito da Terra como agora, o Presidente vai pra anunciar 

bilhões pra agricultura familiar, isso é apropriado por eles. Fala mal do 

PRONAF que você até apanha, porque é conquista deles! Houve greve de 

fome para ter rebate no grupo C! Então diálogo como esse, com movimentos, 

de pauta, de apropriação e de conquistas, na dinâmica da política pública 

brasileira, é algo que eu desconheço... 

Trecho 1: Entrevista Nº 1 

 

Ainda que se reconheça a atuação dos pesquisadores acadêmicos, no que diz respeito à 

construção de uma nova interpretação para o meio rural brasileiro, dos organismos 

internacionais, auxiliando a demonstrar quantitativamente que existia uma agricultura 

produtiva e diferente de um modelo patronal, e dos técnicos do governo federal, em perceber 

e absorver o surgimento de um problema, o empreendedorismo político determinante foi 

desempenhado pelos movimentos sociais representativos do segmento.  O processo de 

discussão de uma alternativa para o setor percebeu uma guinada a partir do momento em que, 

identificados com um conceito que valorizava a força de trabalho da família, e assim tratava 

com eqüidade atores do meio rural, os agricultores familiares passaram a vocalizar a 

legitimidade de suas demandas por políticas. Mais do que apenas serem reconhecidos, 

exigiram que os formuladores respondessem de maneira concreta aos seus anseios por 

melhores condições de desenvolvimento de suas atividades produtivas. Cabe ressaltar ainda 

que, no sentido proposto por Kingdon (2003), o processo eleitoral de 1994 possibilitou a 

abertura de uma janela para que a formulação de uma política voltada para a agricultura 
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familiar acontecesse. Conforme informou Bianchini (2000) ainda durante o processo eleitoral 

o tema tornou-se relevante, a ponto de logo no primeiro ano de governo transformar-se não 

apenas em um problema, mas, principalmente, em uma política. 

 

...é uma política compartilhada, de certa forma, eles quase todos 

[movimentos sociais], ou todos, vão dizer: o PRONAF é nosso! É tão nosso 

quanto do governo! Eles têm esse sentimento de paternidade, de 

maternidade, se sentem donos porque foi a partir de uma demanda lá em 94, 

95 que surgiu a primeira linha e que a cada ano eles conseguem identificar, 

nessa trajetória, cada pequena mudança, aprimoramento, avanço... 

Conseguem verificar onde eles entraram propondo, demandando isso ou 

aquilo. 

Trecho 2: Entrevista Nº 2 

 

... uma das coisas que a gente percebe é que o MDA deu abertura para que 

as pessoas tivessem a oportunidade de criticar num primeiro momento e deu 

resposta a essas críticas. Então as pessoas raciocinam a partir de que, se eu 

fiz uma critica, eu ajudei a construir aquilo que está ali, passou a ser minha 

responsabilidade. 

Trecho 3: Entrevista Nº 6 

 

Desde o momento em que nasceu o Crédito Pronaf, os agricultores compreenderam que, de 

meros beneficiários de políticas compensatórias, passaram a ser agentes de seu próprio 

desenvolvimento. Mesmo reconhecendo que o Crédito teve e tem problemas a serem 

solucionados, o sentimento de paternidade e maternidade alimentou e impulsionou uma 

dinâmica de aperfeiçoamento constante, mais importante e responsável do que a simples 

defesa da política, conforme se pode perceber a partir dos Trechos 2 e 3. 
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Entre a safra de 1995/1996 e a de 1998/1999, o Crédito Pronaf sofreu aperfeiçoamentos 

sempre no sentido de promover maior acessibilidade aos produtores menos estruturados. Para 

a safra de 1995/1996 o público da política era definido de uma única forma, agricultores 

familiares com 80% da renda bruta familiar proveniente da exploração do estabelecimento 

rural e as taxas de juros tanto para o custeio quanto para o investimento eram fixadas em 16% 

a.a com bônus de adimplência de 25% sobre os juros. Os instrumentos da política se 

sofisticaram, chegando à safra de 1998/1999 a diferenciar o público em termos  da renda bruta 

familiar, famílias que auferiam até R$ 8 mil, com 80% provenientes do estabelecimento 

teriam direito a linhas especiais de custeio e investimento, com direito a bônus de adimplência 

sobre taxas de juros que haviam caído significativamente para todos os agricultores 

familiares. As taxas de juros haviam caído para 5,75% a.a. no caso do custeio, e para o 

investimento como o somatório da TJLP mais 6% a.a com direito a bônus de adimplência de 

50% sobre os juros. Ou seja, entre as safras de 1995/1996 e 1998/1999 o Crédito Pronaf 

percebeu significativos aperfeiçoamentos em função da busca de maior inclusão das famílias 

menos estruturadas, seja na diferenciação de linhas específicas seja nas condições financeiras 

da política. 

 

Esses aperfeiçoamentos fizeram com que já durante esse período, 1995/1996 – 1998/1999, o 

Crédito atingisse seguidas expansões de seu acesso. Ainda que, no sentido das avaliações de 

Abramovay e Veiga (1999), Silva (1999) e Belik (2000), existissem disfunções em relação à 

concentração do acesso na região sul do país, bem como nos estratos mais estruturados, 

principalmente aqueles que participavam de integrados agroindustriais, o Crédito Pronaf foi 

se afirmando a cada safra. Durante a safra de 1995/1996 foram realizados 184.033 contratos 

(Tabela 6). Já durante a safra de 1998/1999 foram realizados 644.640 contratos, ou seja, 

ocorreu uma variação de 250,3%. No que diz respeito ao volume de crédito concedido, 
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ocorreu uma variação de 377,1%, com o volume de recursos acessados passando de pouco 

mais de R$ 307 milhões para R$ 1,47 bilhão. Contudo, há que se ressaltar que existiam 

problemas no acesso às linhas de investimento uma vez que 18,0% (safra 1997/1998) foi o 

percentual máximo de contratos realizados em relação a esse aspecto. 

 

Tabela 6: Acesso ao Crédito Pronaf por Ano Safra (1995/96-1998/99) 

Contratos % R$ % Contratos % R$ % Contratos R$

1995/96 182.000 98,9% 300.616.618,00 97,8% 2.033 1,1% 6.813.572,00 2,2% 184.033 307.430.190,00

1996/97 266.318 90,0% 547.463.095,00 75,0% 29.476 10,0% 182.247.885,00 25,0% 295.794 729.710.980,00

1997/98 437.377 82,0% 1.012.866.108,00 75,7% 96.110 18,0% 324.805.524,00 24,3% 533.487 1.337.671.632,00

1998/99 560.188 86,9% 1.185.525.689,00 80,8% 84.452 13,1% 281.318.514,00 19,2% 644.640 1.466.844.203,00

Ano 
Safra

Custeio Investimento Total

 

Fonte: Bittencourt (2003a) 

 

A fim da safra 1998/1999, o Crédito Pronaf já havia conquistado um espaço na agenda de 

políticas públicas do país. Ainda que existissem problemas, como a discrepância entre o 

volume de recursos demandados pelos movimentos sociais e o disponibilizado pelo Governo 

Federal, e principalmente pelo volume efetivamente acessado (BROCHI, 1999), a dinâmica 

de aperfeiçoamentos vinha instaurando uma tendência de crescimento safra após safra. 

 

3.3. Afirmação: aumento do acesso e capilarização nacional 

 

Após a conquista, quando o Crédito Pronaf entrou na agenda brasileira e foi instituído no 

âmbito das normas infralegais do país, verificou-se um longo período de aperfeiçoamentos 

mais profundos do desenho da política. Esse período pode ser subdividido em duas fases. A 

primeira aconteceu entre as safras de 1999/2000 e 2002/2003 e foi marcada por um rearranjo 

das linhas de acesso ao Crédito Pronaf, assim como por uma expansão limitada da 

disponibilidade de recursos. Já a segunda fase ocorreu entre as safras de 2003/2004 e 

2005/2006 e foi caracterizada por significativas modificações para que o Crédito pudesse se 
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capilarizar por todas as regiões do país e, assim, atingir os diversos estratos familiares, dos 

mais estruturados aos menos estruturados. 

 

Maio é um mês que revitaliza, que se acertam as bases de contratos com o 

setor, com os movimentos. 

Trecho 4: Entrevista Nº 1 

 

(...) com relação ao crédito, ele já está consolidado, há uma preocupação 

grande do Ministério da Fazenda, do Banco Central, Ministério do 

Planejamento, do MDA, que trabalham quase que ao longo do ano todo 

procurando aperfeiçoamento da política de crédito rural. No ambiente 

privado, todos os movimentos sociais vem demandando aperfeiçoamento na 

política de crédito rural. Agora nós estamos na fase do Grito da Terra da 

terra, temos demandas da CONTAG, temos demandas da FETRAF, que são 

explícitas. Isso aí já é histórico na discussão da política voltada para essa 

categoria de agricultores, isso já vem há quase 10 anos também. 

Trecho 5: Entrevista Nº 3 

 

Em relação à questão das parcerias, esse é o grande ponto! Mais do que 

tecnologia, entidade e pessoas, entrou um negócio de querer fazer. A atitude 

de todas as entidades que estão envolvidas no processo do Pronaf fizeram a 

diferença. 

Trecho 6: Entrevista Nº 6 

 

Um aspecto absolutamente relevante no que diz respeito à condução da política de Crédito 

voltada para os agricultores familiares é o momento de avaliação e repactuação dos objetivos 

que a política deve alcançar. Kingdon (2003) argumentou que as janelas podem se abrir de 

maneira tanto previsível quanto imprevisível. Ainda que como qualquer política o Crédito 

Pronaf esteja sujeito ao acontecimento de eventos extemporâneos, o mês de maio marca um 
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momento previsível de reabertura das negociações para o aperfeiçoamento da política. Um 

intenso trabalho dos empreendedores, notadamente dos movimentos sociais e dos atores 

governamentais, é desenvolvido para que o desenho da política seja revisto para a próxima 

safra. Nesse momento são vocalizadas as demandas do segmento para o próximo ano-agrícola 

o que faz com que o Governo se articule para apresentar respostas. Ainda, outra característica 

relevante reside no fato de que as propostas apresentadas pelos movimentos sociais 

apresentam um grau de especificidade bastante contundente. São apresentadas demandas 

concretas. Quando se solicita a expansão dos recursos informa-se de quanto seria a expansão 

desejada. Quando uma modificação é proposta, informa-se que objetivo específico se está 

buscando. Esse processo além de revitalizar a política, como mostrado pelo Trecho 4, 

permitiu que as negociações fossem realizadas de maneira mais direta. Ficaram transparentes 

para ambos os lados do processo de negociação, Governo e movimentos sociais, qual são os 

pontos a serem decididos. Ainda, permitiu o acúmulo de conhecimento que fez com que os 

limites e as responsabilidades de ambas as partes ficassem bem estabelecidos. 

 

Durante o período de afirmação, o aumento do acesso permite distinguir claramente duas 

fases na história do Crédito Pronaf (Tabela 7). Ainda que tenha ocorrido um salto em relação 

à safra 1998/1999, a fase que vai da safra 1999/2000 até a safra 2002/2003 apresentou uma 

estagnação tanto em número de contratos realizados quanto em volume de recursos. Os 

patamares 900 mil contratos e R$ 2,1 bilhões foram atingidos já na safra 1999/2000 e por aí 

orbitaram até a safra de 2003/2004 quando uma nova gestão política reformulou as diretrizes 

da agenda para o segmento. Kingdon (2003) ponderou que a mudança de gestão advinda de 

um processo eleitoral é um momento propício para que reformulações aconteçam uma vez 

que os elementos do fluxo de problemas estão presentes, ou seja, o humor da sociedade 

demanda mudanças, existe a modificação dos atores que tomam as decisões e um novo 
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equilíbrio em relação aos grupos de pressão é estabelecido. De fato, a partir da modificação da 

gestão política que ocorreu em 2003, o Crédito Pronaf retomou sua trajetória de expansão. Já 

durante a Safra 2003/2004 sofreu uma variação de 54% do número de contratos e de 89% do 

volume de recursos acessados. 

 

Tabela 7: Números de Acesso ao Crédito Pronaf (1998/1999-2005/2006) 

Safra Nº Contratos Variação % R$ Variação %

1998/1999 644.640 1.466.844.203,00
1999/2000 926.422 44% 2.149.434.466,14 47%
2000/2001 893.112 -4% 2.168.486.228,50 1%
2001/2002 932.927 4% 2.189.275.083,64 1%
2002/2003 904.214 -3% 2.376.465.864,08 9%
2003/2004 1.390.168 54% 4.490.478.228,25 89%
2004/2005 1.635.051 18% 6.131.600.933,40 37%
2005/2006 1.913.043 17% 7.611.929.143,94 24% 

Fonte de Dados: www.pronaf.gov.br 

 

O projeto de investimento é muito importante porque permite ao agricultor 

fortalecer os pontos fortes. Quer dizer, se ele está ganhando dinheiro com 

uma atividade, ele pode botar mais dinheiro e ganhar mais dinheiro com 

aquela atividade; ou reconverter, passar de uma para outra; ou incorporar 

uma nova atividade dentro da propriedade para então explorar melhor 

possibilidade de mercado. Então o investimento tem que permitir isso. 

Trecho 7: Entrevista Nº 4 

 

Ainda em relação aos números de acesso ao crédito, outra possibilidade de análise pode ser 

realizada a partir dos números relativos às modalidades de custeio e investimento. Conforme 

o Trecho 7 deixa claro, a modalidade de investimento é determinante para a melhoria da renda 

das famílias. É a partir de um bom projeto de investimento que um agricultor familiar pode 

modificar sua infra-estrutura produtiva e assim auferir melhores condições de vida. A Tabela 

8 mostra que a safra de 1999/2000 apresentou um baixo acesso dos agricultores aos créditos 

de investimento. Apenas 20,7% dos contratos foram realizados no âmbito dessa modalidade. 
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Contudo, desde então, vem ocorrendo um melhor equilíbrio entre as duas modalidades, 

atingindo na safra 2005/2006 os percentuais de 56,3% e 43,7%, em termos de contratos, para 

as modalidades de custeio e investimento, respectivamente. 

 

Tabela 8: Distribuição segundo as modalidades do Crédito Pronaf 

Contratos % Var % R$ % Var % Contratos % Var % R$ % Var %

1999/2000 734.267 79,3% 1.357.617.395,93 63,2% 192.155 20,7% 791.817.070,21 36,8%

2000/2001 745.011 83,4% 1,5% 1.451.547.952,70 66,9% 6,9% 148.101 16,6% -22,9% 716.938.275,81 33,1% -9,5%

2001/2002 688.792 73,8% -7,5% 1.332.601.858,03 60,9% -8,2% 244.135 26,2% 64,8% 856.673.225,61 39,1% 19,5%

2002/2003 656.489 72,6% -4,7% 1.393.572.429,56 58,6% 4,6%247.725 27,4% 1,5% 982.893.434,52 41,4% 14,7%

2003/2004 914.970 65,8% 39,4% 2.566.026.696,46 57,1% 84,1% 475.198 34,2% 91,8% 1.924.451.531,79 42,9% 95,8%

2004/2005 1.083.129 66,2% 18,4% 3.799.068.576,15 62,0% 48,1% 551.922 33,8% 16,1% 2.332.532.357,25 38,0% 21,2%

2005/2006 1.077.671 56,3% -0,5% 4.088.895.088,60 53,7% 7,6% 835.372 43,7% 51,4% 3.523.034.055,35 46,3% 51,0%

InvestimentoCusteio
Safra

 

Fonte de Dados: www.pronaf.gov.br 

 

Um momento determinante para a compreensão do processo de construção do crédito Pronaf 

aconteceu na Safra 1999/2000. Naquele ano-agrícola foram instituídos os grupos por estratos 

de renda que caracterizam o Crédito Pronaf e passaram a orientar as políticas voltadas para a 

agricultura familiar. Ainda que seja possível perceber a diferenciação quando da criação das 

linhas especiais de custeio e investimento, já indicando, assim, uma tendência de trabalhar 

com progressividade de mecanismos de financiamento, a Safra de 1999/2000 marcou a 

sofisticação do desenho da política de maneira a permitir que os diferentes estratos 

recebessem o legítimo tratamento em relação a sua condição produtiva. A criação dos grupos 

A, B, C e D, bem como a criação do grupos A/C10 e E na Safra de 2003/2004, permitiu que o 

Crédito Pronaf pudesse atender as demandas dos diversos estratos de maneira mais efetiva por 

meio de estruturas de financiamento diferenciadas em termos de limites de crédito, taxas de 

juros, bônus de adimplência e prazos de pagamento e carência. 

 

                                                 
10 Ainda que tenham acontecido autorizações para o acesso de assentados a créditos de custeio, o Grupo A/C 
aparece formalmente na safra 2003/2004. 
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Tabela 9: Distribuição dos Contratos Realizados segundo os Grupos do Crédito Pronaf 

Safra A A/C B C D E
Exigibilidade 

Bancária
Agroindústria 

Familiar
Total

1999/2000 116.796 93 2 324.292 390.589 0 94.650 0926.422
2000/2001 44.338 6.150 52.442 359.210 313.707 0 117.265 0893.112
2001/2002 40.564 6.420 154.481 382.820 287.329 0 61.313 0932.927
2002/2003 46.823 10.670 139.760 421.272 273.841 0 11.848 0904.214
2003/2004 39.670 25.600 333.555 608.039 341.321 38.687 3.293 0 1.390.165
2004/2005 35.661 17.384 358.456 621.961 366.025 137.521 98.039 4 1.635.051
2005/2006 36.185 16.391 559.664 634.812 400.742 70.613 194.560 76 1.913.043 

Fonte de Dados: www.pronaf.gov.br 

 

 

A Tabela 9 apresenta a distribuição dos contratos realizados segundo os diversos grupos e 

permite perceber qual a dinâmica de acesso estratificada segundo os grupos. Um aspecto 

preocupante diz respeito aos grupos relacionados diretamente com a reforma agrária. Fica 

nítido que, apesar de existir um instrumento específico de acesso ao crédito para os 

assentados da reforma agrária, o número de contratos realizados ao longo das safras mostra 

que não existe uma tendência consistente de crescimento em relação tanto ao grupo A quanto 

ao A/C. Já em relação aos grupos B, C e D e E percebem-se números de acesso mais 

positivos. No que diz respeito aos resultados do grupo D e E, pode-se afirmar que se trata de 

uma ação estratégica para o desenvolvimento das economias dos municípios do meio rural, já 

que estamos falando de famílias com boa estrutura e que tem a possibilidade de contratar até 

dois empregados permanentes. Por sua vez, os números de acesso relativos aos grupos B e C 

são ainda mais significativos quando se observa uma tendência de crescimento do acesso ao 

crédito uma vez que, em função da renda anual bruta característica de ambos, o crescimento 

do número de contratos nesses grupos significa uma forte ação de combate à pobreza e à 

desigualdade no meio rural. 

 

Uma questão que eu já toquei e que me preocupa muito é a questão do 

Pronaf B para os agricultores do Nordeste, especialmente que muitas vezes 
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temos muitas dúvidas, se aquilo que está sendo financiado, seria a melhor 

saída para aqueles agricultores. 

Trecho 9: Entrevista Nº 5 

 

Agora uma coisa fundamental nisso é a assistência técnica que não seria por 

si só, mas seria uma assessoria técnica. 

Trecho 10: Entevista Nº 5 

 

Contudo, em função das características socioeconômicas dos estratos menos estruturados, 

muitas famílias tiveram sua primeira experiência de relacionamento bancário a partir do 

Crédito Pronaf. Assim, como foi argumentado nos Trechos 9 e 10, faz-se necessário ser 

cuidadoso com a expansão via crédito de maneira que os agricultores percebam que existem 

regras a serem cumpridas e que o financiamento precisa necessariamente fazer parte de um 

planejamento familiar mais amplo com o intuito de melhorar as condições de vida familiar. 

Nesse sentido, o fortalecimento da ATER torna-se um aspecto crítico para o desenvolvimento 

do crédito Pronaf uma vez que o extensionista precisaria atuar em função de um processo 

dialógico de desenvolvimento do potencial produtivo das famílias. 

 

Como é que você irriga essas capilaridades, o sistema público e agora o 

privado? E com uma baita gestão social? Todo nosso sistema está ancorado 

no sistema DAP. 

Trecho 11: Entrevista Nº 1 

 

Com a declaração de aptidão, nós temos uma demanda qualificada, nós 

conseguiríamos identificar onde estão os agricultores familiares e qual a sua 

demanda pelo crédito. 

Trecho 12: Entrevista Nº 3 
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Ainda, é necessário refletir sobre como realizar quase 2 milhões de contratos de crédito rural 

em função de duas delimitações. Primeiro um recorte no âmbito das características 

estruturantes dos agricultores, com a diferenciação entre patronal e familiar. Em seguida com 

uma subdivisão interna à característica familiar em função da renda bruta anual. Um dos 

componentes que permitem o foco da política é a DAP. O Acesso ao Crédito Pronaf só é 

permitido a partir da emissão por parte de um agente autorizado pelo MDA. Além de ser um 

instrumento de acesso, a DAP possibilita um aumento do controle sobre a política pois 

apresenta uma estrutura de torna possível o cruzamento de informações por parte dos 

gestores, bem como permite que a própria comunidade perceba quem está acessando os 

recursos. 

 

...você tem uma agenda oculta que eu diria que virou política pública, toda a 

mobilização do sistema financeiro, toda mobilização das fontes de recursos, 

sobretudo a questão das fontes, como é que você garante que há 10 bi11? 

Tem que ter opções de fonte, opções políticas... E quando você carimba a 

partir de 2004, volta com a exigibilidade bancária, a área econômica e o 

Banco Central falam da exigibilidade bancária, está na agenda da área 

econômica, pesada, política monetária pura. Você pergunta todos os 

elementos que compõe uma agenda política ele [Crédito Pronaf] te dá. 

Trecho 13: Entrevista Nº 1 

 

A Tabela 10 ilustra as palavras apresentadas pelo Trecho 13. O Crédito Pronaf movimenta 

significativo volume de recursos a cada safra. Dessa forma faz-se necessário, de maneira a 

garantir a manutenção dos recursos, uma intensa articulação que envolve diversas áreas do 

Governo Federal. De fato, os percentuais apresentados mostram que de uma concentração de 

71,4% no âmbito do FAT, durante a safra de 1999/2000. Ainda que o FAT permanecesse 

                                                 
11 Para a Safra 2006/2007 foram disponibilizados R$ 10 bilhões. 
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como a principal fonte a fim da safra 2005/2006, o Crédito passou a contar outras 

possibilidades, sendo que duas delas de significativa relevância, o FNE e a exigibilidade 

bancária.  

 

Tabela 10: Distribuição Percentual das Fontes de Recursos segundo Ano Civil 
Fonte de Recursos 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

BNDES 2,5% 3,0% 8,7% 1,0% 0,4% 1,0% 1,1% 0,2%

DIR 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,4% 0,2% 0,0%

FAT 71,4% 64,4% 52,7% 64,9% 35,5% 18,2% 38,1% 39,8%

FCO 1,8% 2,0% 2,2% 2,7% 2,3% 4,6% 5,6% 4,7%

FNE 14,5% 6,7% 3,3% 4,1% 4,0% 7,9% 16,7% 19,4%

FNO 0,3% 3,0% 1,0% 2,4% 6,1% 6,4% 3,8% 2,6%

FUNCAFE 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,3% 0,0%

MCR 6.2 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 6,6% 8,6% 1,1% 1,0%

MCR 6.2 (Exigibilidade Bancária) 9,4% 8,0% 14,0% 6,1% 0,0% 13,9% 18,2% 26,6%

MCR 6.4 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,8% 2,0% 0,0% 0,0%

NI 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

OGU 0,0% 9,7% 13,8% 14,5% 22,0% 33,3% 13,6% 4,9%

RPE 0,0% 3,3% 4,3% 4,1% 4,3% 1,6% 1,4% 0,7%

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte de Dados: www.pronaf.gov.br 

 

As avaliações realizadas por Abramovay e Veiga (1999) e Silva (1999) apontaram problemas 

quanto à concentração do acesso ao crédito na região sul do país. As informações 

apresentadas pelas Tabelas 11 e 12 demonstram que essa situação vem se modificando. Se ao 

fim da Safra 1999/2000 a região sul acessava 60% dos contratos realizados, a fim da safra 

2005/2006 esse percentual havia caído para 33%. Por outro lado a região nordeste apresentou 

um salto de participação relativa de 22% em 1999/2000 para 42% em 2005/2006. A região 

sudeste apresentou crescimento relativo, mas sem a mesma intensidade que o Nordeste. Já as 

regiões Norte e Centro-Oeste apresentaram certa estagnação relativa. Contudo, conforme a 

Tabela 12, todas as regiões acompanharam a tendência nacional de crescimento, o detalhe é 

que as acelerações de crescimento foram diferentes e por isso esses resultados em termos de 

participação relativa no número de contratos realizados. 
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Tabela 11: Distribuição do Número de Contratos por Região 

Ano Sul Sudeste Centro Oeste Nordeste Norte

1999/2000 60% 11% 4% 22% 3%

2000/2001 59% 12% 3% 22% 4%

2001/2002 52% 13% 3% 28% 3%

2002/2003 48% 13% 3% 32% 4%

2003/2004 36% 14% 4% 39% 7%

2004/2005 41% 14% 4% 34% 6%

2005/2006 33% 16% 4% 42% 5% 

Fonte de Dados: www.pronaf.gov.br 

 

 

Tabela 12: Número de Contratos por Região 

Nº Var % Nº Var % Nº Var % Nº Var % Nº Var % Nº Var %

1999/2000 551.539 104.070 32.754 207.793 30.198 926.354

2000/2001 527.384 -4,4% 106.673 2,5% 28.943 -11,6% 196.960-5,2% 33.081 9,5% 893.041 -3,6%

2001/2002 487.657 -7,5% 125.479 17,6% 31.195 7,8% 264.340 34,2% 24.256 -26,7% 932.928 4,5%

2002/2003 435.009 -10,8% 118.358 -5,7% 30.104 -3,5% 285.595 8,0% 35.145 44,9% 904.211 -3,1%

2003/2004 500.171 15,0% 194.640 64,5% 57.881 92,3% 545.74591,1% 91.729 161,0% 1.390.169 53,7%

2004/2005 678.312 35,6% 236.569 21,5% 57.704 -0,3% 562.8603,1% 99.591 8,6% 1.635.037 17,6%

2005/2006 630.820 -7,0% 303.940 28,5% 67.443 16,9% 809.23543,8% 101.420 1,8% 1.912.859 17,0%

Nordeste Norte Total
Safra

Sul Sudeste Centro Oeste

 

Fonte de Dados: www.pronaf.gov.br 

 

 

De outra forma, no diz respeito à distribuição percentual dos recursos, ainda que também 

tenha ocorrido uma melhor equalização, a intensidade não foi a mesma em relação ao 

movimento do número de contratos. Devido à própria característica de concentração de renda 

do país, a região sul, formada por agricultores mais estruturados, acaba por acessar maiores 

volumes de recursos. Ainda assim, vale ressaltar que uma injeção tão intensa e direta de 

recursos apresenta um componente muito relevante para o combate à pobreza rural do país, 

mais ainda se considerarmos que se está estimulando a atividade produtiva das diversas 

regiões. 
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Tabela 13: Distribuição do Volume de Recursos Acessados por Região 

Ano Sul Sudeste Centro Oeste Nordeste Norte

1999/2000 49% 16% 7% 23% 5%

2000/2001 53% 16% 7% 20% 5%

2001/2002 54% 17% 10% 15% 5%

2002/2003 51% 16% 8% 17% 8%

2003/2004 43% 17% 8% 20% 12%

2004/2005 47% 17% 6% 20% 10%

2005/2006 38% 19% 7% 26% 9% 

Fonte de Dados: www.pronaf.gov.br 

 

 

Tabela 14: Número de Contratos por Região 

Nº Var % Nº Var % Nº Var % Nº Var % Nº Var % Nº Var %

1999/2000 1.043.095.947,52 352.009.065,59 152.321.049,27 499.628.942,77 101.984.085,00 2.149.039.090

2000/2001 1.144.713.612,90 9,7% 340.815.377,68 -3,2% 145.448.140,66 -4,5% 430.663.776,28 -13,8% 106.700.069,34 4,6% 2.168.340.977 0,9%

2001/2002 1.178.035.568,38 2,9% 375.430.983,92 10,2% 209.228.611,25 43,9% 326.474.730,27 -24,2% 100.105.189,85 -6,2% 2.189.275.084 1,0%

2002/2003 1.205.702.270,79 2,3% 389.899.633,49 3,9% 186.663.776,23 -10,8% 393.094.834,24 20,4% 201.081.157,35 100,9% 2.376.441.672 8,5%

2003/2004 1.925.167.825,69 59,7% 783.213.043,06 100,9% 344.922.144,03 84,8% 887.962.277,25 125,9% 549.195.635,21 173,1% 4.490.460.929 89,0%

2004/2005 2.887.090.667,68 50,0% 1.051.909.236,30 34,3%381.263.744,84 10,5% 1.196.921.460,41 34,8% 614.161.334,57 11,8% 6.131.346.445 36,5%

2005/2006 2.928.615.987,45 1,4% 1.476.583.402,10 40,4% 532.337.056,03 39,6% 1.952.846.494,29 63,2% 718.118.253,26 16,9% 7.608.501.195 24,1%

Nordeste Norte Total
Safra

Sul Sudeste Centro Oeste

 

Fonte de Dados: www.pronaf.gov.br 

 

 

Eu acho que há uma aproximação muito grande entre todos os movimentos 

com os agentes financeiros. Nós temos até um fórum nacional onde reunimos 

com os agentes financeiros. Todos os possíveis órgãos do governo são 

convidados para que mensalmente debata toda essa questão operacional, 

avalie todas as condições... Tudo isso ele tem um ingrediente muito positivo 

nessa relação. Agora nós temos problemas que não se pode resolver em 

fóruns dessa natureza. Nós temos problemas muitas vezes de questão legal. 

Todos têm suas limitações, a grande questão hoje é como conseguir se 

adaptar dentro das regras, para que se tenha uma tranqüilidade, para que se 

possa continuar fazendo esse processo. 

Trecho 14: Entrevista Nº 4 
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O crédito a partir de 2003 teve um impulso grande. Até então ele tinha um 

volume de recursos bastante pequeno. Porque 2003 foi importante? 

Primeiro, porque o governo se dispôs a colocar mais dinheiro à disposição 

dos agricultores. Segundo, porque os bancos, todos eles, passaram de fato a 

tratar a agricultura familiar como importante. 

Trecho 15: Entrevista Nº 5 

 

O BB fez uma simplificação muito grande que compreendeu em aceitar e 

correr um pouco mais de risco através dessa linha de crédito, a partir de 

metodologias específicas. 

Trecho 16: Entrevista Nº 6 

 

O BB fez uma tarefa de casa que foi a capacitação, simplificação e 

automação. Foram os três pilares que banco desenvolveu sobre a ótica do 

Pronaf para que se pudesse atender melhor esse segmento. 

Trecho 17: Entrevista Nº 6 

 

 

Ao fim da safra 2005/2006, o Crédito Pronaf se apresentava como uma política capilarizada 

nacionalmente e pelos diferentes estratos de renda. Alguns fatores contribuíram para que essa 

situação se consolidasse. Desde a melhoria da qualidade da interlocução para a solução dos 

entraves, passando pela simplificação dos procedimentos bancários - a Tabela 15 mostra que 

o acesso cresceu em todos as instituições financeiras - e chegando à injeção de recursos, 

verifica-se que existiu um intenso movimento de aperfeiçoamento da política de forma a 

permitir que o Crédito Pronaf se afirmasse enquanto uma política pública que contribui para o 

desenvolvimento sustentável do meio rural brasileiro. Conforme o Trecho 16 demonstra, a 

política foi aperfeiçoada em torno de dois grandes eixos. O primeiro trata da participação 

articulada dos movimentos sociais para a vocalização de propostas de concretas de 
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modificações dos instrumentos da política. O segundo eixo foi a resposta concreta que os 

formuladores deram para as demandas requeridas pelos agricultores. A partir do momento em 

que entrou na agenda governamental, uma dinâmica de revitalização anual do Crédito Pronaf 

permitiu que a afirmação da política fosse construída, conforme Lindblom (1992), em função 

de sucessivos movimentos de aproximação a um modelo sustentável de desenvolvimento para 

o meio rural. 

 

Tabela 15: Volume de recursos aplicados por Instituição Financeira por Safra 
Agente 

Informante 
1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006

BACEN 208.028.189,13 297.172.229,98 154.969.250,28 39.204.820,64 14.297.544,84 428.930.202,15 749.924.377,00

BANCOOB 2.218.602,54 5.471.084,64 9.210.027,05 13.741.513,18 21.951.194,59 46.684.467,84 74.644.223,96

BANSICREDI 27.900.594,02 79.046.884,49 98.985.330,51 110.150.812,04 169.701.196,09 207.060.393,10 211.556.668,25

BASA 34.552.272,00 43.721.085,15 27.275.718,56 86.509.609,04 311.005.259,89 343.402.632,87 263.957.058,54

BB 1.387.772.584,93 1.359.008.837,85 1.614.542.185,771.787.594.776,11 3.343.012.185,34 4.141.420.919,90 4.693.725.864,59

BNB 409.755.528,52 322.039.420,14 190.142.350,10 219.053.279,82 552.489.646,68 827.113.007,53 1.513.792.561,76

BNDES 79.206.695,00 62.026.686,26 94.150.221,38 120.211.053,25 78.021.200,82 136.989.310,01 104.328.389,85

Total 2.149.434.466 2.168.486.229 2.189.275.084 2.376.465.864 4.490.478.228 6.131.600.933 7.611.929.144 

Fonte de Dados: www.pronaf.gov.br 

 

 

Eu diria que nessa trajetória tem dois fatores que se complementam, que 

juntos contribuíram para essa consolidação. Primeiro por um lado o fato de 

ter uma demanda social clara, formulada, expressa, bem vocalizada e com 

uma agenda anual de balanço e de pactuação mesmo, entre organização da 

sociedade e os órgãos de governo. Então o fato de ter uma demanda social 

muito clara pra dialogar com o governo contribuiu pra que tenha o processo 

de acumulação, em ter começado com uma política pequena de baixo valor, 

de iniciativa pequena e ter crescido ao longo do tempo. Esses mesmos 

movimentos que demandaram essa política do estado também afirmaram a 

importância dela junto com a sociedade e isso contribuiu. Então um braço 

foi esse o da demanda em torno dessa política deu uma validada. O outro 

braço da formalização eu acho que o crédito, enfim, ser um crédito rural, ter 

um encaixe dele no sistema financeiro nacional e toda regulamentação 
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associada, ou seja, por ter sido conduzido dentro do aparato normal, do 

aparato do sistema financeiro, do sistema de crédito, fez com que ele fosse 

obrigatoriamente normatizado, tivesse que atender a regras e exigências, 

que têm problemas ao ponto de vista do acesso, mas por outro lado, 

ajudaram a dar sustentação para a política. 

Trecho 18: Entrevista Nº 2 

 

3.4. Reconhecimento: em busca do desenvolvimento rural sustentável  

 

Após longo período de afirmação marcado por sucessivos aperfeiçoamentos, o Crédito Pronaf 

finalizou a Safra 2005/2006 presente em todos os Estados e Distrito Federal, bem como em 

95% dos municípios brasileiros. Ainda, passou a ser reconhecido como uma política que tem 

instrumentos institucionalizados de regulamentação, público definido, delimitado e 

participativo, em termos sociais, políticos e econômicos, fontes de financiamento 

diversificadas, resultados concretos a serem demonstrados e processo e aperfeiçoamento 

constante. 

 

O tema agricultura familiar, já estava na agenda pública nas áreas 

econômica, social e o que faltava era o reconhecimento legislativo. Faltava a 

Lei! Então antes já tinha reconhecimento, agora com muito mais conforto. 

Eu estou sentindo que isso (o fortalecimento da agricultura familiar) não 

retroage mais... a Lei dá cobertura para o que vinha se fazendo como 

Decreto. Agora é lei! Se viesse outro Presidente, com Decreto, eu não sei, 

mas como Lei não... 

Trecho 17: Entrevista Nº 1 

 

Um dos aspectos que advogam a interpretação do reconhecimento por parte sociedade em 

relação à agricultura familiar foi a promulgação da Lei 11.326/2006 que estabeleceu “os 
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conceitos, princípios e instrumentos destinados à formulação das políticas públicas 

direcionadas à agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais”. A partir desse 

instrumento normativo a sociedade reconheceu juridicamente - e esse é um aspecto muito 

importante para a vida social brasileira - a legitimidade de um segmento socioeconômico que 

tem na força de trabalho familiar a sua característica distintiva. Ainda que houvesse 

dispositivos dispersos pelo arcabouço normativo do país, desde a Constituição Federal até 

regulamentos infralegais, a promulgação de um Estatuto permite que o segmento se reconheça 

e se fortaleça quando da vocalização de suas demandas e da defesa de suas políticas. Ainda, 

conforme o Trecho 17, as possíveis ameaças que aparecerem pelo caminho terão que se 

apresentar de forma muito mais consistente para qualquer possibilidade de modificação. 

 

 

Eu acho que a pauta da agricultura familiar, do conceito da agricultura 

familiar, nós ganhamos da sociedade brasileira. Vide o tema segurança 

alimentar, quando a agricultura familiar foi exaustivamente debatida no 

Fome Zero, pela Presidência, com o CONSEA. Percebeu-se a relevância de 

você ter uma proposta com base na reforma agrária e na agricultura 

familiar. Porque o grande agronegócio e, sobretudo, agora com o Etanol, o 

Biocombustível, está com os canhões voltados pra fora. O mercado então 

tem dessas, está para fora, está para dentro, está pra tudo que é lugar. E nós 

não! 

Trecho 18: Entrevista Nº 1 

 

Dá pra afirmar aqui que o Crédito Pronaf já é uma política pública 

formalizada, estruturada, mesmo consolidada, tanto o do ponto de vista 

formal e normativo quanto do ponto de vista do encaixe do crédito na 

sociedade, dos beneficiários e para sociedade em geral mesmo. Acho que há 

uma visão muito clara do que é o Crédito Pronaf, a que ele se destina, da 
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importância e da relevância dele. 

Trecho 19: Entrevista Nº 2 

 

Eu creio que o PRONAF em si, o crédito já está consolidado. Eu creio que 

não há como retroagir. 

Trecho 20: Entrevista Nº 3 

 

Hoje não há a mínima possibilidade de interrupção do programa. 

Trecho 21: Entrevista Nº 4 

 

Eu acho que nós hoje temos um novo instrumento que foi aprovado no ano 

passado, a Lei da Agricultura Familiar, que nos dá segurança de que o 

crédito vai ter continuidade, assim como toda a atenção especial para a 

agricultura familiar. Porém, nós também sabemos que dependendo do 

Governo que esteja no poder, a situação poderá ser mais ou menos 

favorável. 

Trecho 22: Entrevista Nº 5 

 

O Pronaf é uma política pública que merece uma atenção especial, porque 

ela poderia ter sido somente uma política governamental. Por que política 

pública? Porque todos os atores envolvidos com o Pronaf, não interessa se 

são os sindicatos, se é a federação, se é a confederação, se é a FETRAF ou a 

CONTAG ou o MDA, agentes financeiros, principalmente os bancos oficiais, 

prefeituras, enfim, todos que têm algum vínculo com o Pronaf têm tido 

oportunidade de construir essa política. 

Trecho 23: Entrevista Nº 6 

 

A transformação das questões relativas à necessidade de crédito por parte dos agricultores 

familiares em um problema com a conseqüente formulação e implementação de uma 
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alternativa de política, conforme Kingdon (2003), conduziu a um processo de consolidação do 

Crédito Pronaf no interior da agenda de políticas do país. Os atores entrevistados foram 

unânimes em afirmar que o Crédito deve ser considerado uma política pública consolidada 

sob diferentes perspectivas de análise. Seja a partir de uma compreensão da articulação com 

outras políticas, seja a partir de uma perspectiva formal e normativa, seja por uma avaliação 

mais intuitiva ou mesmo pela verificação de um sentimento de responsabilidade por parte de 

uma rede de atores que formulam e implementam a política, sob todos esses aspectos, o 

Crédito Pronaf é percebido como uma política pública estruturada e consolidada. 

 

No sentido das definições de Thoening (apud Saravia; 2006) e Saravia (2006) a respeito de 

uma política pública, o Crédito Pronaf foi constituído a partir da decisão de oferecer uma 

alternativa para o fortalecimento de um segmento social cuja delimitação ocorreria a partir da 

utilização da força de trabalho familiar para o desenvolvimento de sua atividade produtiva no 

meio rural. Mesmo que estruturado e consolidado, o Crédito não é uma política acabada e 

perfeita. A percepção da relevância do aperfeiçoamento constante continua presente. Os 

atores que promovem os diálogos em torno do Crédito Pronaf tiveram a virtude de valorizar a 

manutenção de um processo de construção permanente. Problemas vão continuar existindo, 

vão se modificar e perceber novas nuances, e as exigências serão provavelmente maiores. 

Cabe aos atores continuar formulando e implementando novos aperfeiçoamentos. 

 

O PRONAF avançou em vários campos, mas nós ainda estamos devendo 

muito para os agricultores familiares. 

Techo 24: Entrevista Nº 4 
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4. Conclusão 

 

O presente capítulo está estruturado de maneira vinculada com as perguntas orientadoras. São 

debatidas as três perguntas estabelecidas na Introdução do estudo de maneira a permitir que 

fiquem explicitadas as percepções desenvolvidas ao longo do trabalho. 

 

A disputa por uma política específica de financiamento da atividade produtiva para a 

agricultura familiar era uma demanda concreta do segmento já há algum tempo quando, em 

1995, as variáveis dos fluxos determinantes para a formulação de uma política pública se 

tornaram latentes. Contudo há que se ressaltar duas componentes que permitiram ao processo 

atingir esse estágio. A primeira componente foi a própria construção do conceito de 

agricultura familiar no Brasil. A partir desse momento os agricultores passaram a se 

identificar com uma proposta de desenvolvimento do meio rural diferente daquela defendida 

pelo modelo patronal. Os agricultores passaram a compreender que poderiam se transformar 

em agentes de seu próprio desenvolvimento a partir da defesa da legitimidade de suas 

propostas, uma vez que contribuíam de forma determinante para a vida do meio rural 

brasileiro. 

 

A partir da articulação em torno de uma nova interpretação de suas identidades, os 

agricultores familiares compreenderam a força de um processo articulado de vocalização de 

suas propostas. Debatendo possibilidades concretas de formulação e implementação de 

políticas, reorganizaram seus movimentos de representação, fazendo com que o Governo 

fosse obrigado a, além de discutir politicamente, reconhecer a legitimidade das demandas e, 

assim, respondê-las com formulação de políticas. A qualidade da articulação dos agricultores 

foi importante não apenas para conquistar o espaço na agenda, mas também para a 
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manutenção desse espaço, independentemente da composição de forças do sistema político. O 

Grito da Terra, quando anualmente apresenta a pauta de reivindicação dos agricultores 

familiares, simboliza muito fortemente a capacidade e a importância da articulação dos 

agricultores familiares. 

 

O Crédito Pronaf já pode ser considerado uma política pública uma vez que se constituiu para 

além de instrumentos normativos e financeiros de ação governamental. As ações 

desenvolvidas no âmbito do Crédito Pronaf foram construídas a partir da compreensão e 

contextualização de uma alternativa de desenvolvimento para famílias que desempenham 

papéis relevantes para o desenvolvimento sustentável do meio rural do país, bem como a 

geração de alimentos para toda a sociedade brasileira. A alocação de recursos e normatização 

de instrumentos se consolidaram de forma concreta em função dessa proposta de 

desenvolvimento, permitindo assim que fossem implementadas ações articuladas para a 

construção de uma nova realidade em que os agricultores familiares seriam os protagonistas 

do processo de definição dos rumos a serem buscados. 

 

Em relação à formulação e implementação de políticas públicas no Brasil, e a partir da 

experiência do Crédito Pronaf, pode-se ressaltar aspectos que deveriam ser cuidadosamente 

considerados. Alguns aspectos são mais diretos no âmbito dos modelos de análise e 

formulação de políticas públicas. A história do Crédito reafirma que a definição inequívoca 

do público beneficiário da política, o trabalho de estabelecimento de fontes perenes de 

financiamento e o cuidado de promover o transparente encaixe segundo o arcabouço 

normativo vigente são atributos relevantes para o processo de formulação de políticas 

públicas no país. Outra circunstância a ser destacada diz respeito à qualidade da articulação do 

público beneficiário da política. Os movimentos sociais representantes da agricultura familiar 
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desempenharam um papel estratégico para a construção do Crédito Pronaf. Desde o princípio, 

em todos os momentos decisivos, a voz dos agricultores se fez presente demandando dos 

atores governamentais, de forma concreta e específica, o aperfeiçoamento do Crédito Pronaf. 

O espaço na agenda foi conquistado de maneira contundente em um conflito direto com o 

MARA que à época, no ano de 1995, era o gestor da política. Posteriormente, nova disputa 

política, utilizando até da estratégia da greve de fome, conseguiu que o Governo criasse a 

linha especial de custeio que viria a se consolidar com o grupo C. Ano após ano, a política era 

apropriada pelos agricultores e o Grito da Terra se consolidava como o momento em que, 

como salientou um dos entrevistados, o processo se revitalizava. A pauta de demandas era 

formalmente entregue e debatida. Os movimentos sociais tiveram atuação determinante para a 

construção, não apenas do Crédito Pronaf, mas das políticas voltadas para a agricultura 

familiar e essa é uma característica que precisa ser melhor compreendida durante o processo 

de formulação e implementação de políticas no país.  

 

Outro aspecto que necessita de melhor atenção por parte dos atores políticos diz respeito a 

negociação em torno de propostas concretas. Faz-se necessário que se ao sentar-se para 

decidir os atores o façam passando ao largo de generalizações que mais atrapalham do que 

auxiliam ao processo decisório. Não se está aqui defendendo um processo exaustivo de 

análise, mas sim um processo decisório que orbite em torno de uma proposta factível de 

construção de políticas. Torna-se muito pouco efetivo entrar em um processo de decisão sem 

identificar minimamente quais são as perspectivas que se quer alcançar, a quem se destinam 

os benefícios gerados e quais são as fontes de recursos capazes de sustentar a implementação. 

O Crédito Pronaf se organizou em termos de mecanismos bem delimitados. Desde o princípio 

existiu a preocupação de estabelecer não apenas as características do público beneficiário, 

mas também dos instrumentos (taxas de juros, prazos, limites de crédito, bônus de 
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adimplência, ...) que promoveriam o fortalecimento da agricultura familiar. Ainda que se 

reconheça que o domínio das normas que regem a política não seja uma tarefa das mais 

simples, essa estrutura permitiu que todos os atores pudessem se apropriar dos mecanismos de 

implementação e, a partir de então, questioná-los e aperfeiçoá-los. 

 

Por fim, há que se considerar, quando da construção de uma política, a existência de um 

momento de revitalização. Mais efetivo do que um momento tradicional de avaliação, quando 

se percebem os resultados atingidos e possíveis correções de rumos são decididas, a 

experiência do Crédito Pronaf demonstrou que é necessário construir um momento de 

revitalização onde ocorra a repactuação dos objetivos entre aqueles que atuam no âmbito da 

política. Esse momento, para além de avaliar, tem a virtude, a partir da previsibilidade da 

abertura de uma janela, de mobilizar os empreendedores políticos permitindo a preparação 

para um processo de negociação tanto pelo lado dos demandantes quanto pelo lado daqueles 

que atuam na formulação e implementação. Mais ainda, permite que a política seja 

paulatinamente apropriada por atores governamentais, pesquisadores, movimentos de 

representação social e, principalmente, pelo público beneficiário, gerando responsabilidade e 

compromisso entre todos os atores envolvidos. O Grito da Terra se consolidou como esse 

momento de revitalização política e repactuação dos objetivos em relação ao Crédito Pronaf 

com um aspecto bastante peculiar. Ainda que questões orçamentárias sejam imprescindíveis, 

a repactuação do Crédito Pronaf sempre ocorreu em momento descolado do processo de 

aprovação do orçamento. Essa circunstância permitiu que os problemas da agricultura familiar 

recebessem atenção diferenciada por parte de todos aqueles que compõem o processo 

decisório, uma vez que não competiam pela limitada capacidade de processamento dos órgãos 

governamentais. Durante a elaboração do orçamento é necessário discutir a alocação de 
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recursos para todos os assuntos da agenda governamental o que acaba por gerar um natural 

deficit de atenção. 

 

O Brasil é um país que apresenta uma enorme diversidade de demandas por políticas públicas 

em função de todas as suas contradições socioeconômicas. Esse estudo buscou, a partir da 

experiência no âmbito da agricultura familiar, contribuir para a geração de conhecimento do 

campo das políticas públicas no país. A construção de um país que desenvolva seu enorme 

potencial passa necessariamente pelo domínio dos conceitos e das ferramentas oferecidas pelo 

conhecimento em políticas públicas. Assim, a busca por uma maior efetividade da ação do 

Estado permanece como um desafio para todos aqueles que, de alguma maneira, seja na 

academia ou na formulação e implementação de políticas, atuem para a efetiva geração de 

bens públicos.  
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Anexo A: Decreto Nº 1946/1996 
 

 

DECRETO Nº 1.946, DE 28 DE JUNHO DE 1996 

 

Cria o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar - PRONAF, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere art. 84 inciso VI, da 

Constituição, 

DECRETA: 

 

Art. 1° Fica criado o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - 

PRONAF, com a finalidade de promover o desenvolvimento sustentável do segmento rural 

constituído pelos agricultores familiares, de modo a propiciar-lhes o aumento da capacidade 

produtiva, a geração de empregos e a melhoria de renda. 

 

Art. 2° O PRONAF assenta-se na estratégia da parceria entre os Governos Municipais, 

Estaduais e Federal, a iniciativa privada e os agricultores familiares e suas organizações.  

§ 1° A aplicação de recursos do Governo Federal no PRONAF requer a adesão voluntária dos 

Estados, dos Municípios, da iniciativa privada e dos agricultores familiares às normas 

operacionais do Programa e à efetivação de suas contrapartidas.  

§ 2° As ações do Programa orientar-se-ão pelas seguintes diretrizes:  

a) melhorar a qualidade de vida no segmento da agricultura familiar, mediante promoção do 

desenvolvimento rural de forma sustentada, aumento de sua capacidade produtiva e abertura 

de novas oportunidades de emprego e renda,  
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b) proporcionar o aprimoramento das tecnologias empregadas, mediante estímulos à pesquisa, 

desenvolvimento e difusão de técnicas adequadas à agricultura familiar, com vistas ao 

aumento da produtividade do trabalho agrícola, conjugado com a proteção do meio ambiente;  

c) fomentar o aprimoramento profissional do agricultor familiar, proporcionando-lhe novos 

padrões tecnológicos e gerenciais;  

d) adequar e implantar a infra-estrutura física e social necessária ao melhor desempenho 

produtivo dos agricultores familiares, fortalecendo os serviços de apoio à implementação de 

seus projetos, à obtenção de financiamento em volume suficiente e oportuno dentro do 

calendário agrícola e o seu acesso e permanência no mercado, em condições competitivas;  

e) atuar em função das demandas estabelecidas nos níveis municipal, estadual e federal pelos 

agricultores familiares e suas organizações;  

f) agilizar os processos administrativos, de modo a permitir que os benefícios proporcionados 

pelo Programa sejam rapidamente absorvidos pelos agricultores familiares e suas 

organizações;  

g) buscar a participação dos agricultores familiares e de seus representantes nas decisões e 

iniciativas do Programa;  

h) promover parcerias entre os poderes públicos e o setor privado para o desenvolvimento das 

ações previstas, como forma de se obter apoio e fomentar processos autenticamente 

participativos e descentralizados;  

i) estimular e potencializar as experiências de desenvolvimento, que estejam sendo executadas 

pelos agricultores familiares e suas organizações, nas áreas de educação, formação, pesquisas 

e produção, entre outras.  

 

Art. 3° Caberá ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento a coordenação do PRONAF, 

competindo-lhe, especialmente:  
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I - promover gestões e apoiar a reorganização institucional que se fizer necessária junto aos 

órgãos federais que atuem no setor, bem como junto aos Governos Estaduais e Municipais, 

visando o reajustamento das políticas públicas aos objetivos do Programa;  

II - apoiar e promover, em parceria com os Estados, os Municípios e os agentes financeiros, 

linhas de financiamento para a adequação e implantação da infra-estrutura física e social 

necessária ao desenvolvimento e continuidade da agricultura familiar;  

III - propor mecanismos mais adequados à concessão de crédito aos agricultores familiares, 

orientando-os sobre os respectivos procedimentos de acesso e de reembolso;  

IV - levar em consideração, na formulação das políticas de preços agrícolas, a realidade da 

agricultura familiar, promovendo, ademais, a criação de centros primários de comercialização 

e a redução da cadeia de intermediários;  

V - promover ações para a capacitação e profissionalização dos agricultores familiares e de 

suas organizações e parceiros, de modo a proporcionar-lhes os conhecimentos, habilidades e 

tecnologias indispensáveis ao processo de produção, beneficiamento, agroindustrialização e 

comercialização, assim como para a elaboração e acompanhamento dos Planos Municipais de 

Desenvolvimento Rural - PMDR;  

VI - assegurar o caráter descentralizado de execução do PRONAF e o estabelecimento de 

processos participativos dos agricultores familiares e de suas organizações na implementação 

e avaliação do Programa.  

 

Art. 4° O PRONAF será constituído por organismos co-participantes, cujas ações confluirão 

para os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural - CMDR, Conselhos Estaduais do 

PRONAF e Conselho Nacional do PRONAF.  

§ 1° Integram a estrutura do PRONAF, no plano municipal, mediante adesão voluntária:  

a) a Prefeitura Municipal, cabendo-lhe:  
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1. instituir, em seu âmbito, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - CMDR e o 

Plano Municipal de Desenvolvimento Rural - PMDR;  

2. participar do CMDR e da execução, acompanhamento e fiscalização das ações do PMDR;  

3. celebrar acordos, convênios e contratos no âmbito do PRONAF;  

4. aportar as contrapartidas de sua competência;  

5. promover a divulgação e articular o apoio político-institucional ao PRONAF;  

b) o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - CMDR, o qual terá como membros, 

representantes do poder público, dos agricultores familiares e das entidades parceiras, 

inclusive das vinculadas à proteção do meio ambiente, cabendo-lhe:  

1. analisar a viabilidade técnica e financeira do PMDR e o seu grau de representatividade das 

necessidades e prioridades dos agricultores familiares;  

2. aprovar em primeira instância o apoio do PRONAF a projetos contidos no PMDR, 

relatando o Plano à Secretaria Executiva Estadual do PRONAF;  

3. negociar as contrapartidas dos agricultores familiares, da Prefeitura Municipal, do Estado e 

dos demais parceiros envolvidos na execução do PMDR;  

4. fiscalizar a aplicação dos recursos do PRONAF no município;  

5. articular-se com as unidades locais dos agentes financeiros com vistas a solucionar 

eventuais dificuldades na concessão de financiamentos aos agricultores familiares, relatando 

ao Conselho Estadual do PRONAF sobre os casos não solucionados;  

6. elaborar e encaminhar à Secretaria Executiva Estadual do PRONAF pareceres e relatórios 

periódicos sobre a regularidade da execução físico-financeira do PMDR;  

7. promover a divulgação e articular o apoio político-institucional ao PRONAF;  

c) os agricultores familiares, aos quais cabe:  

1. apresentar e priorizar suas demandas;  

2. participar da execução do PRONAF;  
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3. aportar as contrapartidas de sua competência;  

d) as organizações de agricultores familiares, cabendo-lhes:  

1. formular propostas de ação compatibilizadas com as demandas dos agricultores;  

2. participar da elaboração e da execução do PMDR e do acompanhamento e fiscalização das 

ações do PRONAF;  

3. celebrar e executar acordos, convênios e contratos com orgãos da administração pública e 

entidades parceiras privadas;  

4. aportar as contrapartidas de sua competência;  

e) as entidades parceiras, públicas e privadas, que direta ou indiretamente desenvolvam ações 

relacionadas com o desenvolvimento rural e a proteção ambiental, cabendo-lhes:  

1. participar da elaboração e da execução do PMDR, dentro de suas áreas de atuação 

específica;  

2. aportar as contrapartidas de sua competência;  

3. colaborar na elaboração de relatórios de execução físico-financeira do PRONAF.  

§ 2° Integram a estrutura do PRONAF, no plano estadual, mediante adesão voluntária:  

a) o Governo Estadual, cabendo-lhe:  

1. instituir, em seu âmbito, o Conselho Estadual do PRONAF, e sua Secretaria Executiva;  

2. participar da execução, do acompanhamento e da fiscalização do Programa no âmbito 

estadual;  

3. celebrar acordos, convênios e contratos com órgãos da administração pública e com 

entidades parceiras privadas;  

4. aportar as contrapartidas de sua competência;  

5. promover a divulgação e articular o apoio político-institucional ao PRONAF;  
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b) o Conselho Estadual do PRONAF, o qual terá como membros representantes, no âmbito 

estadual, do poder público, das organizações dos agricultores familiares e das entidades 

parceiras, inclusive das vinculadas à proteção do meio ambiente, cabendo-lhe:  

1. analisar o apoio do PRONAF a projetos contidos nos PMDR, relatando os Planos à 

Secretaria Executiva Nacional do PRONAF;  

2. promover a interação entre o Governo Estadual, os Governos Municipais e as entidades 

parceiras, com vistas à obtenção de suas contrapartidas aos PMDR;  

3. acompanhar e avaliar a execução do PRONAF no âmbito estadual;  

4. elaborar propostas de políticas públicas a serem encaminhadas aos órgãos da administração 

estadual e federal;  

5. articular-se com as unidades administrativas estaduais dos agentes financeiros, com vistas a 

solucionar eventuais dificuldades encontradas, a nível municipal, na concessão de 

financiamentos aos agricultores familiares, relatando ao Conselho Nacional do PRONAF 

sobre os casos não solucionados;  

6. promover a divulgação e articular o apoio político-institucional ao PRONAF;  

c) a Secretaria Executiva Estadual do PRONAF, a ser chefiada por Secretário Executivo 

Estadual designado pelo Governo do Estado, cabendo-lhe:  

1. analisar os PMDR, relatando-os ao Conselho Estadual do PRONAF;  

2. implementar decisões do Conselho Estadual;  

3. monitorar e avaliar a execução dos PMDR, relatando ao Conselho Estadual;  

4. emitir pareceres técnicos.  

§ 3° Integram a estrutura do PRONAF, no plano nacional:  

a) o governo federal, por intermédio do Conselho Nacional do PRONAF e sua Secretaria-

Executiva, que funcionarão no âmbito do Ministério da Agricultura e do Abastecimento;  

b) o Conselho Nacional do PRONAF, cabendo-lhe:  



 140 

1. aprovar o seu regimento interno;  

2. definir diretrizes nacionais para o PRONAF;  

3. propor a adequação de políticas públicas às necessidades da agricultura familiar;  

4. recomendar normas operacionais para o Programa;  

5. identificar fontes de recursos para o PRONAF;  

6. recomendar critérios para a alocação e aplicação de recursos;  

7. aprovar a programação físico-financeira anual do PRONAF e apreciar os pertinentes 

relatórios de execução;  

8. examinar estudos de avaliação do PRONAF e propor redirecionamentos;  

c) a Secretaria Executiva Nacional do PRONAF, a ser exercida pelo Ministério da Agricultura 

e do Abastecimento e chefiada por um Secretário Executivo Nacional designado pelo titular 

da Pasta, cabendo-lhe:  

1. implementar decisões do Conselho Nacional do PRONAF;  

2. analisar e aprovar o apoio do PRONAF a projetos contidos nos PMDR;  

3. propor normas operacionais para o Programa;  

4. promover estudos com vistas à adequação de políticas públicas às necessidades da 

agricultura familiar;  

5. elaborar a proposta de programação físico-financeira anual do PRONAF, monitorar e 

avaliar sua execução, relatando ao Conselho Nacional;  

6. receber pedidos, preparar acordos, convênios e contratos e promover a liberação de 

recursos para o financiamento dos projetos aprovados no âmbito dos PMDR;  

7. emitir pareceres técnicos;  

8. promover a divulgação e articular o apoio político-institucional ao PRONAF;  

d) as Delegacias Federais da Agricultura - DFA, cabendo-lhes:  
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1. assessorar os Estados, as Prefeituras Municipais, as organizações de agricultores familiares 

e as entidades parceiras, na elaboração dos processos para celebração de convênios, no âmbito 

do PRONAF, com o Ministério da Agricultura, instruindo-os quando aprovados;  

2. fiscalizar a aplicação dos recursos dos convênios de que trata o item anterior;  

3. emitir pareceres técnicos sobre a execução dos convênios antes referidos;  

4. promover a divulgação e articular apoio institucional ao PRONAF;  

e) os órgãos e entidades de âmbito nacional, públicos e privados, vinculadas à agricultura e à 

proteção do meio ambiente, cabendo-lhes:  

1. participar, mediante articulação da Secretaria Executiva Nacional do PRONAF, de estudos 

e debates com vistas à adequação de políticas públicas à realidade sócio-econômica da 

agricultura familiar;  

2. mobilizar recursos financeiros, materiais e humanos, em suas respectivas áreas de atuação, 

para o apoio às ações do PRONAF;  

3. participar da operacionalização, acompanhamento e avaliação do Programa, segundo suas 

atribuições e aptidões institucionais;  

4. mobilizar e orientar suas unidades estaduais e municipais, no sentido de integrá-las na 

operacionalização dos PMDR. 

  

Art. 5° Integram o Conselho Nacional do PRONAF:  

I - o Secretário Executivo do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, que será o seu 

Presidente;  

II - um representante do Ministério do Planejamento e Orçamento;  

III - um representante do Ministério da Fazenda;  

IV - um representante do Ministério do Trabalho;  
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V - um representante da Secretaria Especial de Políticas Regionais do Ministério do 

Planejamento e Orçamento;  

VI - um representante da Secretaria Executiva do Programa Comunidade Solidária.  

§ 1° Poderão ainda integrar o Conselho Nacional do PRONAF um representante de cada 

entidade a seguir indicada:  

a) Fórum dos Secretários Estaduais de Agricultura;  

b) Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG  

c) Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB;  

d) Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural - 

ASBRAER.  

§ 2° Os membros do Conselho Nacional do PRONAF serão designados pelo Ministro de 

Estado da Agricultura e do Abastecimento, mediante indicação dos titulares dos órgãos e 

entidades representados.  

§ 3° O Conselho Nacional do PRONAF deliberará por maioria simples, presente, no mínimo, 

a metade de seus membros.  

§ 4° Nas deliberações do Conselho, o seu Presidente terá, além do voto ordinário, o de 

qualidade.  

§ 5° Em suas ausências e impedimentos, o Presidente do Conselho indicará seu substituto, 

dentre um dos representantes do Governo Federal.  

§ 6° A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço público 

relevante.  

§ 7° Das reuniões do Conselho poderão participar, sem direito a voto e a convite de seu 

Presidente, especialistas, autoridades e outros representantes dos setores público e privado, 

quando necessário ao aprimoramento ou esclarecimento de matéria incluída na ordem do dia. 
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Art. 6° O financiamento da produção dos agricultores familiares e de suas organizações será 

efetuado pelos agentes financeiros, no âmbito do PRONAF, segundo normas específicas a 

serem estabelecidas para esse fim nas instâncias competentes e de modo a atender 

adequadamente às características próprias desse segmento produtivo, contemplando, 

inclusive, a assistência técnica.  

§ 1° Nos financiamentos de que trata este Artigo, será dado prioridade ao investimento e ao 

custeio associado ao investimento de propostas de candidatos localizados em municípios nos 

quais já tenham sido instituídos os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural - CMDR 

e os Planos Municipais de Desenvolvimento Rural - PMDR, sem exclusão, porém, dos 

financiamentos para custeio isolado e, ainda, de candidatos localizados nos demais 

municípios, na medida das disponibilidades de recursos.  

§ 2° As propostas de financiamento apresentadas pelos agricultores familiares e suas 

organizações prescindem do exame pelos Conselhos do PRONAF e devem ser submetidas 

diretamente ao agente financeiro, a quem cabe analisá-las e deferí-las, observadas as normas e 

prioridades do Programa.  

 

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 28 de junho de 1996; 175° da Independência e 108° da República.  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Arlindo Porto Neto
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Anexo B: Decreto Nº 3991/2001 
 

DECRETO Nº 3.991, DE 30 DE OUTUBRO  DE 2001 

 

Dispõe sobre o Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar -PRONAF, e dá outras providências. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, 

usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto nos arts. 16, inciso XIV, e 18-A, da Lei no 9.649, de 27 de maio de 1998, 

DECRETA: 

 

Art. 1o O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF tem por 

finalidade promover o desenvolvimento sustentável do meio rural, por intermédio de ações 

destinadas a implementar o aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e a 

elevação da renda, visando a melhoria da qualidade de vida e o exercício da cidadania dos 

agricultores familiares. 

 

Art. 2o O PRONAF assenta-se na estratégia da parceria entre os órgãos e as entidades da 

Administração Pública Federal, estadual, distrital e municipal, a iniciativa privada e os 

agricultores familiares e suas organizações sociais. 

 

Art. 3o O PRONAF, que tem por finalidade apoiar as atividades agrícolas e não-agrícolas 

desenvolvidas por agricultores familiares no estabelecimento ou aglomerado rural urbano 

próximo, poderá: 
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I - negociar e articular políticas e programas junto aos órgãos setoriais dos Governos Federal, 

Estaduais e Municipais que promovam a melhoria da qualidade de vida dos agricultores e 

suas famílias; 

II - promover a capacitação dos agricultores familiares com vistas à gestão de seus 

empreendimentos; 

III - disponibilizar linhas de crédito adequadas às necessidades dos agricultores familiares; 

IV - contribuir para a instalação e melhoria da infra-estrutura pública e comunitária de apoio 

às atividades desenvolvidas pelos agricultores familiares; 

V - apoiar as ações de assistência técnica e extensão rural e a geração de tecnologia 

compatíveis com as características e demandas da agricultura familiar e com os princípios da 

sustentabilidade; 

VI - estimular a agregação de valor aos produtos e serviços das unidades de base familiar, 

contribuindo para a sua inserção no mercado e a ampliação da renda familiar; 

VII - apoiar a criação de fóruns municipais e estaduais representativos dos agricultores 

familiares para a gestão integrada de políticas públicas. 

 

Art. 4o  O PRONAF orientar-se-á pelos seguintes princípios: 

I - gestão social, por meio de conselhos estaduais e municipais; 

II - descentralização mediante a valorização do papel propositor dos agricultores familiares e 

suas organizações, em relação às ações e aos recursos do Programa; 

III - acesso simplificado dos agricultores familiares aos agentes, instrumentos e benefícios do 

Programa; 

IV - parceria no planejamento, na execução e na monitoria de ações entre os agentes 

executores e os beneficiários do Programa; 
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V - respeito às especificidades locais e regionais na definição de ações e na alocação de 

recursos; 

VI - ações afirmativas que facilitem o acesso de mulheres, jovens e minorias étnicas aos 

benefícios do Programa; 

VII - defesa do meio ambiente e preservação da natureza baseado nos princípios da 

sustentabilidade. 

 

Art. 5o Para os efeitos deste Decreto, são considerados beneficiários do PRONAF todos 

aqueles que explorem e dirijam estabelecimentos rurais na condição de proprietários, 

posseiros, arrendatários, parceiros, comodatários ou parceleiros, desenvolvendo naqueles 

estabelecimentos atividades agrícolas ou não-agrícolas e que atendam, simultaneamente, aos 

seguintes requisitos: 

I - não possuam, a qualquer título, área superior a quatro módulos fiscais, quantificados na 

legislação em vigor; 

II - utilizem predominantemente mão-de-obra da família nas atividades do estabelecimento ou 

empreendimento; 

III - obtenham renda familiar originária, predominantemente, de atividades vinculadas ao 

estabelecimento ou empreendimento; 

IV - residam no próprio estabelecimento ou em local próximo. 

Parágrafo único.  São também beneficiários do Programa os aquicultores, pescadores 

artesanais, silvicultores, extrativistas, indígenas, membros de comunidades remanescentes de 

quilombos e agricultores assentados pelos programas de acesso à terra do Ministério de 

Desenvolvimento Agrário. 
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Art. 6o Cabe à Secretaria da Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

planejar, coordenar e supervisionar o PRONAF em âmbito nacional, competindo-lhe, 

especialmente: 

I - estabelecer normas operacionais do Programa; 

II - elaborar e implementar a programação físico-financeira do Programa; 

III - analisar e aprovar o apoio do Programa a projetos voltados para o desenvolvimento local 

sustentável; 

IV - monitorar e avaliar o desempenho do Programa; 

V - negociar e articular junto aos Governos Federal, Estaduais e Municipais, organizações dos 

agricultores familiares e as entidades da sociedade civil, ações que favoreçam o 

desenvolvimento rural. 

§ 1o  O Ministério do Desenvolvimento Agrário celebrará instrumento adequado com as 

Unidades da Federação, estabelecendo as obrigações das partes, assegurando o funcionamento 

de uma Secretaria-Executiva Estadual do PRONAF. 

§ 2o  Caberá à Secretaria-Executiva Estadual do PRONAF a coordenação das ações do 

Programa no âmbito estadual, em conformidade com as orientações emanadas da Secretaria 

da Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

 

Art. 7o  Participam da execução do PRONAF: 

I - os órgãos dos Governos Federal, Estaduais e Municipais, de modo a assegurar os recursos 

financeiros, humanos e materiais necessários à adequada implementação do Programa; 

II - as organizações sociais e instituições de ensino e pesquisa de âmbito nacional, regional, 

estadual e municipal que desenvolvam atividades relacionadas com o desenvolvimento rural 

sustentável; 
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III - os agricultores familiares, diretamente ou por intermédio de suas organizações e 

entidades de representação. 

 

Art. 8o O PRONAF terá um Plano Anual de Ações que integrará o Plano Nacional de 

Desenvolvimento Rural Sustentável - PNDRS. 

 

Art.9o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 30 de outubro de 2001; 180o da Independência e 113o da República. 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 

Raul Belens Jungmann Pinto
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Anexo C: Lei Nº 11.326/2006 
 
 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006. 

 

Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional 

da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1o  Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à formulação 

das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 

Rurais. 

 

Art. 2o A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua formulação e 

implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as políticas voltadas para a 

reforma agrária. 

 

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar 

rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo,  simultaneamente, aos seguintes 

requisitos: 

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do 

seu estabelecimento ou empreendimento; 
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III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas vinculadas 

ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 

§ 1o  O disposto no inciso I do caput deste Artigo não se aplica quando se tratar de 

condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por 

proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais. 

§ 2o  São também beneficiários desta Lei: 

I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput deste 

Artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável daqueles 

ambientes; 

II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput deste 

Artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície  total de até 2ha (dois hectares) ou 

ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se efetivar em 

tanques-rede; 

III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos II, III e IV 

do caput deste Artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio rural, excluídos os 

garimpeiros e faiscadores; 

IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos I, II, III e 

IV do caput deste Artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente. 

 

Art. 4o  A Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais 

observará, dentre outros, os seguintes princípios: 

I - descentralização; 

II - sustentabilidade ambiental, social e econômica; 

III - eqüidade na aplicação das políticas, respeitando os aspectos de gênero, geração e etnia; 
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IV - participação dos agricultores familiares na formulação e implementação da política 

nacional da agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais. 

 

Art. 5o  Para atingir seus objetivos, a Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais promoverá o planejamento e a execução das ações, de 

forma a compatibilizar as seguintes áreas: 

I - crédito e fundo de aval;  

II - infra-estrutura e serviços; 

III - assistência técnica e extensão rural; 

IV - pesquisa; 

V - comercialização; 

VI - seguro;  

VII - habitação; 

VIII - legislação sanitária, previdenciária, comercial e tributária; 

IX - cooperativismo e associativismo; 

X - educação, capacitação e profissionalização; 

XI - negócios e serviços rurais não agrícolas;  

XII - agroindustrialização. 

 

Art. 6o  O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação. 

 

Art. 7o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  24  de julho  de  2006; 185o da Independência e 118o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Guilherme Cassel 
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Apêndices 
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Apêndice 1: Evolução dos instrumentos do Crédito Pronaf entre 1995/1996 e 1998/1999 

Safra Público Modalidade Crédito/Teto Nº de operações Juros Bônus de Adimplência Nº de Bônus Prazo Carência Normativo

Custeio Sem previsão Sem limite 16% a.a 25% sobre os juros Sem limite Não menciona Não menciona

Investimento Até R$ 10 mil Sem limite
16% a.a no primeiro ano e proporcional 

à TJLP para demais
25% sobre os juros Sem limite Não menciona Não menciona

Custeio Até R$ 5 mil Sem limite 9 % a.a Não contempla Sem limite Não menciona Não menciona

Investimento Até R$ 15 mil Sem limite (TJLP + 6% a.a) 50% sobre os juros Sem limite Não menciona Não menciona

Agricultores familiares com renda bruta de até R$ 8 
mil, com pelos menos 80% proveniente da exploração 

agropecuária.
Custeio Especial Entre R$ 1,5 e R$ 5 mil 3 6,5 % a.a R$ 200 por operação 3 Até 2 anos Não prevê

Agricultores familiares com renda bruta acima de R$ 8 
mil, com pelos menos 80% proveniente da exploração 

agropecuária e contratem até 2 empregados
Custeio Até R$ 5 mil Sem limite 6,5 % a.a Não contempla Sem limite Até 2 anos Não prevê

Agricultores familiares com renda bruta de até R$ 27,5 
mil, com pelos menos 80% proveniente da exploração 

agropecuária e contratem até 2 empregados
Investimento Até R$ 15 mil Sem limite 6,5 % a.a Não contempla Sem limite Não menciona Não menciona

Custeio Especial Entre R$ 1,5 e R$ 5 mil 3 5,75 % a.a R$ 200 por operação 3 Até 2 anos Não prevê

Investimento Especial Entre R$ 1,5 e R$ 3 mil 3 (TJLP + 6% a.a)/2 / 3%a.a R$ 700 por operação (Grupos) 3 Até 5 anos Até 2 anos

Custeio Até R$ 5 mil Sem limite 5,75 % a.a Não contempla Sem limite Até 2 anos Não prevê

Investimento Até R$ 15 mil Sem limite (TJLP + 6% a.a)/2 / 3%a.a Não contempla Sem limite Não menciona Não menciona

Resolução CMN 
2296/2310

Resolução CMN 
2402 / 2409 / 
2410 / 2436

Agricultores familiares com renda bruta de até R$ 8 
mil, com pelos menos 80% proveniente da exploração 

agropecuária.

Resolução CMN 
2506 / 2547 / 

2880

(1)  A Resolução 2049 ampliou o público do Crédito Pronaf para aqüicultores, extrativistas e pescadores artesanais.

(2) Respectivamente, as Resoluções 2507 e 2556 criaram linhas para finaceiamento de agregação de valor e agroindústria.

1995/1996

1996/1997

1997/1998 (1)

Agricultores familiares com renda bruta acima de R$ 8 
mil, com pelos menos 80% proveniente da exploração 

agropecuária e contratem até 2 empregados

1998/1999 (2)

Agricultores(as) familiares com pelo menos 80% da 
renda proveniente da exploração agropecuária

Agricultores familiares com pelos menos 80% 
proveniente da exploração agropecuária e contratem até 

2 empregados

Resolução CMN 
2191
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Apêndice 2: Evolução dos instrumentos relativos ao Grupo A 

Safra Público Finalidade Modalidade Crédito/Teto
Nº de 

operações
Juros

Bônus de 
Adimplência

Nº de Bônus Prazo Carência Normativo

2006/2007

Agricultores(as) familiares 
com renda bruta anual de até 
R$ 3 mil com pelos menos 

30% proveniente da 
exploração agropecuária

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural e custeio 
da mamona para o Programa Nacional 

do Biodisel.

Investimento e custeio 
no caso da mamona para 
o Programa Nacional do 

Biodisel

Até R$ 1,5 mil por 
operação

Sem limite 1 % a.a.
 25% aplicados 

em cada 
operação

Até o limite de R$ 
4 mil em acúmulo 

de valor 
financiado

Até 2 anos. Até 1 ano.
Resolução 
CMN 3375

2005/2006

Agricultores(as) familiares 
com renda bruta anual de até 

R$ 3 milcom pelos menos 
30% proveniente da 

exploração agropecuária

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento

Até R$ 3 mil, com R$ 
1 mil por operação

Sem limite 1 % a.a.
 25% aplicados 

em cada 
operação.

Sem limite Até 2 anos. Até 1 ano.
Resolução 
CMN 3299

2004/2005

Agricultores familiares com 
renda bruta anual de até R$ 2 

mil com pelos menos 30% 
proveniente da exploração 

agropecuária

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento 

Até R$ 1 mil, com 
possibilidade de 3% 

para Ater

Até 3 
operações 

1 % a.a.
 25% aplicados 

em cada 
operação.

3 Até 2 anos. Até 1 ano.
Resolução 
CMN 3206

2003/2004
Agricultores(as) familiares 

com renda bruta anual de até 
R$ 2 mil

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento 

Até R$ 1 mil, com 
possibilidade de 35% 
de custeio associado e 

3% para Ater

Até 3 
operações 

1 % a.a.
 25% aplicados 

em cada 
operação.

3 Até 2 anos. Até 1 ano.
Resolução 
CMN 3097

2002/2003
Agricultores(as) familiares 

com renda bruta anual de até 
R$ 1,5 mil

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento Até R$ 500

Até 3 
operações 

1 % a.a.
 40% aplicados 

em cada 
operação.

3
Até 1 ano / 
até 2 anos

Até 6 meses 
/ Até 1 ano

Resolução 
CMN 

3001/ 3047

2001/2002
Agricultores(as) familiares 

com renda bruta anual de até 
R$ 1,5 mil

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento Até R$ 500

Até 3 
operações 

1 % a.a.
 40% aplicados 

em cada 
operação.

3 Até 2 anos. Até 1 ano.
Resolução 
CMN 2879

2000/2001
Agricultores(as) familiares 

com renda bruta anual de até 
R$ 1,5 mil

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento Até R$ 500

Até 3 
operações 

1 % a.a.
 40% aplicados 

em cada 
operação.

3 Até 2 anos. Até 1 ano.
Resolução 
CMN 2729

1999/2000
Agricultores(as) familiares 

com renda bruta anual de até 
R$ 1,5 mil

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento Até R$ 500

Até 3 
operações 

1 % a.a.
 40% aplicados 

em cada 
operação.

3 Até 2 anos. Até 1 ano.
Resolução 
CMN 2629
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Apêndice 3: Evolução dos instrumentos relativos ao Grupo A (Recuperação) 

 

Safra Público Finalidade Modalidade Crédito/Teto
Nº de 

operações
Juros

Bônus de 
Adimplência

Nº de 
Bônus

Prazo Carência Normativo

2006/2007

Agricultores assentados pelo 
Programa Nacional da Reforma 

Agrária – INCRA e 
beneficiários do Programa 

Nacional de Crédito Fundiário

Recuperação das 
Unidades Familiares 

dos agricultores 
assentados.

Investimento Até R$ 6 mil 1 1% a.a
Não 

contempla.
Não se 
aplica

Até 10 anos
Até 3 
anos.

Resolução 
CMN 3375

2005/2006

Agricultores assentados pelo 
Programa Nacional da Reforma 

Agrária – INCRA e 
beneficiários do Programa 

Nacional de Crédito Fundiário

Recuperação das 
Unidades Familiares 

dos agricultores 
assentados.

Investimento Até R$ 6 mil 1 1% a.a
Não 

contempla.
Não se 
aplica

Até 10 anos
Até 3 
anos.

Resolução 
CMN 3299
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Apêndice 4: Evolução dos instrumentos relativos ao Grupo A/C 

Safra Público Finalidade Modalidade Crédito/Teto
Nº de 

operações
Juros

Bônus de 
Adimplência

Nº de 
Bônus

Prazo Carência Normativo

2006/2007
Produtores egressos do 

Grupo A ou do 
PROCERA

Custeio de atividades 
agropecuárias.

Custeio
De R$500,00 até 

R$ 3 mil
3 2% a.a

R$ 200,00 em cada 
operação.

1 por 
safra

Até 2 anos Não se aplica.
Resolução 
CMN 3375

2005/2006
Produtores egressos do 

Grupo A ou do 
PROCERA

Custeio de atividades 
agropecuárias.

Custeio Até R$ 3 mil 3 2% a.a
R$ 200,00 em cada 

operação.
1 por 
safra

Até 2 anos Não se aplica.
Resolução 
CMN 3299

2004/2005
Produtores egressos do 

Grupo A ou do 
PROCERA

Custeio de atividades 
agropecuárias.

Custeio
De R$500,00 até 

R$ 3 mil
1 2% a.a

R$ 200,00 em cada 
operação.

1 Até 2 anos Não se aplica.
Resolução 
CMN 3206

2003/2004
Produtores egressos do 

Grupo A ou do 
PROCERA

Custeio de atividades 
agropecuárias.

Custeio
De R$500,00 até 

R$ 2,5 mil
1 2% a.a

R$ 200,00 em cada 
operação.

1 Até 2 anos Não se aplica.
Resolução 
CMN 3097

1. Os limites de crédito de custeio podem ser elevados em 30% quando destinados as lavouras de arroz, feijão, mandioca, milho e trigo
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Apêndice 5: Evolução dos instrumentos relativos ao Grupo B 

Safra Público Finalidade Modalidade Crédito/Teto Nº de operações Juros
Bônus de 

Adimplência
Nº de Bônus Prazo Carência Normativo

2006/2007

Agricultores(as) familiares 
com renda bruta anual de até 
R$ 3 mil com pelos menos 

30% proveniente da 
exploração agropecuária

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural e custeio 
da mamona para o Programa Nacional 

do Biodisel.

Investimento e custeio no 
caso da mamona para o 
Programa Nacional do 

Biodisel

Até R$ 1,5 mil por 
operação

Sem limite 1 % a.a.
 25% aplicados em 

cada operação

Até o limite de R$ 
4 mil em acúmulo 

de valor 
financiado

Até 2 anos. Até 1 ano.
Resolução 
CMN 3375

2005/2006

Agricultores(as) familiares 
com renda bruta anual de até 

R$ 3 milcom pelos menos 
30% proveniente da 

exploração agropecuária

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento

Até R$ 3 mil, com R$ 
1 mil por operação

Sem limite 1 % a.a.
 25% aplicados em 

cada operação.
Sem limite Até 2 anos. Até 1 ano.

Resolução 
CMN 3299

2004/2005

Agricultores familiares com 
renda bruta anual de até R$ 2 

mil com pelos menos 30% 
proveniente da exploração 

agropecuária

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento 

Até R$ 1 mil, com 
possibilidade de 3% 

para Ater
Até 3 operações 1 % a.a.

 25% aplicados em 
cada operação.

3 Até 2 anos. Até 1 ano.
Resolução 
CMN 3206

2003/2004
Agricultores(as) familiares 

com renda bruta anual de até 
R$ 2 mil

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento 

Até R$ 1 mil, com 
possibilidade de 35% 
de custeio associado e 

3% para Ater

Até 3 operações 1 % a.a.
 25% aplicados em 

cada operação.
3 Até 2 anos. Até 1 ano.

Resolução 
CMN 3097

2002/2003
Agricultores(as) familiares 

com renda bruta anual de até 
R$ 1,5 mil

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento Até R$ 500 Até 3 operações 1 % a.a.

 40% aplicados em 
cada operação.

3
Até 1 ano / 
até 2 anos

Até 6 meses 
/ Até 1 ano

Resolução 
CMN 

3001/ 3047

2001/2002
Agricultores(as) familiares 

com renda bruta anual de até 
R$ 1,5 mil

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento Até R$ 500 Até 3 operações 1 % a.a.

 40% aplicados em 
cada operação.

3 Até 2 anos. Até 1 ano.
Resolução 
CMN 2879

2000/2001
Agricultores(as) familiares 

com renda bruta anual de até 
R$ 1,5 mil

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento Até R$ 500 Até 3 operações 1 % a.a.

 40% aplicados em 
cada operação.

3 Até 2 anos. Até 1 ano.
Resolução 
CMN 2729

1999/2000
Agricultores(as) familiares 

com renda bruta anual de até 
R$ 1,5 mil

Investimento para atividades 
agropecuárias e não-agropecuárias 

desenvolvidas no meio rural
Investimento Até R$ 500 Até 3 operações 1 % a.a.

 40% aplicados em 
cada operação.

3 Até 2 anos. Até 1 ano.
Resolução 
CMN 2629
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Apêndice 6: Evolução dos instrumentos relativos ao Grupo C 

Safra Público Finalidade Modalidade Crédito/Teto
Nº de 

operações
Juros

Bônus de 
Adimplência

Nº de 
Bônus

Prazo Carência Normativo

Investimento De R$ 1,5 até R$ 6 mil 3 3% a.a
R$ 700,00 por 

produtor
2 Até 8 anos Até 5 anos

Custeio De R$ 500,00 até R$ 4 mil
1 por ano, sem 

limite
4% a.a

R$ 200,00 por 
produtor

6 Até 2 anos Não se aplica

Investimento De R$ 1,5 até R$ 6 mil 3 3% a.a
R$ 700,00 por 
produtor(a).

3 Até 8 anos. Até 5 anos.

Custeio De R$ 500,00 e R$ 3 mil
1 por ano, sem 

limite
 4% a.a

R$ 200,00 por 
produtor(a).

6 Até 2 anos Não se aplica

Investimento
Entre R$ 1,5 e R$ 6 mil, com 

até 2% para Ater.
3 4 %a.a.

R$ 700,00 e 25 % 
dos juros

3 Até 8 anos Até 5 anos

Custeio de R$ 500,00 até R$ 3 mil
1 por ano, sem 

limite
4% a.a

R$ 200,00 por 
produtor(a).

6 Até 2 anos Não se aplica

Investimento De R$ 1,5 até R$ 5 mil 3 4 % a.a.
R$ 700,00 e 25 % 

dos juros
3 Até 8 anos Até 5 anos

Custeio De R$ 500,00 até R$ 2,5 mil
1 por ano, sem 

limite
4 % a.a.

R$ 200,00 por 
produtor

6
Agrícola: 2 anos; 
Pecuária: 1 ano

Não se aplica

Investimento
Entre R$ 1,5 e R$ 4 mil, com 
até 30% de custeio associado

3 4 %a.a.
R$ 700,00 (para 
grupos) e 25% 

dos juros

Juros: 3; 
Rebate: 2

Até 8 anos Até 5 anos

Custeio De R$ 500,00 até R$ 2 mil 6 4% a.a
R$ 200,00 por 
produtor(a).

6 Até 2 anos Não se aplica

Investimento
Entre R$ 1,5 e R$ 4 mil, com 
até 30% de custeio associado

3 4 %a.a.
R$ 700,00 (para 
grupos) e 25 % 

dos juros

Juros: 3; 
Rebate: 2

Até 8 anos Até 5 anos

Custeio De R$ 500,00 até R$ 2 mil 6 4% a.a
R$ 200,00 por 
produtor(a).

6 Até 2 anos Não se aplica

Investimento
Entre R$ 1,5 até R$ 4 mil, 
com até 30% de custeio 

associado
3 4 %a.a.

R$ 700,00 (para 
grupos) e 25 % 

dos juros
3 Até 8 anos Até 3 anos

Custeio De R$ 500,00 até R$ 2 mil 6 5,75% / 4% a.a
R$ 200,00 por 
produtor(a).

Não se aplica Até 2 anos Não se aplica

Investimento De R$ 1,5 até R$ 3 mil 3
(TJLP + 6% 
a.a) / 3%a.a

50% sobre juros / 
Não contempla

Não se aplica Até 5 anos Até 2 anos

Custeio De R$ 500,00 até R$ 1,5 mil 3 5,75% a.a
R$ 200,00 por 
produtor(a).

3 Até 2 anos Não se aplica

Resolução CMN 
3206

Resolução CMN 
3299

2004/2005

2003/2004
Agricultores(as) familiares com renda bruta anual acima de R$ 2 mil 

e até 14 mil, com pelo menos 80% da renda proveniente da 
exploração agropecuária

1999/2000
Agricultores(as) familiares com renda bruta anual acima de R$ 1,5 

mil e até 8 mil, com pelo menos 80% da renda proveniente da 
exploração agropecuária

3. Os limites podem ser ampliados em 50% para projetos de bovinocultura de corte ou de leite, bubalinocultura, carcinicultura, piscicultura, fruticultura, olericultura e ovinocaprinocultura e em projetos de infra-estrutura hídrica, inclusive aquelas atividades relacionadas com projetos de irrigação e demais estruturas produtivas 
que visem dar segurança hídrica ao empreendimento; avicultura e suinocultura desenvolvidas fora do regime de parceria ou integração com agroindústrias; sistemas agroecológicos ou orgâncios de produção; atividades relacionadas com o turismo rural; aquisição de máquinas, tratores e implementos agrícolas, veículos 
utilitários, embarcações, equipamentos de irrigação, equipamentos de armazenagem e outros bens dessa natureza destinados especificamente à agropecuária, exceto veículos de passeio. 

Resolução CMN 
3375

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

Resolução CMN 
2879

Resolução CMN 
2729 / 2766

Resolução CMN 
2629 / 2880

2006/2007

2005/2006

1. Os limites de crédito de custeio podem ser elevados em 30% quando destinados as lavouras de arroz, feijão, mandioca, milho e trigo

2. Os limites podem ser ampliados em 50%  para projetos de bovinocultura de corte ou de leite, bubalinocultura, carcinicultura, piscicultura, fruticultura, olericultura e ovinocaprinocultura, avicultura e suinocultura desenvolvidas fora do regime de parceria ou integração com agroindústrias; sistemas agroecológicos ou orgâncios 
de produção; atendimento de propostas de créditos relacionadas com projetos específicos de interesse de mulher e/ou de jovens

Agricultores(as) familiares com renda bruta anual acima de R$ 1,5 
mil e até 8 mil, com pelo menos 80% da renda proveniente da 

exploração 

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

2001/2002
Agricultores(as) familiares com renda bruta anual acima de R$ 1,5 

mil e até 10 mil, com pelo menos 80% da renda proveniente da 
exploração agropecuária

Resolução CMN 
3001

Agricultores(as) familiares com renda bruta anual acima de R$ 3 mil 
e até 16 mil com pelos menos 60% proveniente da exploração 

agropecuária

Agricultores(as) familiares com renda bruta anual acima de R$ 2 mil 
e até 14 mil com pelos menos 60% proveniente da exploração 

agropecuária

Agricultores(as) familiares com renda bruta anual acima de R$ 2 mil 
e até 14 mil com pelos menos 60% proveniente da exploração 

agropecuária

Resolução CMN 
3097

2002/2003
Agricultores(as) familiares com renda bruta anual acima de R$ 1,5 

mil e até 10 mil, com pelo menos 80% da renda proveniente da 
exploração agropecuária

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

2000/2001
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Apêndice 7: Evolução dos instrumentos relativos ao Grupo D 

Safra Público Finalidade Modalidade Crédito/Teto
Nº de 

operações
Juros

Bônus de 
Adimplência

Nº de Bônus Prazo Carência Normativo

Investimento até R$18 mil
1 por ano, sem 

limite
3% a.a Até 8 anos Até 5 anos

Custeio até R$ 8 mil
1 por ano, sem 

limite
 4% a.a Até 2 anos. Não se aplica

Investimento até R$18 mil
1 por ano, sem 

limite
3% a.a

R$ 700,00 por 
produtor(a).

sem limite Até 8 anos Até 5 anos

Custeio até R$ 6 mil
1 por ano, sem 

limite
 4% a.a

R$ 200,00 por 
produtor(a).

sem limite Até 2 anos. Não se aplica

Investimento até R$18 mil
1 por ano, sem 

limite
4% a.a 25% sobre os juros sem limite Até 8 anos Até 5 anos

Custeio até R$ 6 mil
1 por ano, sem 

limite
 4% a.a R$ 200,00 sem limite Até 2 anos. Não se aplica

Investimento até R$18 mil
1 por ano, sem 

limite
 4% a.a 25% sobre os juros sem limite Até 8 anos Até 5 anos

Custeio até R$ 6 mil
1 por ano, sem 

limite
4% a.a Não Contempla. Não se aplica Até 2 anos. Não se aplica

Investimento até R$ 15 mil Sem limite  4% a.a 25% sobre os juros sem limite Até 8 anos Até 5 anos

Custeio até R$ 5 mil Sem limite  4% a.a Não Contempla. Não se aplica até 2 anos. Não se aplica

Investimento até R$ 15 mil Sem limite  4% a.a 25% sobre os juros sem limite Até 8 anos Até 5 anos

Custeio até R$ 5 mil Sem limite  4% a.a Não Contempla. Não se aplica até 2 anos. Não se aplica

Investimento até R$ 15 mil Sem limite  4% a.a 25% sobre os juros sem limite Até 8 anos Até 3 anos

Custeio até R$ 5 mil Sem limite
5,75% a.a / 4% 

a.a
Não Contempla. Não se aplica até 2 anos. Não se aplica

Investimento até R$ 15 mil Sem limite
(TJLP + 6% 

a.a)/2 / 3%a.a
Não Contempla. Não se aplica até 8 anos. Até 3 anos

Custeio até R$ 5 mil Sem limite 5,75% a.a Não Contempla. Não se aplica até 2 anos. Não se aplica

1. Os limites de crédito de custeio podem ser elevados em 30% quando destinados as lavouras de arroz, feijão, mandioca, milho e trigo

2. Os limites podem ser ampliados em 50%  para projetos de bovinocultura de corte ou de leite, bubalinocultura, carcinicultura, piscicultura, fruticultura, olericultura e ovinocaprinocultura, avicultura e suinocultura desenvolvidas fora do regime de parceria ou integração com agroindústrias; sistemas 
agroecológicos ou orgâncios de produção; atendimento de propostas de créditos relacionadas com projetos específicos de interesse de mulher e/ou de jovens

Resolução CMN 
3206

Não se aplica

Resolução CMN 
3299

Resolução CMN 
3375

2005/2006
Famílias com Renda Bruta entre 14 e 40 mil reaiscom pelos 

menos 70% proveniente da exploração agropecuária e 
contratem até 2 empregados

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

2006/2007
Famílias com Renda Bruta entre 16 e 45 mil reaiscom pelos 

menos 70% proveniente da exploração agropecuária e 
contratem até 2 empregados

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

2003/2004
Famílias com Renda Bruta entre 14 e 40 mil reais, com 

pelos menos 80% proveniente da exploração agropecuária e 
contratem até 2 empregados

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

2004/2005
Famílias com Renda Bruta entre 14 e 40 mil reais, com 

pelos menos 70% proveniente da exploração agropecuária e 
contratem até 2 empregados

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

Resolução CMN 
3001

Resolução CMN 
2879

2001/2002
Famílias com Renda Bruta entre 10 e 30 mil reais, com 

pelos menos 80% proveniente da exploração agropecuária e 
contratem até 2 empregados

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

2002/2003
Famílias com Renda Bruta entre 10 e 30 mil reais, com 

pelos menos 80% proveniente da exploração agropecuária e 
contratem até 2 empregados

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

3. Os limites podem ser ampliados em 50% para projetos de bovinocultura de corte ou de leite, bubalinocultura, carcinicultura, piscicultura, fruticultura, olericultura e ovinocaprinocultura e em projetos de infra-estrutura hídrica, inclusive aquelas atividades relacionadas com projetos de irrigação e demais 
estruturas produtivas que visem dar segurança hídrica ao empreendimento; avicultura e suinocultura desenvolvidas fora do regime de parceria ou integração com agroindústrias; sistemas agroecológicos ou orgâncios de produção; atividades relacionadas com o turismo rural; aquisição de máquinas, tratores e 
implementos agrícolas, veículos utilitários, embarcações, equipamentos de irrigação, equipamentos de armazenagem e outros bens dessa natureza destinados especificamente à agropecuária, exceto veículos de passeio. 

Não Contempla.

Resolução CMN 
3097

1999/2000
Famílias com Renda Bruta entre 8 e 27,5 mil reais com 

pelos menos 80% proveniente da exploração agropecuária e 
contratem até 2 empregados

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

2000/2001
Famílias com Renda Bruta entre 8 e 27,5 mil reais com 

pelos menos 80% proveniente da exploração agropecuária e 
contratem até 2 empregados

Investimento e custeio para atividades agropecuárias, turismo 
rural, artesanato e outras atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

Resolução CMN 
2729 / 2766

Resolução CMN 
2629 / 2880
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Apêndice 8: Evolução dos instrumentos relativos ao Grupo E 

Safra Público Finalidade Modalidade Crédito/Teto
Nº de 

operações
Juros

Bônus de 
Adimplência

Nº de Bônus Prazo Carência Normativo

Investimento R$ 36 mil Sem limite Até 8 anos Até 5 anos.

Custeio R$ 28 mil
1 por ano, sem 

limite
Até 2 anos. Não se aplica

Investimento R$ 36 mil Sem limite Até 8 anos Até 5 anos.

Custeio R$ 28 mil
1 por ano, sem 

limite
Até 2 anos. Não se aplica

Investimento R$ 36 mil Sem limite Até 8 anos Até 5 anos.

Custeio R$ 28 mil
1 por ano, sem 

limite
Até 2 anos. Não se aplica

Investimento R$ 36 mil Sem limite Até 8 anos Até 3 anos.

Custeio R$ 28 mil
1 por ano, sem 

limite
Até 2 anos. Não se aplica

2006/2007

Investimento e custeio para 
atividades agropecuárias, turismo 

rural, artesanato e outras 
atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

Resolução 
CMN 3206

Resolução 
CMN 3299

Resolução 
CMN 3375

Famílias com Renda Bruta entre 
45 e 80 mil reais com pelos menos 

80% proveniente da exploração 
agropecuária

Famílias com Renda Bruta entre 
40 e 60 mil reais com pelos menos 

80% proveniente da exploração 
agropecuária

Famílias com Renda Bruta entre 
40 e 60 mil reais com pelos menos 

80% proveniente da exploração 
agropecuária

Investimento e custeio para 
atividades agropecuárias, turismo 

rural, artesanato e outras 
atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

Famílias com Renda Bruta entre 
40 e 60 mil reais com pelos menos 

80% proveniente da exploração 
agropecuária

Investimento e custeio para 
atividades agropecuárias, turismo 

rural, artesanato e outras 
atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

2. Os limites podem ser ampliados em 50%  para projetos de bovinocultura de corte ou de leite, bubalinocultura, carcinicultura, piscicultura, fruticultura, olericultura e ovinocaprinocultura, avicultura e suinocultura desenvolvidas 
fora do regime de parceria ou integração com agroindústrias; sistemas agroecológicos ou orgâncios de produção; atendimento de propostas de créditos relacionadas com projetos específicos de interesse de mulher e/ou de jovens

Não contempla

Investimento e custeio para 
atividades agropecuárias, turismo 

rural, artesanato e outras 
atividades no meio rural de acordo 

com projetos específicos.

2005/2006

2004/2005

2003/2004

1. Os limites de crédito de custeio podem ser elevados em 30% quando destinados as lavouras de arroz, feijão, mandioca, milho e trigo

3. Os limites podem ser ampliados em 50% para projetos de bovinocultura de corte ou de leite, bubalinocultura, carcinicultura, piscicultura, fruticultura, olericultura e ovinocaprinocultura e em projetos de infra-estrutura hídrica, 
inclusive aquelas atividades relacionadas com projetos de irrigação e demais estruturas produtivas que visem dar segurança hídrica ao empreendimento; avicultura e suinocultura desenvolvidas fora do regime de parceria ou 
integração com agroindústrias; sistemas agroecológicos ou orgâncios de produção; atividades relacionadas com o turismo rural; aquisição de máquinas, tratores e implementos agrícolas, veículos utilitários, embarcações, 
equipamentos de irrigação, equipamentos de armazenagem e outros bens dessa natureza destinados especificamente à agropecuária, exceto veículos de passeio. 

Resolução 
CMN 3091, 
3133 e 3151

 7,25% a.a

 7,25% a.a

 7,25% a.a

 7,25% a.a

Não contempla

Não contempla

Não contempla

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

 


